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RESUMO   
  
Esta dissertação tem como grande tema a criminalidade no fim da Idade Média 
em Portugal. Propomo-nos estudá-la não como fim em si mesma, mas como meio para 
mergulhar na sociedade e quotidiano medievais. O objetivo é perceber até que ponto o 
crime é uma janela para a sociedade, permitindo-nos tocar o Homem e as suas 
vivências. Sustentamo-nos numa fonte heterogénea e imprevisível nas suas narrativas: a 
carta de perdão. A cronologia selecionada assenta nos anos finais da centúria de 
quatrocentos, em específico os do reinado de D. João II. 
 
Palavras-chave: criminalidade; sociedade; quotidiano; carta de perdão; D. João II.    
 
ABSTRACT   
 
This thesis presents our master's project whose main theme is criminality in Late 
Medieval Portugal. We propose to study it not as an end in itself but as a way to explore  
medieval society and everyday life. The goal is to understand how criminality can be 
seen as a window to perceive society and to grasp mankind and its experiences. We use 
a heterogeneous and unpredictable source: the remission letter. The selected timespan is 
the late 15th century, more specifically the reign of king João II. 
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Historiadores, medievalistas ou não, por uma vez que seja no seu íntimo 
regressam ao início de todos os inícios, à questão primordial - quem somos nós?1  
Desde cedo a historiografia percebeu que mais do que construir 'museus 
imaginários de factos' tinha de tentar chegar aos homens e mulheres dos tempos e 
espaços. Luta difícil. Tarefa quixotesca, se falarmos de Idade Média. Contudo, a 
despeito de moinhos e gigantes, a história social e, ainda mais, a do quotidiano 
representam um "caleidoscópio de múltiplas cores"
2
 pelo qual o interesse do historiador 
se renova incessantemente. O paradoxo não é fácil de explicar. Mas ainda menos o 
nosso conforto em segui-lo. O grande tema de investigação desta dissertação de 
mestrado é a criminalidade em Portugal no século XV.  
 
1. O crime na Idade Média: história da sua história 
 
O estudo do crime na Idade Média não é novo na Universidade do Porto nem em 
Portugal e muito menos na Europa. Recuemos. Ao mesmo tempo que o mundo era 
assolado por transformações políticas, económicas e sociais, Lucien Febvre e March 
Bloch mudavam para sempre a forma de escrever História.
3
 Inaugurava-se nos anos 30 
do século XX a Escola dos Annales, que abria as portas da então chamada "história das 
mentalidades" e através dos seus discípulos (dos anos 60 e 70)
4
 elevaria o patamar, por 
um lado, até à "história total"
5
; e por outro, através da geração da Nouvelle Histoire, à 
ideia de que toda a ação humana é passível de ser estudada e por conseguinte 
                                                          
1
 Com a mesma questão começa MUCHEMBLED, Robert - L'invention de l'homme moderne. 
Sensibilités, Moeurs et comportements collectifs sous l'Ancien Régime. Paris: Fayard, 1988, p. 9. 
2
 A imagem é  de RIBÉMONT, Bernard - Sexe et Amour au Moyen Âge. Paris: Klincksieck, 2007, p. 215. 
3
 Pensamos em particular na obra Martin Luther, un destin de Lucien Febvre, cuja primeira edição é de 
1928. 
4
 Paralelamente a esta Escola, não se pode esquecer o pioneirismo em 1963, de MARQUES, A. H. de 
Oliveira - A Sociedade Medieval Portuguesa: Aspectos de Vida Quotidiana (6ª ed. Lisboa: A Esfera dos 
Livros, 2010) ou os contributos para a história social a partir da divulgação, nas décadas de 60 e 70, de 
trabalhos como o de ELIAS, Norbert - O Processo Civilizacional (2 volumes. Lisboa: D. Quixote, 2006). 
5
 Principalmente através de Fernand Braudel, cujo trabalho mais pertinente para o que aqui estudamos é 
"As Estruturas do Quotidiano: o possível e o impossível", vol. 1 de Civilização Material, Economia e 





 Foi com alguma naturalidade que a história social viu 
germinar dentro de si um campo autónomo: a criminalidade.  
Na década de 80 foram dados os primeiros passos nessa direção,
7
 mas os 
trabalhos marcantes vieram na seguinte. Em 1991, surgiu o grande trabalho deste 
período sobre criminalidade - «De Grace Especial»
8
 - que foi escrito pela francesa 
Claude Gauvard, dando um contributo incontornável para este então quase virgem 
campo historiográfico. A partir daí multiplicaram-se obras com diferentes espaços e 
cronologias, regra geral partilhando a característica de representarem estudos de larga 
escala, praticamente sem precedentes nos respetivos países ou regiões.
9
 Estes estudos 
mais do que fecharem portas, abriram-nas, acrescentaram questões e caminhos a seguir. 
Nesta sequência, destacamos Justiça e Criminalidade no Portugal Medievo (1459-
1481) de Luís Miguel Duarte, que representa a obra mais significativa na historiografia 
nacional e o grande ponto de partida para o trabalho que aqui trazemos.
10
  
                                                          
6
 Os rostos maiores são Jacques Le Goff e Pierre Nora, mas serão os seus sucessores historiográficos a 
potenciar o conceito na transição da década de 70 para a de 80: DELUMEAU, Jean - Le Péché et la Peur: 
La Culpabilisation en Occident - XIII-XVIII siècles. Paris: Fayard, 1983 e DUBY, Georges (dir.) - "Da 
Europa Feudal ao Renascimento". Vol. 2 de História da Vida Privada, direção de Philippe Ariès e 
Georges Duby. Porto: Afrontamento, 1989-1991. A publicação original em francês deste último volume é 
de 1985. 
7
 BEIRANTE, Maria Ângela - "As mancebias nas cidades medievais portuguesas". A Mulher Na 
Sociedade Portuguesa: Visão Histórica e Perspectivas Actuais. Actas do Colóquio. Coimbra: Instituto de 
História Económica e Social da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1986, pp. 221-241; 
CHIFFOLEAU, Jacques - Les Justices du Pape. Délinquance et Criminalité dans la Région d'Avignon au 
XIV siècle. Paris: Publications de la Sorbonne, 1984; DAVIS, Natalie Zemon - Pour Sauver Sa Vie. Les 
récits de pardon au XVI siècle. Paris: Éditions du Seuil, 1988; LÓPEZ BELTRÁN, María Teresa - La 
Prostitución en el Reino de Granada en época de los Reyes Católicos: el caso de Málaga (1487-1516). 
Málaga: Diputación Provincial, 1985; MORENO, Humberto Baquero - "Abusos e violências no reino do 
Algarve durante o reinado de D. Afonso V". Actas das I Jornadas de História Medieval do Algarve e da 
Andaluzia. Loulé: Câmara Municipal de Loulé, 1987, pp. 37-53; MORENO, Humberto Baquero - 
"Alguns aspectos da marginalidade social, na cidade do Porto, nos fins da Idade Média". Revista da 
Faculdade de Letras. História. Série II, Vol. 5 (1988), pp. 113-120; MORENO, Humberto Baquero - 
"Bandos nobiliárquicos em Olivença nos fins do século XV". Revista da Faculdade de Letras. História. 
Nº 6 (1985), pp. 121-144 e MUCHEMBLED, Robert - La Violence au Village: sociabilité et 
comportements populaires en Artois de XV au XVII siècle. Turnhout: Brepols, 1989. 
8
 GAUVARD, Claude - «De Grace Especial». Crime, Etat et Société en France à la fin du Moyen Age. 2 
volumes. Paris: Publications de la Sorbonne, 1991. 
9
 BAZÁN DÍAZ, Inãki - Delincuencia y criminalidad en el País Vasco en la transición de la Edad Media 
a la Moderna. Vitoria-Gasteiz: Departamento de Interior, 1995; DUARTE, Luís Miguel - Justiça e 
Criminalidade no Portugal Medievo (1459-1481). 3 volumes. Porto: Edição do autor, 1993 [com edição 
impressa, em 1999, pela Fundação Calouste Gulbenkian]; GONTHIER, Nicole - Le Châtiment du Crime 
au Moyen Âge: XII-XVI siècles. Rennes: Presses Universitaires de Rennes, 1998 e RUBIO GARCÍA, Luis 
- Vida Licenciosa en la Murcia Bajomedieval. Murcia: Academia Alfonso X El Sabio, 1991. 
10
 Luís Miguel Duarte na sua tese de doutoramento, já aqui citada, trabalhou a cronologia imediatamente 
anterior ao nosso projeto, promovendo uma abordagem horizontal, de larga escala, à justiça e 
criminalidade do século XV. Contudo, devido à dimensão da dissertação, a última parte que seria 
dedicada ao crime e aos aspetos sociais a ele ligado saiu sacrificada, fazendo com que o autor não 
completasse a análise de todos os tipos de crime que ele próprio identificou. O nosso propósito é 
precisamente começar onde o referido trabalho ficou, preferenciando uma abordagem em profundidade 
do crime e do quotidiano.  
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Com o final da década de 90 e a entrada no século XXI, podemos observar que 
aquilo que foi produzido perdeu dimensão mas ganhou especificidade.
11
 Daí que, por 
um lado, o artigo fosse conquistando relevo enquanto suporte preferencial;
12
 e que por 




Assim, fazendo um balanço geral em relação ao que tem sido escrito sobre o 
crime e a sua envolvente quotidiana, podemos afirmar que em torno desta problemática 
se tem vindo a adensar o fosso da historiografia portuguesa face à espanhola e, em 
                                                          
11
 Da exceção se faz a regra e os exemplos contrários existem: veja-se GONZÁLEZ ZALACAIN, 
Roberto J. - El Perdón Real en Castilla a Fines de la Edad Media: el ejemplo de la Cornisa Cantábrica. 
Bilbao: Universidad del País Vasco, 2013 e SEGURA URRA, Félix - Fazer Justicia: Fuero, Poder 
Público y Delito en Navarra (siglos XIII-XIV). Pamplona: Fondo de Publicaciones del Gobierno de 
Navarra, 2005. 
12
 BAZÁN DÍAZ, Iñaki - "El modelo de sexualidad de la sociedad cristiana medieval: norma y 
transgresión". Cuadernos del CEMyR. Nº 16 (2008), pp. 167-191; BAZÁN DÍAZ, Iñaki - "La pena de 
muerte en la corona de Castilla en la Edad Media". Clio & Crimen. Nº 4 (2007), pp. 306-352; 
CÓRDOBA DE LA LLAVE, Ricardo - "Adulterio, sexo y violencia en la Castilla medieval". Espacio, 
Tiempo y Forma. Série IV, tomo 7 (1994), pp. 153-184; CÓRDOBA DE LA LLAVE, Ricardo - 
"Violencia cotidiana en Castilla a fines de la Edad Media". In IGLESIA DUARTE, José Ignacio de la 
(coord.) - Conflictos sociales, políticos e intelectuales en la España de los siglos XIV y XV. XIV Semana 
de Estudios Medievales. Logroño: Instituto de Estudios Riojanos, 2004, pp. 393-444; DUARTE, Luís 
Miguel - "«A Boca do Diabo»: a blasfémia e o direito penal português na Baixa Idade Média". Lusitania 
Sacra. Série II, 4 (1992), pp. 61-81; DUARTE, Luís Miguel - "A Justiça Medieval Portuguesa (inventário 
de dúvidas)". Cuadernos de Historia del Derecho. Nº 11 (2004), pp. 87-97; DUARTE, Luís Miguel - "A 
Retórica da Salvação (Histórias de morte e vida em Portugal há quinhentos anos)". La Chispa 97: 
selected proceedings. 1997, pp. 123-130; DUARTE, Luís Miguel - "Bandos, Bandidos e Crimes no 
Portugal das Caravelas." Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira. Volume LIII (1995), pp. 453-
473; DUARTE, Luís Miguel - "Contrabandistas de gado e «passadores de cousas defesas» para Castela e 
«Terra de Mouros»". Revista da Faculdade de Letras. História. Série II, Vol. 15 (1998), pp. 451-473; 
DUARTE, Luís Miguel - "Crimes na Serra". Estudos em Homenagem ao Professor Doutor José Amadeu 
Coelho Dias. Volume II. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp. 81-102; 
DUARTE, Luís Miguel - "O comércio proibido". In Estudos em Homenagem a João Francisco Marques. 
Volume I. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2001 b), pp. 409-424; DUARTE, Luís 
Miguel - "O gado, a fronteira, os alcaides das sacas e os pastores castelhanos". In ÁLVAREZ 
PALENZUELA, Vicente Á. (ed.) - Jornadas de Cultura Hispano-Portuguesa. Madrid: Facultad de 
Filosofía y Letras da Universidad Autonoma de Madrid, 1999, pp. 125-146; DUARTE, Luís Miguel - 
"Sarilhos no campo". In BARROCA, Mário Jorge (coord.) - Carlos Alberto Ferreira de Almeida: in 
memoriam. Volume I. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1999 b), pp. 299-314; 
DUARTE, Luís Miguel - "Um luxo para um país pobre? A pena de morte no Portugal medievo". Clio & 
Crimen. Nº 4 (2007), pp. 63-94; NIETO SORIA, José Manuel - "Los perdones reales en la confrontación 
política de la Castilla Trastámara". En la España Medieval. Nº 25 (2002), pp. 213-266. 
13
 Trabalhos dedicados à mulher como os de QUEIRÓS, Isabel - Theudas e Mantheudas: a criminalidade 
feminina no reinado de D. João II através das cartas de perdão (1481-1485). 2 volumes. Porto: 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1999 e ÁLVAREZ BEZOS, María Sabina - Violencia 
contra las mujeres en la Castilla del final de la Edad Media. Documentos para el estudio de las mujeres 
como protagonistas de su historia. Valladolid: Universidad de Valladolid, 2013; ou dedicados 
exclusivamente a facetas do quotidiano que tocam o crime como RHEINHEIMER, Martin - Pobres, 
Mendigos y Vagabundos. La supervivencia en la necesidad, 1450-1850. Madrid: Siglo XXI, 2009 ou, 
cuja 1ª ed. original é de 2008, MUCHEMBLED, Robert - Uma História da Violência. Do Final da Idade 
Média aos Nossos Dias. Lisboa: Edições 70, 2014. 
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maior escala, à francesa.
14
 Isso leva-nos a acreditar que existe espaço para o estudo que 
aqui apresentamos. A originalidade não reside na temática, já adulta, mas sim na 
renovação da abordagem. Os nossos objetivos principais são: 1) estudar a criminalidade 
não como fim em si mesma, mas como meio para mergulhar na sociedade e no 
quotidiano medievais portugueses; 2) partir do trabalho de Luís Miguel Duarte, 
privilegiando a profundidade em detrimento da extensão
15
, de forma a perceber até que 
ponto o crime é uma janela para a sociedade, que nos permita chegar ao Homem e suas 




2. Fontes e opções metodológicas 
 
De forma a sustentar o projeto a que nos propusemos dar corpo, aliando crime e 
quotidiano no Portugal medievo, nenhuma fonte poderia servir melhor o intento do que 
a carta de perdão.
17
 Documento de chancelaria completamente tipificado ao nível do 
formulário a partir da segunda metade do século XV, visa através da graça régia perdoar 
alguém por um crime ou delito, mesmo que este tenha já sido julgado por outra 
instância do reino. Contudo, a singularidade da fonte reside no facto de, a seguir à 
titulatura régia e saudações habituais, o monarca resumir o caso de que teve 
conhecimento.
18
 É nessa narrativa que nos centraremos. 
De braço dado com os perdões incluímos no nosso corpus documental outros 
dois tipos de diplomas reveladores da criminalidade medieval: as cartas de se asi he e as 
licenças de porte de arma. No caso das primeiras, o início "da carta inclui o resumo do 
delito, a pena, e a concessão do património dela resultante a alguém (que é regra geral o 
autor da denúncia). Mas estes documentos chamam-se, como vemos, cartas de se asi he. 
A segunda parte indica como deve ser apurado se de facto era assim, ou se o acusado 
                                                          
14
 Até porque em Portugal, com uma ou outra exceção, apenas Luís Miguel Duarte escreve sobre 
criminalidade para o período medieval. Mesmo assim, a diferença em relação ao exterior é mais notória 
nas questões ligadas ao Homem e seus comportamentos quotidianos. 
15
 Até porque o autor, na sua dissertação de doutoramento, deixou abertos vários campos da criminalidade 
e sociedade tardo-medievais portugueses. 
16
 Tendo sempre em conta que o crime é apenas uma parte da Idade Média. Não queremos retratar (nem 
podíamos) a totalidade do mundo quotidiano; apenas uma parte mais vezes deixada de fora, que também 
existiu, mas que vemos correntemente abafada por preconceitos ordenados e estáveis. A quebra da norma 
era em si mesma uma norma. No fundo, também é sobre isso que fala esta dissertação. 
17
 Sobre a qual aqui não avançaremos grandes explicações, uma vez que todo o primeiro capítulo é 
dedicado à definição, características e problemas da carta de perdão enquanto documento.  
18





 As licenças de porte de arma são o que o próprio nome indica, onde 
normalmente nos é revelado um antecedente, ou seja, um crime ou uma ameaça que põe 
em perigo a integridade física do requerente a quem, por isso, é outorgada a licença em 
sua defesa. 
Para sistematizar os dados recolhidos, vimo-nos obrigados a construir uma base 
de dados. Face ao nosso objetivo maior - conhecer a sociedade através do crime - 
pareceu-nos lógico (mas sempre discutível, é claro) organizar a informação por delito e 
não por documento. A opção seguida permitiu-nos uma análise mais detalhada de cada 
caso, estreitando a ficha informativa,
20
 uma vez que por cada diploma frequentemente 
nos surgem mais do que um delito ou criminoso. Assim, em 360 documentos 
identificámos 519 crimes. 
 Por último, de maneira a percebermos as distâncias entre o jurídico-normativo e 
o quotidiano, torna-se fundamental ir à raiz legislativa. Para isso, as Ordenações 
Afonsinas e, em alguns aspetos, as Filipinas pelas recuadas explicações acerca da 
criação de cargos e da fundamentação de algumas penas, são incluídas nas fontes 
tratadas.  
Tendo em conta o espaço de estudo (Portugal) e que falamos de diplomas que 
começam a ser produzidos pela Chancelaria régia com regularidade a partir da segunda 
metade do século XV, seria natural que nos fixássemos nessa cronologia. A proposta 
assenta nos três anos iniciais
21
 do reinado de D. João II, chancelaria esta ainda pouco 
explorada em vários campos. Os mais minuciosos notarão a inconformidade do título da 
nossa proposta com a cronologia estabelecida, pois três anos não representam o século 
XV. Não representam de facto. Contudo, qualquer produção de conhecimento científico 
representa (apenas) uma pedra sobre muitas. Relembremos que o ponto de partida deste 
projeto encontra-se no trabalho de Luís Miguel Duarte
22
, que estudou a cronologia 
anterior (1459-1481), e que é tendo em conta tudo o que foi escrito antes de nós que 
assumimos a arrumação do título. 
 
                                                          
19
 DUARTE, 1993, vol.1, pp. 34-37. 
20
 Tentando ir ao maior pormenor possível, criando campos destinados ao vocabulário e organizando-o 
por grandes grupos (por vezes o recolhido foi apenas uma palavra), às armas, à filiação, naturalidade, 
distâncias geográficas e humanas, etc. 
21
Anos de 1482, 1483 e 1484, uma vez que em 1481 D. João II reina menos de quatro meses e o número 
de documentos disponíveis é menor. Preferimos abordar três anos completos. 
22
Fundamentalmente Justiça e Criminalidade no Portugal Medievo, tese de doutoramento aqui já citada, 
que mostrou com clareza que a partir da leitura de um elevado número de cartas de perdão os índices 
percentuais por crime pouco se alteram.  
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3. Uma estrutura possível 
 
Antes de procedermos à apresentação da estrutura que constitui esta dissertação, 
devemos tecer algumas considerações acerca do seu processo construtivo. Quando 
iniciámos a investigação da criminalidade e do quotidiano tardo-medievos, a riqueza da 
temática inebriou-nos. Afinal, quantas vezes nos lançamos num mundo novo 
desenhando expectativas desajustadas e até excessivas? Inicialmente quisemos falar e 
escrever um pouco sobre tudo: os documentos, o crime, a pena, a sociedade. Todavia, à 
medida que conhecíamos melhor a fonte e a bibliografia, percebemos que algumas 
ambições deveriam ser limadas. As questões ligadas ao castigo terão sido o exemplo 
maior disso mesmo. Escrever sobre a pena de morte, os castigos corporais, a prisão ou o 
degredo tornou-se secundário, dado que nada íamos acrescentar à temática.  
Posto isto, tal como em qualquer trabalho científico, abrimos esta dissertação 
com a tradicional introdução onde figuram estado da arte, objetivos, metodologia e 
corpus documental escolhido. 
O primeiro capítulo é dedicado a uma extensa reflexão sobre a principal fonte 
deste trabalho: as cartas de perdão. Regressamos à sua definição e características, 
conduzindo-as ao encontro do nosso propósito: poderão ser estas um ‘fresco’ de 
comportamentos e sentimentos? Ainda neste ponto inaugural pretendemos levar a cabo 
um balanço geral sobre o tempo, custo e função dos perdões concedidos através dos 
respetivos diplomas. 
No seguinte capítulo passamos da teoria à prática, traçando as linhas fortes do 
crime, a base mental e valorativa dos homens de quatrocentos e os principais grupos e 
ligações sociais dos suplicantes. Esta segunda parte encerra com uma possível análise 
do espaço através da cartografia e dos dados disponíveis.
23
 
O terceiro e último capítulo da dissertação será o corolário de tudo o que viemos 
dizendo. Queremos fazer dele - ipsis verbis - uma janela para a sociedade. Pensando o 
crime como "pulsão" de uma sociedade constrita
24
, há espaço para refletir sobre as 
armas e a violência; perguntarmo-nos se, e em que condições, haveria espaço para o 
amor; repensar o papel da mulher medieval no quotidiano; e, juntando os mais pequenos 
                                                          
23
 Para este período torna-se muito complicado abordarmos a espacialidade do crime devido à imprecisão 
das descrições e topónimos. 
24
 A ideia tanto mais antiga quanto feliz é de Norbert Elias e aqui seguida por nós. Veja-se ELIAS, 2006, 
vol. 1, pp. 207-226. 
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e dispersos grãos, construir algo acerca do viver, do dia-a-dia comum, como a 
alimentação, o vestuário ou os simples nomes e alcunhas dos portugueses de há 
seiscentos anos. 
Por fim, encerraremos com as conclusões, listagem de fontes e bibliografia, e 
com um expectável apêndice onde incluímos uma tabela com os titulares dos cargos de 































II. A CARTA DE PERDÃO 
 
Misericórdia, et merced, et gracia, et perdon et justicia, son bondades que señaladamente deben hacer en si los 
emperadores, et los reyes et los otros grandes señores que han de judgar et de mantener las tierras. 25 
Alfonso X, el Sabio 
 
 A prática do perdão desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento 
político, institucional e ideológico das monarquias ocidentais no final da Idade Média. 
A clemência, só ao alcance do rei, representava assim a prerrogativa mais próxima da 
imagem de Deus.
26
 Esta dimensão da graça régia tomou forma na carta de perdão que, 
sendo a principal fonte desta dissertação, nos obriga a dedicar-lhe o primeiro capítulo. O 
objetivo é sintetizar definições, características e problematizar o lugar deste diploma na 
sociedade quatrocentista.  
 
1. As definições: 'jurídica' versus 'quotidiana' 
 
A carta de perdão, tendo servido de base a vários estudos,
27
 foi já alvo de 
profundas reflexões conceptuais e metodológicas.
28
 Vários autores trabalharam uma 
definição formal, tipológica ou jurídica deste documento, que estudo após estudo foi 
sendo limada. Não nos cabe portanto fazer uma revisão dessas explicações, mas sim 
partir delas para refletir sobre outros problemas.  
O que é então uma carta de perdão?  
"É a consubstanciação, num diploma da chancelaria, de um ato de graça régia em 
matéria de justiça, através do qual o monarca outorga o seu perdão a um ou mais 
súbditos, na sequência de um crime, de um delito (ou de uma suspeita de que os 
destinatários os tenham cometido); este ato pode antecipar-se a qualquer sentença de 
qualquer instância e de qualquer meio (isto é, régio, concelhio, senhorial laico ou 
                                                          
25
 Siete Partidas, Partida VII, Título 32, citado parcialmente a partir de DUARTE (1993, vol.1, p. 554). 
26
 Noções trabalhadas e desenvolvidas em NIETO SORIA (2002, pp. 213-220). 
27
 Veja-se os títulos indicados na introdução. 
28
 Neste ponto seguiremos de perto Natalie Zemon Davis, Claude Gauvard e Luís Miguel Duarte.  
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eclesiástico), pode suspender a execução de uma sentença já proferida, libertando o 
sentenciado de toda a pena, de parte dela, ou comutando-lha por outra mais leve. O 
acusado vê repostas, intactas, a sua honra, a sua fazenda, e obtém a promessa de não ser 
mais incomodado pelas justiças régias; os direitos das partes ofendidas são geralmente 
salvaguardados. Em Portugal, é um ato exclusivo do rei; não conhecemos manuais de 
chancelaria, tratados ou ordenações que fixem um formulário rígido: mas na segunda 
metade do século XV esse formulário existe na prática perfeitamente definido, e as 
cartas de perdão, do ponto de vista diplomático, são documentos de uma grande 
uniformidade."
29
 Depois da titulatura régia e saudações habituais, o monarca sintetiza o 




 Resumida a 
história de quem pede, a carta de perdão continua a desenrolar-se segundo uma 
estrutura-tipo, com partes diversas,
32
 desembocando na tão aguardada absolvição, que 
se pode fazer acompanhar de uma pena cumulativa.
33
 Contudo, o formalismo protocolar 




A definição é clara e funcional: percebe-se a dimensão jurídica destes documentos e 
a sua funcionalidade. Mas o que pensaria da carta de perdão quem a concedia? E os que 
a ela recorriam? Visões certamente muito distintas. Comecemos por cima, pelo rei. 
Nos derradeiros séculos da época medieval, o outorgamento do perdão converteu-se 
num procedimento comum, completamente tipificado e massificado pela Chancelaria.
35
 
                                                          
29
 DUARTE, 1993, vol.1, p. 34. 
30
 Depoimento escrito que chega à Corte através de uma súplica redigida pelo tabelião do lugar de onde o 
peticionário é proveniente e que este tem de levar aos Tribunais Superiores pelos seus próprios meios. 
Natalie Zemon Davis reconstrói o percurso destes documentos em França e relembra que antes de a carta 
de perdão ser ratificada, os juízes da Corte procedem a interrogatórios ao suplicante, que visam aferir a 
veracidade das informações. Este mecanismo de controlo dos depoimentos não é o único, mas voltaremos 
a esta questão mais adiante (veja-se DAVIS, 1988, p. 34). Por outro lado, Claude Gauvard vai mais longe 
e propõe a possibilidade de existirem as chamadas lettres de bouche, perdões outorgados unicamente pela 
via oral e que, consequentemente, não deixam rasto documental (GAUVARD, 1991, vol.1, p. 63). Um 
breve comentário a estas considerações: serão estes 'perdões de boca' alguma reminiscência antiga de uma 
medievalidade mais profunda em que o escrito e a burocracia, menos desenvolvidos, ainda não 
percorriam todas as esferas da governação? Será esse o motivo para que a carta de perdão, do ponto de 
vista físico, apenas inunde as Chancelarias régias na segunda metade do século XV? Terá o fenómeno 
sequer existido em Portugal? 
31
 "Como chegou a história aos ouvidos reais? Através da súplica feita pelo acusado. O texto das cartas de 
perdão, na parte da narrativa, retoma quase ipsis verbis o texto das súplicas, trocando apenas a primeira 
pela terceira pessoa do singular." DUARTE, 1997, p. 124.  
32
 DUARTE, 1997, p. 124. 
33
 Para o período que estudamos as mais comuns são a multa e o degredo, mas também temos notícia de 
castigos corporais (em especial o açoite público). 
34
 GAUVARD, 1991, vol.1, p. 11. 
35
 Luís Miguel Duarte calculou que no reinado de D. Afonso V este tenha outorgado cerca de 15 000 
perdões. Nos governos seguintes, de D. João II e D. Manuel I, o ritmo manteve-se e o número 
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Através deste uso da clemência, documentalmente expresso nas cartas de perdão, o 
soberano vislumbraria pelo menos seis vantagens
36
 para a sua governança. A saber:  
1) Fortalecer uma conceção divina do poder que, nestas monarquias de pretensões 
absolutas, reforça o carácter discricionário, guardando para o monarca a capacidade de, 
através do perdão, criar situações de excecionalidade;  
2) Contornar as fragilidades de um aparelho de justiça limitado e de funcionamento 
deficiente, condicionado à cabeça pela falta de recursos humanos;
37
 
3) Reparar o bom nome daqueles que incorreram num crime ou numa denúncia, 
restabelecendo os seus laços
38
 familiares, profissionais e locais;
39
  
4) Promover a concórdia entre as partes desavindas ou, mal menor, proporcionar às 
vítimas uma compensação pelos danos sofridos
40
 e assim evitar um clima de vingança 
privada e desordem pública;
41
 
5) Aproximar o rei dos seus súbditos, principalmente dos menos ilustres, ligação 
que é cada vez mais difícil devido à crescente complexificação da burocracia e do 
aparelho administrativo, e reduzida itinerância da Corte; 
6) E, por fim, através das penas cumulativas, fornecer homens combativos às praças 
africanas, colonos às ilhas, lugares pouco povoados e inóspitos coutos raianos, bem 
como providenciar um constante fluxo de reais para as despesas governativas e 
sobretudo para a Arca da Piedade, fundo destinado à caridade régia.
42
 
                                                                                                                                                                          
dificilmente terá baixado dos dez milhares. O perdão é concedido quase diariamente por estes monarcas. 
DUARTE, 1993, vol. 1, p. 558. 
36
 Resumi-las-emos a partir de DUARTE, 1993, vol.1, pp. 593-594; GAUVARD, 1984, pp. 187-191; 
GONZÁLEZ ZALACAIN, 2013, pp. 67-74 e NIETO SORIA, 2002, pp. 215-219 e 253-254. 
37
 O monarca jamais pode deixar propagar entre os seus a ideia de que não é um rei "justiceiro". Pois "a 
um rei que faça justiça perdoa-se-lhe quase tudo; a um que a não faça, até o estatuto se lhe pode 
contestar." Recordemos "a não alienação, em nenhuma circunstância, das duas regalia maiora como a 
faculdade de cunhar moeda e a capacidade para perdoar crimes" (DUARTE, 1993, Vol.1, p. 70). 
38
 Situação que não se verifica quando o rei atira o suplicante para uma praça africana ou para um couto 
da fronteira. O degredo quebra ou, pelo menos, perturba fortemente estes laços. 
39
 "A graça real não se limita a reintegrar, ela purifica" (GAUVARD, 1984, p. 191). Contudo, há autores 
que parecem recusar a ideia ao afirmarem que a justiça do rei "pune, criminaliza, marginaliza, separa o 
joio do trigo". É o exemplo de CHIFFOLEAU (1984, p. 279), do qual discordamos. Esta sua análise deixa 
de fora os reflexos quotidianos necessários para perceber a reparação social e a distância entre o jurídico-
normativo e a prática corrente. 
40
 Que pelo recurso ao processo normal, à justiça ordinária, dificilmente conseguiria.  
41
 Esta é a principal função do perdão da parte, indispensável a quem incorre no perdão régio. Nem 
mesmo o rei tem poder para perdoar alguém que não tenha sido antes absolvido pela parte que prejudicou. 
Nem interessa; uma vez que só com o perdão da parte o soberano se certifica do restabelecimento da 
harmonia social.  
42
 "Gigantesco 'saco-azul' da Coroa?" O problema é levantado em DUARTE (1993, vol.1, p. 594) e 
continuado por nós no fim do presente capítulo, pois apetece perguntar: a justiça como fonte de receita 
para as necessidades do reino? 
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Por conseguinte, ao longo do século XV, a graça do perdão torna-se 
simultaneamente um símbolo da dimensão sagrada do poder, um auxiliar governativo e 
uma fonte de rendimentos. Mas acreditamos que não só. O facto de o rei lidar todos os 
dias com as 'histórias' dos seus súbditos, de participar
43
 neste diálogo formal com o seu 
povo, permitir-lhe-ia obter vários retratos do reino.
44
 Do crime, a começar, mas também 
dos comportamentos ordinários, da labuta diária de homens com os quais nunca se 
cruzaria ao longo da governação não fosse através do exercício da graça.  
Esta prática constante permitia ao soberano, nesse diálogo encetado, transmitir aos 
súbditos aquilo que não queria ver neles, ou seja, o que dificilmente lhes perdoaria. 
Ferir no calor de uma discussão regada a vinho, o 'rei-pai' compreende. Uma violação 
motivada por ímpetos de uma carne pouco controlada, também. Já não se pode dizer o 
mesmo do crime premeditado, calculado a frio.
45
 É preferível ter vassalos impetuosos, 
difíceis de domar, mas previsíveis, do que pérfidos e dissimulados. 
E como seria a carta de perdão vista de baixo? Como a entenderia essa maioria que 
são os seus suplicantes, homens e mulheres sem grandes traços distintivos
46
, moradores 
de Norte a Sul?
47
 
                                                          
43
 Mesmo que indiretamente, pela boca dos seus funcionários, pois perante os números de cartas de 
perdão com que deparamos no final do século XV, é impossível saber com que frequência o rei 
participaria no processo do seu outorgamento. Nenhum sinal nos documentos atesta a sua presença. A 
tarefa parece ser entregue ao Desembargo como vemos em qualquer documento deste género. Um 
exemplo entre milhares: a multa pecuniária é paga a Frei João de Santarém, esmoler do rei, a carta 
subscrita pelos Doutores João Teixeira e Fernão Rodrigues ambos Desembargadores do Paço e, 
naturalmente, escrita por um escrivão da Corte, que neste caso é João Jorge (Arquivo Nacional / Torre do 
Tombo, Chancelaria D. João II, Livro 2, Fólio 283). 
44
 Bem sabemos que muitos destes retratos são enviesados por argumentos estereotipados e pela 
deturpação de uma narrativa recontada por quem se procura defender de uma acusação (veja-se 
DUARTE, 1997, pp. 123-130). Mesmo assim, se tais construções são verosímeis aos olhos do soberano, 
muito dizem sobre a realidade coeva. Uma narrativa que, não sendo verdadeira, é moldada de forma a 
encaixar no dia-a-dia comum, torna-se mais útil ao conhecimento da época do que a verdade invulgar e 
possivelmente difícil de repetir. 
45
 GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 67-68. 
46
 Note-se que o número de nobres que requerem o perdão é quase inexpressivo; calcula-se que cerca de 
3% (GAUVARD, 1991, vol.1, p. 74). A carta de perdão não parece ser um mecanismo a que a nobreza 
recorra. Provavelmente porque os seus delitos seriam tratados diretamente com o rei e perdoados através 
do serviço prestado na guerra e na Corte. 
47
 Falamos do lavrador, do sapateiro, do pescador ou do escudeiro; do habitante de Bragança, Miranda do 
Douro, Castelo de Vide ou Tavira; do remediado, do desafogado, do pobre mas não miserável. Segundo 
números de RHEINHEIMER (2009, pp. 2-3), as classes trabalhadoras que subsistiam sem ajuda de 
outrem (mas sempre no limiar da pobreza, pois é fácil descer mas muito mais difícil subir) representariam 
cerca de 60 a 80% da população. Por outro lado, aqueles reconhecidos como pobres pelos vizinhos ou 
pela comunidade, que tentavam subsistir intercalando trabalho sazonal e esmolas, seriam entre 5 a 22%. 
De notar que os mendigos, os 'sem casa', os pedintes itinerantes, os de tal modo pobres que acabam 
marginalizados pelos restantes, serão, segundo o autor, entre 2 a 10%. Contudo, estes últimos são um 
universo que nos escapa no mundo das cartas de perdão. 
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"No final do século XV, em todos os cantos do reino é conhecido este instituto, 
muitos portugueses recorreram já a ele e, praticamente, todos conhecem alguém que o 
tenha feito."
48
 Tal frequência de contacto com o perdão estabelece, através da 
experiência empírica, um conjunto de noções de como proceder, de como lidar com a 
dimensão justiceira do poder.
 
De tal modo que quando se trata um homicídio é sempre 
"como não premeditado, não intencional, como um estado de legítima defesa que vá ao 
encontro de outras justificações ou desculpas em relação à Lei."
49
 Aprende-se a 'falar' 
com o rei, a contar-lhe as coisas como este as quer ouvir. No fundo, readapta-se um 
hábito do dia-a-dia, pois a transmissão oral do conto, da lenda, é uma faceta importante 
do quotidiano, que muitas vezes é passada pelos anciãos da família aos mais novos 




No entanto, o homem medievo percebe de forma rápida que neste contacto com o 
Poder nem sempre a retórica é o único trunfo a ser usado. As ligações a alguém com 
importância no aparelho governativo ou com distinção social podem facilitar ou acelerar 
a outorga do perdão.
51
 Mais: este qualificativo associado ao nome do requerente é a 
primeira informação a aparecer nos documentos,
52
 o que será o mesmo que dizer que é o 
primeiro fator a ter em conta antes de o rei e o seu Desembargo conhecerem o caso.
53
  
                                                          
48
 DUARTE (1993, vol.1, pp. 559-560), que também nos elucida acerca dos passos normais do 
requerente: "Imaginemos então um habitante de Ponte de Lima, por exemplo, a quem vão dizer que um 
vizinho apresentou, a um dos tabeliães da vila, uma querela formal, pretextando uma agressão de que fora 
vítima. Culpado, inocente ou com responsabilidades repartidas na rixa, o nosso homem antevê um 
processo judicial moroso, desgastante, dias e dias de trabalho perdidos, custas elevadas, resultado 
imprevisível, apelações para a Corte, agravamento da tensão entre as famílias...e lembra-se de tomar o 
caminho mais curto, tentando obter uma carta de perdão do rei. Sendo o caso de pouca monta, e ele um 
homem considerado na vila, não receia ser preso, nem foge de casa. Eventualmente dirige-se ao tabelião 
para se inteirar dos termos da querela (este pode mostrar-se mais ou menos colaborador; é possível que 
faculte a consulta do escrito em troca de uma pequena propina); esse mesmo tabelião, ou outro prático nas 
coisas judiciais (um advogado, um procurador do número), informá-lo-ão dos passos a dar: convém levar 
para a Corte uma súplica devidamente redigida, relatando os factos segundo uma determinada ótica (há 
quase que uma norma para a respetiva redação) e, sobretudo, convém levar um documento que ateste o 
perdão do ofendido. Sem ele, a petição nem chega aos desembargadores." 
49
 DAVIS, 1988, p. 31. Esta astúcia narrativa é apenas um exemplo entre vários de que os requerentes se 
munem na súplica ao perdão. Voltaremos com mais pormenor a este problema ainda neste capítulo 
quando abordarmos o ponto 1.3, "A sintaxe e o vocabulário ou uma 'retórica da salvação'". 
50
 DAVIS, 1988, pp. 230-240. 
51
 GAUVARD, 1991, vol. 1, p. 73. 
52
 A fórmula é: "Sabede que Estêvão Freire, escudeiro de dom João de Almeida, do nosso Conselho e 
vedor da nossa Fazenda, nos enviou dizer que..." Note-se que Dom João de Almeida é nada mais nada 
menos que o Vedor da Fazenda nestes anos. É apenas um entre muitos exemplos (AN/TT, Chancelaria de 
D. João II, Livro 26, fl. 718). 
53
 Natalie Zemon Davis questiona tamanha quantidade de perdões concedidos - calcula que cerca de 
93,5% dos requerentes o conseguem - propondo a hipótese de, além de todas as estratégias encetadas 
pelos suplicantes, estarmos perante algum "laxismo" dos monarcas tardo-medievais. A autora cita um 
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Em síntese, como já aqui dissemos, estabelece-se um diálogo vertical, entre 
soberano
54
 e súbdito. Desenvolve-se um processo de avaliação mútua. De um lado e de 
outro vai-se percebendo estratégias, atitudes, preferências. Afinal, depois de milhares de 
cartas de perdão outorgadas um rei conheceria melhor as suas gentes? E ao contrário, 
um povo sentir-se-ia mais perto do seu soberano? 
 
2. Potencialidades e limitações 
 
Longe vai o tempo em que a carta de perdão era centro de calorosos debates entre 
especialistas que, conforme as preferências, questionavam o seu maior ou menor valor 
documental e a sua validade enquanto fonte histórica.
55
 Hoje, passados vários anos e 
muitas páginas escritas, existe unanimidade em afirmar que a carta de perdão é uma 
fonte de grande valia, mas que pressupõe que quem a trabalha esteja preparado para 
enfrentar alguns ardis. Olhemos com mais pormenor. 
A carta de perdão não conta a verdade - e que fonte histórica o faz? - seja do crime  
seja do quotidiano. A versão dos factos que nos chega resumida pela 'boca' do rei é 
baseada na súplica do requerente
56
, ou seja, do presumível culpado, daquele que quer 
sacudir acusações, diminuí-las o mais possível.
57
 No entanto, a sua "capacidade de 
inventar"
58
 não é ilimitada e passa pelo menos por três filtros diferentes:
59
   
                                                                                                                                                                          
exemplo nos Estados Gerais de Orleães, no ano de 1560, em que Clero e Terceiro Estado se queixam da 
facilidade com que se obtém uma carta de perdão (DAVIS, 1988, pp. 110-117). 
54
 Do ponto de vista do súbdito pode não ser o rei em pessoa, mas uma autoridade suprema, central, mais 
ou menos abstrata, da qual vai de forma empírica prevendo as reações. 
55
 Em DUARTE, 1993, pp. 53-55, o autor sintetiza as polémicas e atenua-as, mostrando que não era 
assim tanta a distância entre os 'partidos' - leia-se Robert Muchembled, Natalie Zemon Davis e Pierre 
Braun.  
56
 O formulário é claro. Veja-se um exemplo: "Sabe que Fotaima, moura forra, morador em nossa cidade 
de Lisboa, nos enviou dizer que..." (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 263). 
57
 Neste esforço se encaixam as estratégias discursivas da 'retórica da salvação', que abordaremos no 
ponto seguinte. Seria interessante podermos comparar a versão do acusado com a do acusador, mas 
conforme DUARTE (1993, vol.1, pp. 13-14), há um vazio documental, um "grande silêncio", das justiças 
locais que faz com que, entre outras coisas, não nos tenha chegado uma única querela. 
58
 Historiadores cautelosos como Natalie Zemon Davis assim o reconhecem. Apesar de tratar os 
depoimentos dos suplicantes como "ficção", a autora sublinha que isso não quer dizer necessariamente 
'falso', mas sim que estamos perante uma "arte da narração" (DAVIS, 1988, p. 19 e pp. 235-240). 
59




1) A Corte, ou seja, os Tribunais Superiores, pois são muito comuns os casos em 
que o rei manda vir da terra do peticionário a inquirição-devassa
60
, tirada na sequência 
do caso, que lhe permite comparar a versão deste com a dos seus vizinhos e de todos os 
interrogados no processo; 
2) Os juízes locais que, no retorno do perdoado, lhe verificariam o documento e a 
veracidade do que este atestava; 
3) As partes adversas e conterrâneos
61
 que, ao verem a carta de perdão, exigiriam 
saber o seu conteúdo e, caso o relato tivesse sido amenizado ou adulterado em demasia, 
poderiam proceder a nova querela. 
 Face a estas instâncias de controlo, o suplicante ver-se-ia muito pouco tentado a 
inventar uma narrativa do ocorrido. "Mesmo no domínio do factual puro, estes 
documentos são mais fiáveis do que pensam alguns historiadores, preocupados com 
uma obsessiva 'desconstrução' das fontes. Porque, repetimos, se o culpado pode emitir 
apreciações negativas a propósito da vítima ou passar em silêncio o que aconteceu sem 
testemunhas, ele não pode, no entanto, falsificar realmente os factos ou dizer o que 
quer."
62
 Caso contrário enfrentava grandes probabilidades de a sua carta de perdão 





 desperdiçados, ambos preciosos para o homem comum. 
Ainda assim, mantenhamos os pés na terra: a carta de perdão não traduz uma 
imagem total da criminalidade quatrocentista. Consciente disso mesmo, Luís Miguel 
Duarte usou um caso, o da blasfémia, para o demonstrar - "muitos dos 'arreneguos' 
seriam proferidos no recato das casas, ao abrigo de ouvidos indiscretos, até mesmo por 
indivíduos sozinhos. (...) Das pragas pronunciadas alto e bom som e escutadas por 
ouvidos alheios, quantas foram denunciadas aos magistrados, ou presenciadas por eles? 
(...) Dos casos de que a justiça teve efetivo conhecimento, quantos foram abafados 
(resolvidos com peitas, subornos, avenças, ameaças, pura e simplesmente esquecidos) e 
quantos foram a juízo? De entre os que se viram simplesmente denunciados, ou que 
                                                          
60
 "Resume-se, quase exclusivamente, a um interrogatório de testemunhas levado a cabo por um juiz ou 
um inquiridor e passado a escrito por um tabelião" (DUARTE, 1993, vol.1, p. 58). 
61
 Se falarmos de populações urbanas, os da rua do suplicante ou, pelo menos, os vizinhos mais próximos. 
62
 DUARTE, 1993, vol.1, p. 52 e MUCHEMBLED, 1986, p. 17. 
63
 A viagem até à Corte era frequentemente dura e perigosa. Veja-se, por exemplo, CÓRDOBA DE LA 
LLAVE, Ricardo - "Comunicaciones, Transportes y Albergues en el Reino de Córdoba a Fines de la Edad 
Media". Historia, Instituciones, Documentos. Nº 22 (1995), pp. 87-118. 
64
 Todos os custos do processo, desde a consulta no tabelião ou procurador que lhe redigiria a súplica, 




julgaram - erradamente - que alguém os denunciara, ou que foram julgados e 




O exercício é extensível a outro tipo de crimes. Pensemos na violação, por 
exemplo.
66
 Quantos abusos encobertos pela aparência do lar e do parentesco ou 
escondidos pelos campos e pelo escuro das ruas? Quantos calados pelo medo da honra 
maculada, da represália, do cair em desgraça, do descrédito?
67
 E na capa da prostituição, 
quantas mulheres da mancebia violentadas e mal tratadas se escusavam de apresentar 
queixa? O raciocínio podia continuar e alargar-se, mas parece-nos suficiente para 
demonstrar as limitações no tratamento estatístico do crime tardo-medieval.
 68
 
No entanto, que tamanhas cautelas na abordagem não mascarem a riqueza da 
fonte! Apesar de enquadrados por um formulário-tipo a partir da segunda metade do 
século XV, estes diplomas mantêm a singularidade na narrativa.
69
 O suplicante, ao 
tentar desculpar-se perante o rei, argumenta com situações quotidianas verosímeis, que 
por serem tão banais justifiquem ou suavizem o seu delito. Já o havíamos dito: a 
construção de cenários comuns, revestidos de uma camada de verosimilhança, pode ser 
mais útil ao historiador do que o relato verdadeiro mas isolado. O invulgar e irrepetível 
fica condenado ao lugar de exceção. Por isso conhecer o plausível, aceite pelo rei e seus 
juízes, pode ensinar-nos mais sobre os costumes, hábitos e sentimentos de quem viveu 
há seiscentos anos.
 70
 Pelos versos de António Aleixo lembremo-nos que "p'ra mentira 




A narrativa ora nos aparece pobre e estereotipada
72
 ora surpreendente e rica em 
pormenor. Além da ação criminosa, as informações a aproveitar podem ser de variada 
                                                          
65
 DUARTE, 1993, vol.1, pp. 62-63. 
66
 Crime que sabemos ser muito mais comum do que aquilo que nos mostra a documentação 
(GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 331-339). 
67
 Uma muito considerável percentagem de mulheres solteiras, em idade nupcial, engrossa as filas da 
prostituição após ser vítima de uma violação (RIBÉMONT, 2007, p. 163). 
68
 Não queremos dizer que a análise quantitativa dos dados não possa ou não deva ser feita, mas sim que, 
perante a natureza da fonte, esta seja matizada e contextualizada. 
69
 Narrativa esta que, conforme atrás explicámos, surge a seguir à titulatura régia e saudações habituais, 
resumindo o crime de que o rei teve conhecimento.  
70
 Por ventura será esta a grande lição de MUCHEMBLED, 1989, p. 18. 
71
 ALEIXO, António - Este livro que vos deixo. Notas preliminares de Joaquim Magalhães. 12ª ed. 
Lisboa: Notícias Editorial, 2002. 
72
 Apesar de alguns relatos serem dececionantes, como acontece em muitos acusados de homicídio, tal 
fator não nos pode toldar o raciocínio. Por vezes, para quem se defende, o melhor é não entrar em 
pormenores, uma vez que estes apenas agravariam o caso. Um exemplo comum desse silêncio: "Sabede 
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índole, desde o insulto textual
73
, à descrição do que alguém veste
74
, ou simplesmente à 
enumeração de bens roubados
75
. Não raras vezes vemos os sexos que se atraem
76
 ou, em 
enredos mais complexos, o despoletar de tensões sociais.
77
 Porta sempre aberta ao 
imprevisível, a carta de perdão encerra na heterogeneidade
78
 de conteúdo a sua força, e 
talvez seja por tudo isso que, entre potencialidades e limitações, "narre melhor a história 








Nos pontos anteriores, ao descrevermos a carta de perdão enquanto fonte histórica, 
fomos tocando algumas características da narrativa, em especial as relativas ao 
suplicante e sua descrição do crime, cuja matriz do discurso é "salvar a sua vida".
81
 
Todavia, a voz deste não é a única presente nos documentos. Fruto de um formulário 
rígido e da arenga jurídica necessários para impetrar um perdão, recorre-se a homens 
qualificados que saibam escrever ao rei: tabeliães e ”vogados” ou procuradores são 
quem redige a súplica a levar à Corte. Neste processo, a oralidade do testemunho do 
                                                                                                                                                                          
que João Esteves, morador em Aljustrel, nos enviou dizer que a ele culparam na morte de Estêvão Pires, 
que em a dita vila foi morto..." (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 624). 
73
 Fernando Afonso e Maria Lourenço queixaram-se que os moradores da aldeia da Amoreira, termo de 
Santarém, chamavam ao seu filho, que havia nascido com uma má formação nas orelhas, "desorelhado" 
(AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 210). 
74
 Na identificação de um presumível homicida: trazia "(...) uma coroa aberta tamanha como uma dobra e 
que o pelote que trazia passava o giolho" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 259). 
75
 Neste caso são "lençóis e roupas de linho" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 466). 
76
 Não é raro que mouros, judeus e cristãos "durmam carnalmente" entre si apesar das proibições 
conhecidas. Veja-se este exemplo entre uma moura e um cristão, ambos solteiros: AN/TT, Chancelaria 
de D. João II, Livro 2, fl. 263. 
77
 Como é exemplo um memorável assalto ao Castelo de Tavira, de onde foram libertados todos os 
presos. Uma das muitas cartas de perdão outorgadas pelo caso: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 
22, fl. 182. 
78
 Heterogeneidade crescente se compararmos os documentos portugueses com outros além-fronteiras, em 
especial com as cartas de perdão francesas. Estas são muito mais pormenorizadas quanto às histórias que 
nos contam. Basta olharmos para os exemplos que Natalie Zemon Davis nos dá ou para o inquérito que 
Claude Gauvard aplicou aos seus documentos e ficamos elucidados das diferenças (DAVIS, 1988, pp. 15-
17 e GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 83-99). 
79
 MUCHEMBLED, 1989, p. 46. 
80
 A expressão devemo-la a Luís Miguel Duarte e ao seu trabalho, já citado atrás, "A Retórica da Salvação 
(Histórias de morte e vida em Portugal há quinhentos anos)". Será fundamentalmente a partir dele e de 
Pour Sauver Sa Vie, de Natalie Zemon Davis, que construiremos esta reflexão. Não abordaremos aqui o 
discurso empregue do ponto de vista régio, pois a sua análise direciona-se muito mais para o campo da 
teoria política e da história do poder do que para o horizonte desta dissertação: o homem comum no seu 
palco quotidiano. Por conseguinte, a nossa abordagem centrar-se-á em dissecar aquilo que é parte 
construída por quem pede o perdão e não por quem o concede. 
81
 Aspeto de tal maneira significativo que Natalie Z. Davis o tornou centro de análise no seu estudo das 
cartas de perdão em Pour Sauver Sa Vie (DAVIS, 1988, pp. 15-22). 
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acusado perde-se. Os excessos são limados, as incoerências suprimidas. É calado o 
pormenor pouco abonatório. 
As estratégias para construir uma imagem favorável aos olhos do monarca são 
subtis, mas estão lá. A mulher nunca se pode apresentar só pelo nome, é necessário um 
laço masculino - "filha de"; "mulher de"; "mulher que foi de". Exceção feita quando está 
uma prostituta em causa, que normalmente se apresenta como "manceba solteira".
82
 O 
homem, por seu turno, diz se é jovem, depois a terra onde mora.
83
 De seguida, as 
categorias sociais, laços, profissões e qualificações, pois tudo o que conferir inserção 
social, respeitabilidade, ligações a gente influente e poderosa é precioso para construir 
uma imagem positiva - "o mais respeitável dos súbditos".
84
 
Em outros casos, a economia de qualificativos pode ajudar.
85
 O rei não gosta, por 
exemplo, de arruaceiros organizados que ponham em causa a ordem pública numa 
região. Logo, se estiver envolvido um homem que integre um bando nobiliárquico, este 
não o mencionará, passando como um isolado caso de agressão igual a tantos outros.
86
 
 No início da súplica o peticionário deve aparecer "bem vestido"; no final, a fechar, 
isto é, no momento de pedir a clemência, a estratégia contrária pode ajudar - "invocar a 
pobreza, os filhos que ficarão desamparados, a fazenda que se arruina, o marido que 
repudiará a mulher se esta passar pela humilhação de ser publicamente açoitada". 
Frequentemente advoga que por ser "simples e de pouco entender" infringiu a lei; o que 
quer dizer que, através das palavras, usa o estigma da pobreza e da ignorância a seu 
favor.
87
 Seguindo essa mesma lógica torna-se quase tão importante desqualificar a 
vítima. A estratégia funciona ao contrário. Procura-se dizer o menos possível sobre ela, 
para não lhe construir um enquadramento social estável e harmonioso. Quaisquer 
qualificativos nessa direção, como uma profissão e laços de solidariedade que atestem o 
seu bom nome, são omitidos.
88
 Caso contrário, o suplicante corre o risco de tornar o seu 
crime uma vileza ainda maior. 
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 DUARTE, 1997, p. 126. 
83
 Por vezes dizem a terra onde nasceram, mas é raro acontecer.  
84
 DUARTE, 1997, p. 126. 
85
 Já o havíamos mostrado no ponto anterior, com típicas acusações de homicídios em que praticamente 
nada se diz sobre o suplicante e/ou sobre o caso em si.  
86
 Claro que, para o historiador, se torna muito difícil identificar estes casos de bandos nobiliárquicos, 
escondidos por detrás da documentação. Os nossos olhos são os do rei e, se este não os vê, nós também 
não. Felizmente, por vezes, através do cruzamento de informação conseguimos distinguir alguns 
exemplos deste tipo e conhecer o seu funcionamento (veja-se MORENO, 1985, pp. 121-126).   
87
 DUARTE, 1997, pp. 126-127. 
88
 A título exemplificativo apresentamos alguns dados: nos 517 crimes que inventariámos, aparecem 66 
criminosos cuja profissão é identificada e 40 com ligações sociais a uma pessoa ou instituição 
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Mas nem só de qualificativos vive o homem que se defende. Este, não negando a 
autoria do crime, pois seria contraproducente, também não se confessa. As palavras de 
Luís Miguel Duarte são expressivas dessa realidade - "A voz passiva é rainha nas cartas 
de perdão: ninguém rouba as pessoas, elas é que são roubadas!"
89
. Depois, cada crime, 
sua desculpa: quem vende gado roubado nem imaginara que este o era; quem aceita 
moeda falsa não fazia ideia da sua falsidade; as bestas medievais disparavam-se 
sozinhas; ou então alguém escorrega e vai contra um punhal que, por azar, estava na 
mão do suplicante. "O acaso e os acidentes são o pão nosso de cada dia."
90
 Por vezes as 
desculpas parecem-nos tolas, ingénuas e pensamos para nós mesmos que ninguém 
acreditará nelas, muito menos o rei e os seus juízes! Enganamo-nos, elas são aceites. O 
discurso é dirigido a alguém que partilha a mesma realidade, a alguém para quem tudo 
isto é verosímil, logo possível. 
Aspeto assaz recorrente nos peticionários do perdão é a fuga da cadeia, "mas há que 
apresentá-la com alguma diplomacia. Há fugas e fugas." Deve haver respeito pela 
autoridade da coroa na ilegalidade: não se salta por cima de torre ou muralha, sai-se por 
uma porta que se deixou aberta; não se danifica nada nem se faz mal ao carcereiro e, 
caso se fuja com ferros ou grilhetas, o melhor é devolvê-las o mais rápido possível. A 
justificação também se repete - "temendo-se jazer em prisão prolongada gastando a sua 
fazenda
91
 como não devia"
92
 - mas há mais. Há, por exemplo, quem use o pretexto da 
doença
93
, de onde concluímos que o peticionário estava demasiado enfermo para não 
estar preso, mas ainda assim forte o suficiente para a fuga. 
Todas as fórmulas de exposição e lugares-comuns argumentativos que transformam 
o depoimento oral em súplica a levar à Corte mutilam a pureza do discurso espontâneo e 
dificultam a expressão dos sentimentos coevos. Em última análise, resta algum traço da 
oralidade nas cartas de perdão?  
É raro acontecer, mas por vezes somos premiados com frases ou palavras que 
extravasam a esfera do formulário. Por norma esses casos devem-se ao tipo de crime em 
                                                                                                                                                                          
importantes. Quanto às vítimas o número cai para cerca de metade. Se quanto às ocupações profissionais 
conseguimos 34 referências, no que toca a laços prestigiantes ficamo-nos pelas 20. 
89
 DUARTE, 1997, p. 128. 
90
 DUARTE, 1997, pp. 128-129. 
91
 Enquanto estão presos perdem dias e até meses de trabalho. Se forem homens com família, esta perde a 
sua força motriz, o seu maior rendimento. Não se esqueça também que o encarcerado depende dos seus 
mais próximos para se alimentar ou para obter outro tipo de cuidados enquanto está nessa condição. 
92
 DUARTE, 1997, pp. 129-130. 
93
 Note-se que as condições das prisões normalmente não eram nada agradáveis (veja-se AN/TT, 
Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 779 e Livro 22, fl. 419). 
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causa. Se estamos perante um insulto ou uma difamação, pode ser necessário 
transcrever o que foi dito, de forma a pesar a gravidade da ofensa.
 
Nessas situações 
conseguimos chegar mais perto do homem, do que este pensa e de como reage.
 94
 Foi 
assim com Cristóvão Matoso, morador em Silves, que, a par dos seus irmãos Gil e João, 
se envolveu em violentas arruaças na vila. Tal cenário acarretou-lhe problemas com os 
juízes locais, mas o acusado ainda ameaçou um deles chamando-lhe "juiz de merda e 
cagalhões".
95
 Caso idêntico é o de João Bernardes, em Lisboa, que "dissera [a] altas 
vozes que dava muita merda para a Justiça".
96
 A aspereza das palavras é demasiado 
grande para ser ignorada, há um sentimento de revolta. Em ambas as situações, vemos 
uma resistência à submissão da autoridade local, imediata, que é prolongamento do rei. 
Confere-se-lhe até um descrédito.
 
Não existe contudo intenção de ofender o soberano. 
Isso seria ir longe demais.  
Nos documentos que referem crimes ligados à "moral e bons costumes"
97
 colhemos 
vestígios de comportamentos sexuais em vocábulos caracterizadores dessas ações. Do 
tradicional "dormir carnalmente"
98
, à mais vaga (e furtiva?) "afeição carnal"
99
, passando 
pela paixão de "se namorar dela de tal maneira"
100
 e acabando num gráfico "dar [se] a 
cavalgar a"
101
. Mas nem tudo corre bem e por vezes uma parte acaba "escarnida"
102
 ou 
em piores casos a "dormir forçosamente"
103
 com a outra. 
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 Com um especial exemplo do género, veja-se MORENO, Humberto Baquero - "Um contestatário da 
acção governativa do Infante D. Pedro: João Pires, um tanoeiro de Palmela". Separata da Revista de 
Ciências do Homem. Série A, Nº 6 (1974), pp. 123-132. 
95
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 25, fl. 221. 
96
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 7. 
97
 Veja-se a já referida tipologia de crimes desenhada por Luís Miguel Duarte e aqui seguida por nós 
(DUARTE, 1993, vol.1, pp. 324-325). 
98
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 147. 
99
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 147. Não temos a certeza se significava a mesma coisa 
que "dormir carnalmente". Se assim fosse faria sentido aparecer (como neste documento) uma expressão 
seguida da outra, completando-se, unidas pela conjunção "e"? Ou podia, por outro lado, querer 
representar graus diferentes de envolvimento sexual? Os comportamentos dos homens medievos em 
relação ao sexo eram mais variados do que muita historiografia sugeriu durante anos. Veja-se 
MUCHEMBLED, Robert - El Orgasmo y Occidente. Una Historia del Placer desde el siglo XVI a 
nuestros días. Buenos Aires: Fondo de Cultura Economica, 2008, pp. 144-158, cuja edição original é de 
2005, e OLIVEIRA, António Resende de - "A sexualidade". In SOUSA, Bernardo Vasconcelos e (coord.) 
- A Idade Média. Vol.1 de História da Vida Privada em Portugal, direção de José Mattoso. Rio de 
Mouro: Círculo de Leitores, 2011, pp. 324-347. 
100
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 267. 
101
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 338. 
102
 Raramente temos acesso tão direto aos sentimentos do comum homem medieval. Questão que não se 
prende apenas com a tipologia documental, mas com o pudor destas gentes em expressar publicamente 
afetos próprios da intimidade. Felizmente, por vezes, essa bolha 'rebenta' (BRAUNSTEIN, 1989-1991, 
pp. 604-605). Neste caso o desabafo pertence a uma Beatriz Anes, de Setúbal, que (aparentemente) se 
sentiu enganada, alvo de troça, pelo homem com quem casou, que escondeu já ser casado com outra 
mulher. Sabemo-lo porque Beatriz Anes foi acusada de adultério depois de já estar separada do seu 
presumido marido. Todavia, esta defende-se alegando que, se o homem já era casado antes, não o podia 
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Será apenas a necessidade, efeito do tipo de delito a expor, a forçar a entrada deste 
vocabulário nos documentos? O jogo de palavras não variará também consoante o 




A sintaxe e o vocabulário da carta de perdão são construídos ao pormenor. Nada 
empregue é deixado ao acaso. Tudo é medido e usado na quantidade certa, refletindo-se 
por isso nos escassos vestígios orais que encontramos. Afinal, quando a própria pele 
está em jogo, todos os cuidados são poucos na "retórica da salvação". 
 
4. O tempo 
 
Minutos, horas, dias. Semanas, meses, anos. Por mais quantificável que seja a 
abordagem, vemos sempre no tempo - "imagem móvel da eternidade"
105
 - uma 
dimensão relativa. Nenhum sistema define em permanência o muito e o pouco, o tarde e 
o cedo, o lento e o rápido. Por que será à dimensão humana tão difícil qualificar, definir 
e caracterizar o tempo?  
Sabemos que a noção da sua passagem é fortemente marcada pelos acontecimentos 
que vivenciamos nesse período. Dez pessoas caracterizariam uma semana de outras 
tantas formas diferentes. De imediato, quase ouvimos a voz do povo: "cada cabeça, sua 
sentença". Alertados do perigo do caminho, insistimos: o que será possível dizer sobre o 
tempo na obtenção de uma carta de perdão? Que contas podemos nós fazer? 
As informações que conseguimos obter nos documentos quanto à distância 
temporal que vai do dia do crime (ou da querela) à data em que a carta de perdão é 
outorgada são desiguais e inconstantes. Em alguns casos o suplicante diz com maior ou 
menor exatidão quanto tempo já decorreu desde então - "sabede que Rui Pires, natural 
de Portalegre, morador em Proença, nos enviou dizer que poderia ora haver um mês que 
                                                                                                                                                                          
ter feito com ela e portanto não incorreu em nenhuma infração (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 
2, fl. 394). 
103
 É a expressão mais utilizada para descrever a violação (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 
296). 
104
 Entre centenas de tabeliães haverá certamente estilos e personalidades diferentes que influirão no texto 
final. 
105
 A definição é de Platão (428-347 a.C.). O conceito de tempo é construído, enquanto imagem mutável e 
quantificável, pelo Homem. Fora dele não há tempo, há a imutabilidade do eterno (veja-se PLATÃO - 
Timeu-Crítias. Trad., Introd., Notas e Índices por Rodolfo Lopes. Coimbra: Faculdade de Letras da 





 - mas na maioria deles não o diz. Lembremos que enquanto a súplica chegou e 
não chegou à Corte, no mínimo, mais algumas semanas ou meses passaram. Ou seja, a 
informação, além de estar dependente da perceção de quem a profere, já chega com 
atraso quando o rei e os seus juízes a leem.  
Além disso, nada nos garante que a queixa é feita logo a seguir ao crime. Não 
faltam documentos que atestam querelas feitas anos (!) depois do delito.
107
 Serão casos 
adormecidos, resolvidos temporariamente entre os envolvidos, que um novo choque 
vinha despertar?
108
 Quantas vezes não se preferiria resolver local e pessoalmente o que 
se temia complicar-se com o recurso à Justiça?
109
 Este intervalo de tempo, nem sempre 
detetável, é assim uma nova incógnita a somar à equação.   
 Mais exatos e comuns são os dados referentes aos perdões das partes que, 
redigidos e validados por um tabelião, têm uma data objetiva.
110
 Sem eles, em grande 
parte dos crimes
111
 não vale a pena sequer o suplicante impetrar a graça régia. A sua 
obtenção é indispensável e representa um marco temporal imediatamente anterior ao da 
ida à Corte. Talvez seja o ponto de partida mais seguro para tentar perceber quanto 
tempo demora a outorga do perdão régio. No entanto, há que ter cuidado. O tempo que 
os acusados demoram a obter o respetivo perdão da parte não é linear. Encontramos 
casos em que se passam anos até o conseguirem e outros que em menos de um mês o 
fazem.
112
 A gravidade do crime, as relações mais ou menos tensas entre as partes e 
aquilo que o ofensor está disposto a pagar influenciam com certeza as conversações. 
Além da procura do perdão da parte temos conhecimento de outras diligências 
processuais que podem reter a subscrição do perdão último. Quando se afigura um caso 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 745. 
107
 Um entre muitos exemplos: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 737. 
108
 "Os homens tinham os seus processos extrajudiciais de resolução de conflitos: com composições e 
avenças, com indemnizações e reparações de honras maltratadas, com acordos negociados diretamente ou 
mediados por notáveis da terra (...) mas percebem que uma queixa apresentada ao juiz ou ao tabelião (ou 
o boato de que tal foi feito) podem pressionar o adversário, e forçá-lo a entrar, de coração e bolsa bem 
abertos, numa 'composição'. Conseguido o objetivo, deixam cair a acusação. Mas o mal estava feito, e as 
justiças régias na maioria dos casos, não podiam ignorar a denúncia, tinham que prosseguir oficiosamente 
a acusação (para mal dos suspeitos e nosso deleite)" (DUARTE, 1993, vol.1, pp. 601-602). 
109
 Inclusive por parte dos órgãos judiciais ao nível local que, em pleno século XV, continuam a ouvir da 
Coroa que tem de haver sempre apelação para os tribunais superiores (Casa do Cível e Casa da 
Suplicação). Veja-se este e outros problemas em aberto para a justiça medieval portuguesa em DUARTE, 
2004, p. 96. 
110
 Encontramos referência em 52% das cartas de perdão que considerámos nesta dissertação.  
111
 Homicídio, agressão, roubo, violação, adultério, etc., isto é, todos aqueles que envolvem o prejuízo de 
alguém. Não se aplica o perdão da parte, por exemplo, numa blasfémia. Veja-se a tipologia de crimes em 
DUARTE, 1993, vol.1, pp. 324-325. 
112
 Veja-se dois exemplos que traduzem ambas as realidades: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 
22, fl. 229 e Livro 2, fl. 381. 
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complicado, de mais difícil discernimento para o rei e seu Desembargo, há que procurar 
saber mais: é mandada vir da terra a inquirição devassa. Já aqui falámos dela. Ora, 
enquanto esta vem e não vem da terra originária do suplicante, cuja distância em relação 
à Corte também pesa no tempo, o perdão fica 'congelado', o processo atrasa-se. Situação 
idêntica ocorrerá quando o soberano, não satisfeito com o contido na súplica 
apresentada, pede uma informação específica.
113
 Informação esta que pode ser obtida 
diretamente do peticionário através de inquérito.
114
  
Pesando todas estas considerações é então possível calcular um tempo médio na 
outorga da carta de perdão?  
Temos muitas dúvidas. Devido à inconstância dos dados e até dos processos, o 
tempo de aprovação do documento é muito variável. Qualquer média que 
procurássemos seria artificial. Se por cada notícia de um processo que é despachado 
num mês contrapuséssemos outro em que a demora é de dezoito anos, a média seria 
pouco tradutora da realidade.
115
 Talvez o mais próximo que possamos chegar é, usando 
as ocorrências que sabemos terem decorrido sem problemas, projetar a outorga 'ideial' 
do perdão no que toca ao tempo despendido.  
Numa aparente feliz conjugação de fatores - proximidade da Corte, delito comum e 
sem agravantes, fácil perdão da parte - conseguir uma carta de perdão pode demorar 
(apenas?) algumas semanas.
116
 Mas não se pode dizer que tal cenário seja o mais 
frequente. Mesmo sem contratempos, obter o documento oscilará entre um e três 
meses.
117
 Nessa variação entram fatores como, estando a súplica redigida, a viagem à 
Corte e o desenvolvimento normal do processo nessa instância.  
                                                          
113
 Em Portugal não parece que se tenha encontrado vestígios documentais para tal. Contudo, em Castela 
a situação é diferente (veja-se GONZÁLEZ ZALACAIN, 2013, p. 144). 
114
 Em alguns casos recorrendo-se à tortura? DAVIS, 1988, p. 41 e DUARTE, 1993, vol.1, pp. 477-478. 
115
 Temos em mente o caso de Abraão Beiçudo, ferreiro judeu do Torrão, em que sabemos que lhe é 
perdoada a fuga da cadeia devido a um crime que cometeu há dezoito anos. Se apenas utilizássemos 
quantitativamente os dados, calculando uma média, sem ter em conta que Abraão esteve dez anos à 
espera de uma apelação que fez para a Casa da Suplicação, estaríamos de forma errada a provocar um 
aumento da demora na outorga da carta de perdão. A natureza da fonte nem sempre se coaduna com o 
tratamento estatístico puro e duro. Aqui, privilegiamos uma análise qualitativa. O exemplo dado está em 
AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 762. 
116
 Isabel Afonso, moradora em Montemor-o-Velho, que denunciou falsamente o seu marido como 
"sodomítico", conseguiu um perdão régio em quinze dias, beneficiando do facto de a Corte em Setembro-
Outubro estar em Abrantes. Veja-se AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 602. 
117
 Alguns exemplos: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 697; Livro 22, fl. 4; Livro 22, fl. 30 
e Livro 22, fl. 42.  
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Em suma, o que queremos dizer é que, num mês, um homem de Ponte de Lima,
 118
 
acusado de um crime como a barregania, consegue deslocar-se à Corte, neste caso em 
Évora, e levantar o perdão régio.
119
 É muito? Pouco? O adequado? É de tempo que se 
fala. E de homens. De homens no tempo e do tempo nos homens. Por isso, talvez não 
possamos ir mais longe do que a mera reflexão. 
 
5. O custo 
 
Já vimos que o rei perdoa e porquê. Mas umas vezes perdoa mais do que outras. Se, 
em certas circunstâncias, por poder da sua graça, o monarca perdoa sem castigo algum, 
na maioria dos casos o perdão faz-se acompanhar de uma pena cumulativa.
120
 Cerca de 
69% dos crimes que observámos foram sancionados com uma multa pecuniária.
121
 
Podemos então dizer que o perdão tem um custo, um preço? E que para quem recorre 
esse preço é alto ou baixo? Passível de ser pago ou impeditivo? 
Claude Gauvard diz-nos que impetrar um perdão é um negócio caro e que não 
estava por isso ao alcance dos pobres. Havia que ser minimamente desafogado para lhe 
conseguir aceder. Aos gastos de uma ida à Corte
122
 somam-se as custas de um tabelião 
ou advogado, bem como gastos com diligências processuais paralelas (o perdão da 
parte, por exemplo) - isto sem contar com o desembolso principal: a carta de perdão. A 
historiadora francesa alerta assim que estes documentos nos mostram uma realidade 
social muito amputada, excluindo o grosso da população.
123
 Significa então que os 
pobres acabavam todos na forca? 
                                                          
118
 Como podemos observar pelos dados presentes no mapa 3 (incorporado no final do segundo capítulo, 
em "O espaço"), a distância em relação à Corte podia ser um obstáculo. 
119
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 690. 
120
 Na nossa investigação apenas em 15% dos casos deparámos com um perdão isento de qualquer pena 
associada (pecuniária, corporal ou de degredo). O número é substancialmente inferior ao que Luís Miguel 
Duarte apresentou para o reinado de Afonso V (42,8%) (DUARTE, 1993, Vol.1, p. 586). Estará este 
inflacionado pelos perdões gerais, fruto da guerra com Castela (1475-1479) e das várias expedições 
militares que O Africano liderou?  
121
 Número também superior aos 35,7% que o autor atrás citado constatou para as multas a dinheiro. Qual 
será o motivo para o que parece ser um aumento das penas monetárias? Uma maior burocratização e 
normalização do processo, fazendo certos tipos de crimes corresponderem quase automaticamente a 
determinados montantes de multas? Um maior laxismo na outorga do perdão associado a uma crescente 
racionalização das necessidades da Coroa? Voltaremos à questão no fim do presente capítulo. 
122
 Gastos estes que seriam um fator influente no processo. A distância não sendo, em si, um obstáculo 
inultrapassável, podia ser um problema. Veja-se novamente o mapa 3. 
123
 GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 68-69. 
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Pensamos que não. Luís Miguel Duarte suaviza o problema, dizendo que "o rei é 
sensível ao argumento da extrema pobreza: os castigos mais pesados eram diminuídos, 
as multas baixavam; e não dispondo embora de qualquer testemunho documental, não 
nos repugna aceitar que a própria chancelaria se mostrasse generosa no momento de 
cobrar as respetivas taxas." Além disso, o mesmo autor refere "vários exemplos de 
homens que solicitam perdão pela segunda vez, que, quando o rei lhes concedeu a 
primeira graça, se viram impossibilitados de levantar a carta, por não a poderem 
pagar."
124
 A situação permite duas leituras
125
: 
1) Que o custo era de facto um problema, podendo impedir os mais pobres de 
acompanhar o processo até ao fim; 
2) Ou que se conhecemos esses casos é porque o suplicante conseguiu repetir todos 
os passos e ir à Corte levantar a carta de perdão, que acabou por lhe ficar muito mais 
cara.  
Atentemos no segundo ponto: o mesmo homem que não teve dinheiro para suportar 
as custas do processo, um ou dois anos depois repete todos os passos e ainda consegue 
dinheiro para o mais difícil: pagar a carta.  
Não era dado adquirido que os menos desafogados ficassem automaticamente 
excluídos do perdão. Quando se tratava de salvar a vida ou de evitar ser afastado da 
família, apartado dos vínculos sociais e emocionais pelo degredo, marginalizado pela 
força e atirado a uma sorte madrasta, é difícil imaginar que estes homens e mulheres não 
fizessem o impossível para o evitar. Com certeza valer-se-iam de todos os pontos na sua 
rede de solidariedades. Da família, dos amigos, dos vizinhos. No século XV, estar por 
conta própria é estar entregue à errância (nalguns casos à mendicidade), a viver com 
pouco ou nada, a ser constantemente marginalizado.
126
 As comunidades são pequenas e 
fechadas.
127
 Não gostam do forasteiro, do desconhecido. Desconfiam do solitário, 
temem que lhes roube o pão ou lhes desencaminhe a filha por casar. Há que saber ser 
vizinho, cultivar laços de companheirismo e apoio.
128
 Quem não encontra o seu lugar 
nesses fortes mas subtis laços é tomado como um potencial perturbador da ordem pré-
                                                          
124
 DUARTE, 1993, vol.1, pp. 39-40. 
125
 Previstas pelo próprio autor (DUARTE, 1993, vol.1, p. 40). 
126
 MUCHEMBLED, 1988, p. 19 e RHEINHEIMER, 2009, pp. 121-123. 
127
 Aldeias, pequenas cidades e ruas/bairros das grandes cidades, funcionariam da mesma forma. 
128





 Assim, podemos dizer que quem pede um perdão, não o pede sozinho. 
No limite das dificuldades, os seus mais próximos ajudá-lo-iam. Este unir de esforços 
ajuda a explicar que o custo do perdão, mesmo sendo elevado, não era um obstáculo 
incontornável. 
Este auxílio não era no entanto gratuito. Incorrer na mecânica do perdão podia 
colocar em causa as ténues finanças dos requerentes. Martin Rheinheimer estima que, 
no final da Idade Média, a maioria da população (60 a 80%) vivia numa estabilidade 
frágil, fossem mesteres, jornaleiros ou camponeses. Mesmo que não dependessem de 
esmolas ou de terceiros, devido a um percalço, que bem podia ser uma querela na 
justiça, facilmente escorregavam para a pobreza. O endividamento era um dos mais 
poderosos ingredientes na deterioração económica do comum trabalhador.
130
 Quantos 
nele não incorreriam para se salvarem na justiça?
131
  
Falemos de valores. Vejamos a relação entre o preço da carta de perdão e os 
rendimentos de alguns dos seus 'clientes' de há seiscentos anos. O corpus documental 
fornece-nos uma casuística extensa. Por exemplo, a fuga correta da cadeia, não 
desrespeitando os símbolos da autoridade nem os oficiais da justiça, pode custar 200 
reais; enquanto um homicídio condenável por degredo, mas cujo culpado não o "pode ir 
servir", chega aos 10 000 reais.
132
 A média por perdão, nos anos de 1482 a 1484, é de 
1178 reais.
133
 O que significa a quantia?  
Luís Miguel Duarte atenta que se "4000 reais atrapalham pouco um homem 
afazendado, 300 podem sufocar um pobre mancebo de soldada."
134
 É o mesmo que 
dizer que o custo não seria igual para todos, tendo em conta a profissão e património de 
cada um. Ainda assim, compliquemos: não seria também o mesmo para todos os 
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 Estes sim, com mais certeza, estarão excluídos a priori de conseguir um perdão. Falamos dos 
mendigos, vagabundos, dos 'sem casa', dos miseravelmente pobres e dos bandidos 'puros e duros' que, 
senão a tempo inteiro, são-no mais profissionais do que o comum e ocasional acusado da carta de perdão. 
130
 GAUVARD, 1991, vol.1, p. 404 e RHEINHEIMER, 2009, pp. 2-3 e p. 15. Ambos os autores falam na 
facilidade de contrair dívidas, mas não nos mecanismos de acesso ao crédito. Não estaria este mais 
disponível no dia-a-dia tardo-medieval do que aquilo que conhecemos e que as fontes nos mostram? Seria 
este um meio a que recorriam os mais pobres para pagarem as custas da justiça ou para lidar com outros 
problemas de liquidez? E que tipo de crédito seria? Em que condições? Infelizmente continuamos a saber 
muito pouco sobre o funcionamento do crédito no quotidiano da sociedade medieval portuguesa.   
131
 Não será esta outra forma, mais despudorada (e menos temente do purgatório), de colocar a questão 
popularizada por Jacques Le Goff, "a bolsa ou a vida"? Veja-se LE GOFF, Jacques - A Bolsa e a Vida. A 
Usura na Idade Média. 3ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2004, pp. 64-82. 
132
 Nesse extenso intervalo temos multas de 200, 300, 400, 500, 600, 700, 800, 900, 1000, 1200, 1300, 
1500, 1600, 1700, 2000, 2200, 2500, 3000 e 10000 reais.  
133
 Ligeiramente superior aos 1039 reais de Luís Miguel Duarte para a cronologia de 1459-1481 
(DUARTE, 1993, vol.1, p. 588), mas ainda assim dentro do expectável em virtude das flutuações do valor 
da moeda e dos níveis de vida.  
134
 DUARTE, 1993, vol.1, p. 588. 
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lugares. Os preços, rendimentos e níveis de vida variam de ano para ano; de Norte para 
Sul; da capital do reino para a pequena vila alentejana; da cidade portuária para a 
localidade de difícil acesso; da região produtora de cereal para a área de cultivo 
vinícola. São essencialmente os preços dos bens alimentares (influenciados pela 
facilidade/dificuldade de acesso do espaço em questão) a ditar estas assimetrias no reino 
- são "abundantes [os] exemplos de como os preços de muitos bens, como os cereais e a 
carne, foram bem mais diminutos nas comarcas de Entre Douro e Minho, Trás-os-
Montes e Beira. Pelo contrário, Lisboa, o Algarve e a vila do Funchal foram os espaços 





, mesmo gozando de uma estabilidade do seu ganho real e tendo 




teriam dificuldade em 
pagar uma carta de perdão. No Porto, para este período, o seu jornal (pagamento diário) 
oscilaria entre os 25 e os 40 reais.
138
 Ao fim do mês, o trabalho renderia entre 750 a 
1200 reais.
139
 Em primeiro lugar, daí devemos retirar custos para a alimentação, 
comprando com 32/40 reais uma regueifa, uma galinha, um queijo e um litro de 
vinho.
140
 Contudo, essa despensa de bens tem obrigatoriamente de durar para mais de 
um dia, pois há outros gastos a fazer (e dividamo-la ainda pela boca de uma mulher e 
dois filhos). A renda da casa, se anual, absorveria entre 25 a 50 reais e por cada molho 
de lenha que aquecesse do frio da estação, gastava-se 1 real.
141
 A necessidade de 
comprar um par de sapatos poderia fazer desembolsar mais 25 reais
142
, e uma lança, 
para se proteger a si e aos seus, não menos de 180.
143
 E assim, precisamente num ato de 
proteção, a lança fere um seu vizinho. Este faz queixa e é necessário impetrar o perdão 
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 FERREIRA, Sérgio - Preços, salários e níveis de vida em Portugal na Baixa Idade Média. Porto: 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2014, p. 249. 
136
 Estamos a incluir as mais diversas atividades transformadoras como ourives, cirieiros, carpinteiros, 
pedreiros, oleiros, telheiros, adargueiros, tecelões, barbeiros, ferreiros, alfaiates, sapateiros ou carniceiros, 
por exemplo. Todos os aqui elencados surgiram nas cartas de perdão consultadas (faltando ainda os 
tanoeiros). A ordem está de acordo com o Regimento das Procissões de Évora, de finais do século XV, 
consultado a partir de MARQUES, 2010, pp. 169-170. 
137
 FERREIRA, 2014, p. 250. 
138
 FERREIRA, 2014, p. 230-231. 
139
 O mais provável é que as contas feitas apontem para um valor acima do real, uma vez que nesta 
contabilização assumimos por alto 30 dias mensais e sabemos que os medievos não trabalhavam vários 
dias por mês. 
140
 QUEIRÓS, 1999, vol.1, p. 99. 
141
 QUEIRÓS, 1999, vol.1, p. 99.  
142
 QUEIRÓS, 1999, vol.1, p. 99. 
143
 FERREIRA, 2014, p. 307. 
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régio: a média está nos 1178 reais, lembremos. Um mês de trabalho, mesmo sem 
nenhum gasto, dificilmente chegará.
144
 
No caso de um servente, de um braceiro ou algum mancebo a soldo, o seu 
rendimento seria entre 50 a 80% mais baixo.
145
 Se para os primeiros era difícil fazer 
contas, para estes últimos ainda mais. 
 Camponeses, moleiros, ovelheiros, boieiros
146
 também aparecem não poucas vezes 
a suplicar um perdão régio. Estes são aqueles cuja parte maior do penoso trabalho é 
entregue a outros (senhores eclesiásticos e laicos)
147
 e que sofrem ora com conjunturas 
naturais ora com fatores humanos (guerras e oscilações da moeda); estes são aqueles 
que pela pena de Gil Vicente ganharam voz do seu desespero - "nós somos vida das 
gentes/ morte das nossas vidas/ a tiranos-pacientes,/ que a unha e a dentes/ nos têm as 
almas roídas."
148
 Que dizer dos camponeses? O seu rendimento é difícil de quantificar, 
mas a situação de ilustrativas dificuldades (da qual queixas e medidas em Cortes 
traduzem uma parte), aliada aos baixos preços de muitos dos bens produzidos, não 
deixam adivinhar abastança.
149
 Como reuniriam cerca de 1000 reais? As exceções 
existem e devem ser consideradas para alguns proprietários, lavradores abastados, que 
viveriam mais desafogados. Todavia, estes representam uma pequena parte. 
 Pesando os dados disponíveis, podemos dizer que a carta de perdão é cara - 
bastante cara até - para a esmagadora maioria dos súbditos do reino de Portugal, em fins 
do século XV. Subscrevemos assim aquilo que escreveram Luís Miguel Duarte e 
Claude Gauvard quanto ao elevado preço dos perdões. No entanto, vemos pessoas de 
baixos rendimentos, a priori excluídas de acederem à graça régia, a reunirem avultadas 
somas e a levantarem a sua carta de perdão. O custo não era assim um obstáculo 
inultrapassável.
150
 Não obstante, persistem as interrogações: como conseguiam? Através 
da ajuda de amigos e familiares? Recorrendo ao crédito e subsequente endividamento? 
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 Este brevíssimo exercício não procura, nem de longe, aproximar-se desse tema essencial mas de 
dificílimo tratamento que é o dos níveis de vida do homem medieval. 
145
 FERREIRA, 2014, p. 231. 
146
 E lavradores. Contudo, deve haver uma clara diferenciação, na medida em que estes viviam muito 
melhor do que os acima enunciados. 
147
 MAGALHÃES, Joaquim Romero - "As Estruturas da Produção Agrícola e Pastoril". In 
MAGALHÃES, Joaquim Romero (coord.) - No Alvorecer da Modernidade. Vol. 3 de História de 
Portugal, direção de José Mattoso. Lisboa: Editorial Estampa, 1997, pp. 219-220. 
148
 Citado a partir de MAGALHÃES, 1997, p. 219. 
149
 FERREIRA, 2014, pp. 64, 74-75, 95 e 276-277. 
150
 Matizando assim a conceção, de Claude Gauvard, de que estes documentos mostram uma realidade 
socialmente amputada da maior parte da população (GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 67-68). 
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Acumulando outras ocupações e rendimentos que nos escapam?
151
 Ou articulando mais 
do que uma dessas hipóteses? É difícil responder. Não caiamos contudo na 
generalização fácil de que uma carta de perdão, pelo seu preço, arruinaria as finanças 
da maior parte dos requerentes. Se assim fosse, teríamos milhares no seu trilho? 
 
 
6. A pena e o seu destino 
 
Feita a reflexão em torno do custo do perdão para os suplicantes, resta-nos, por 
fim, pensar a pena vista sob a perspetiva do rei e do seu desembargo. Como já havíamos 
avançado, na documentação analisada encontrou-se em 69% dos casos multas 
pecuniárias. Longe ia assim a imagem da tenebrosa Idade Média, rainha das penas de 
morte pelo fogo, afogamento, enforcamento ou decapitação.
152
 Aliás, o único castigo 
corporal que encontrámos referido foi o do açoite - em 0,5% das ocorrências - e só 
aplicado metade das vezes. O próprio degredo, para alguns "a pena de morte diferida", e 
tão útil aos monarcas portugueses como atrás se referiu,
153
 foi também perdendo terreno 
nestes anos finais de quatrocentos.  
Relembremos: D. Afonso V, D. João II e D. Manuel I subscrevem milhares de 
cartas de perdão durante os seus reinados. Mesmo os crimes considerados mais graves 
para a escala de valores da época são "massivamente perdoados contra degredos, multas 
ou a combinação dos dois".
154
 "A banalização da prática criava precedentes, hábitos"; 
tanto que, numa governação cada vez mais racionalmente burocratizada, surgiu com 
naturalidade, em Junho de 1517, um Regimento dos Perdões.
155
 Tal como escreve Luís 
Miguel Duarte, o documento "tem dois objetivos claros: libertar o rei de estar 
obrigatoriamente presente durante o despacho de uma avalanche de petições de delitos 
secundários e resolução rotineira; normalizar essas mesmas regularidades, conservando 
                                                          
151
 Veja-se o que diz MELO, Arnaldo de Sousa - Trabalho e Produção na Idade Média: o Porto, c.1320-
c.1415. Braga: Faculdade de Letras da Universidade do Minho, 2009, p. 158, "sobre como os indivíduos 
podiam desempenhar poliatividades, em simultâneo, ou em alternância em função das oportunidades que 
surgissem (ou do mercado)." 
152
 De que nos dá conta, por exemplo, GONTHIER (1998, pp. 146-170). 
153
 "Fornecendo homens combativos às praças africanas" (veja-se DUARTE, 1993, vol.1, pp. 533-541). 
154
 DUARTE, 2007, p. 67. 
155
 Diploma este que estabelecia a quantia a pagar consoante a gravidade da lesão infringida, tabelando o 
preço dos perdões. Por si, a existência de tal instrumento mostra a consubstanciação do perdão régio 
enquanto ato governativo perfeitamente incorporado nas dinâmicas do aparelho burocrático. 
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sempre alguma margem de manobra (para subir ou descer as multas, como o rei diz) aos 
desembargadores. Não há já degredos ou castigos de outro teor: é tudo a dinheiro."
156
 
Estaremos nós perante o reflexo de um certo laxismo na outorga do perdão? Resultado 
ou resultante de uma materialização do ato da graça? A ideia encontra espaço na tese 
defendida por António Manuel Hespanha de que, para a sociedade portuguesa do 
Antigo Regime, se nota um direito penal virtual, dissuasor, temível, mas que na 
realidade prática adota a pena leve. Cultiva-se portanto uma autoridade paternalista que, 
com uma mão ameaça, e com a outra perdoa.
157
 Tal parece fazer tanto mais sentido se, 
com Luís Miguel Duarte, considerarmos o castigo mais duro de todos - a pena de morte 
- como "um luxo para um país pobre". Os monarcas portugueses, sempre carentes em 
recursos demográficos (e receitas fiscais?
158
), desde cedo preferiram em troca "uns 
milhares de reais ou uns anos de serviço em Tânger, Arzila e Ceuta.
159
 Podemos então 
falar da justiça como fonte de receita paras necessidades do reino? 
Centremo-nos no dinheiro.
160
 As multas pecuniárias pagas pelos suplicantes das 
cartas de perdão têm como destino dois canais distintos: as despesas da Relação e a 
Arca da Piedade.  
A primeira justificativa é à partida de mais fácil compreensão. As multas que 
tinham como destino "as despesas da Relação" - assim o dizem os documentos
161
 - 
cremos terem servido para alimentar custos da máquina judiciária. Note-se que quando 
o destino do dinheiro é a Relação, as multas pautam-se por alguma moderação. Os 
suplicantes não pagam mais do que 300/400 reais
162
 e nunca estão em causa crimes de 
gravidade elevada.
163
 Por vezes até fica no ar a inocência do acusado.
164
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 DUARTE, 1993, vol.1, pp. 558-559 e 592. 
157
 HESPANHA, António Manuel - "A punição e a graça". In HESPANHA, António Manuel (coord.) - O 
Antigo Regime. Vol. 4 de História de Portugal, direção de José Mattoso. Lisboa: Editorial Estampa, 
1998, pp. 213-226. 
158
 DOMINGUEZ, Rodrigo da Costa -  O Financiamento da coroa portuguesa nos finais da Idade Média: 
entre o "Africano" e o "Venturoso". Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2013, pp. 227-
228. 
159
 DUARTE, 2007, pp. 82-83. E que, segundo Iñaki Bazán Díaz, a realidade castelhana não estaria assim 
tão distante (veja-se BAZÁN DÍAZ, 2007, pp. 306-352). 
160
 Para os degredos, percentualmente menores como referimos, leia-se DUARTE (1993, vol.1, pp. 533-
541). 
161
 Veja-se, por exemplo, AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 429. 
162
 Em apenas dois casos se verificaram multas superiores, uma de 600 e outra de 700 reais, o que mesmo 
assim mostra quantias muito razoáveis face às multas que têm como destino a Arca da Piedade. 
163
 O mais comum, nas multas para a Relação, é a fuga da cadeia simples, sem agravantes, "sem 
quebrando ferros nem prisões nem rompendo porta nem parede nem saltando per cima de muro, torre nem 
castelo de menagem" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 429).   
164
 Como o caso em que "Álvaro Rodrigues, escudeiro d'el rei e vedor das obras que se faziam no castelo 
de Bragança, disse que dera 1520 reais a Fernão de Miranda para este faezer cal, mas 'por pobreza lha não 
pudera fazer, e lhe caíra um forno dela'. (...) Andando amorado diz que pagara aos juízes do dicto lugar 
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Se, por ventura, analisarmos a casuística que compreende as multas que se 
destinavam à Arca da Piedade (ou simplesmente à Piedade)
165
 a cena pinta-se com 
cores diferentes. A gravidade dos delitos, mas principalmente as quantias, não são 
comparáveis ao contexto anterior. Com frequência acima dos 1000 reais, vemos as 
cifras destas multas atingirem não raras vezes 2000, 3000 e até 4000 reais.
166
 Seria a 
Arca da Piedade, como sugere Luís Miguel Duarte, "esse gigantesco 'saco azul' da 
caridade régia"?
167
 Afinal o que representava no erário da Coroa todo este dinheiro dos 
perdões?  
Nos três anos por nós analisados contabilizámos uma entrada, através de cartas 
de perdão, de 375 800 reais. A quantia está longe de ser negligenciável. Se, em 1473, o 
almoxarifado de Santarém produziu uma receita na ordem dos 2 240 000 reais brancos; 
Sintra, Lagos e Alenquer andaram entre os 380 e os 355 000 e Loulé não passou dos 
160 000.
168
 Ou seja, três anos
169
 de perdões podiam assegurar um rendimento 
equiparado ao almoxarifado de menor contribuição tributária. Será de estranhar que a 
Coroa, em constante necessidade de obter receitas extraordinárias,
170
 aproveitasse este 
fluxo constante e seguro de dinheiro?  
Sublinhemos, por exemplo, as urgentes reformas monetárias que D. João II 
levou a cabo no seu reinado e as contínuas insuficiências das reservas de prata para o 
efeito.
171
 Estaria a graça do perdão (diga-se a Arca da Piedade) a ajudar o Príncipe 
Perfeito na estabilização da moeda de prata, do real? Note-se que as cartas de perdão 
são pagas nesta unidade monetária e, frequentemente, o rei especifica que em "reais 
brancos", ou seja, reais de prata. 
Não procuramos com isto provar nada, apenas refletir e problematizar, 
dialogando com outros autores, acerca de mais uma vertente da carta de perdão na 
sociedade quatrocentista portuguesa.  
 
                                                                                                                                                                          
todo o dinheiro que ele assi era obrigado a pagar em cal" como prova um público instrumento feito por 
Lopo Fernandes, tabelião em Vale de Prados, a 15 de Julho de 1486." Fernão de Miranda pagou então 
300 reais para as despesas da Relação (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 8, fl. 5).   
165
 Ambas as designações aparecem na documentação. 
166
 E com um caso a atingir os 10000. 
167
 DUARTE, 1993, vol.1, p. 594. 
168
 Dados apresentados por Jorge Faro, mas citados a partir de DOMINGUEZ (2013, pp. 106-107). 
169
 Em que existe probabilidade de estarem incompletos, uma vez que não consultámos todos os livros da 
Chancelaria de D. João II. 
170
 DOMINGUEZ, 2013, pp. 227-228. 
171
 FERREIRA, 2014, pp. 46-49. 
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III. O CRIME 
 
La montée de la violence n'est pas la conséquence d'une angoisse insurmontable face à une nature mal maîtrisée. Le 
crime de la fin du Moyen Âge n'est pas un déchaînement de forces obscures dans un monde en grande partie 
sauvage. C'est un fait de civilisation ou plutôt d'une civilisation.  
Claude Gauvard172 
 
Da carta de perdão enquanto documento passamos agora à análise da primeira 
dimensão do seu conteúdo: o crime. Com base na tipologia estabelecida por Luís 
Miguel Duarte
173
, dividimos os delitos encontrados por cinco grandes grupos:  
1) Crimes contra o rei, a autoridade e a ordem pública;  
2) Crimes contra a pessoa humana; 
3) Crimes contra a "moral e os bons costumes";  
4) Crimes contra a propriedade e a 'ordem económica';  
5) Crimes contra Deus. 
Partindo dessa estrutura, analisamos no presente capítulo as linhas de força da 
criminalidade tardo-medieval; pesando os números primeiro e descrevendo as ações  
depois; e acrescentando, quando possível, os sentimentos e motivações ligados aos seus 
protagonistas. Queremos tentar desde já mergulhar na sociedade e nos seus contornos 
quotidianos.
174
 Além disso, procura-se também conhecer e caracterizar os 'criminosos' 
das cartas de perdão, bem como as suas ligações familiares e socioprofissionais. Por 
fim, privilegia-se uma reflexão sobre os espaços e as distâncias, desde os crimes até às 
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 GAUVARD, 1991, vol.1, p. 298. 
173
 DUARTE, 1993, vol.1, pp. 324-325. Já aqui dissemos que uma tipologia é sempre discutível e passível 
de ser melhorada. Todavia, não encontrámos no decorrer da nossa investigação razões significativas para 
o fazer.  
174
 Se bem que alguns aspetos ligados às armas, à violência ou ao amor, não sejam abordados com toda a 
profundidade neste capítulo, em virtude de a quarta e última parte desta dissertação - "Uma Janela Para a 
Sociedade" - ser exclusivamente dedicada ao quotidiano.   
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1. Que crime? Motivações, ações e medos 
 
Antes de qualquer análise, quantitativa ou qualitativa, não é demais sublinhar que o 
corpus documental utilizado
175
 não reproduz a totalidade do crime na baixa Idade 
Média, mas apenas uma pequena imagem deste.
176
 Além do nosso limitado âmbito 
cronológico
177
, a possível deformação cresce se tivermos em conta que encerramos 
numa tipologia (qual colete de forças) uma ação humana tão individual e irredutível a 
classificações como é o crime. Contudo, mais ou menos condicionante, este é o molde 
em que se insere o presente estudo da criminalidade tardo-medieval.  
 
1.1 Os números 
 
Que números do crime nos oferecem as cartas de perdão?
178
 Em primeiro lugar 
parece estar a insubordinação, na medida em que os crimes "contra o rei, a autoridade a 
ordem pública" representam 37,3% dos casos vistos; seguem-se os atos de violência 
que, muitas vezes ligados à desordem e à agressão (menos ao homicídio), colocam a 
categoria "contra a pessoa humana" nos 26%; em terceiro lugar, surgem-nos os 
atentados à "moral e bons costumes", com 19,4%, predominantemente marcados por 
delitos de foro sexual; depois, os perturbadores da "propriedade e da 'ordem 
económica'", encabeçados por gado destruidor do cultivo alheio, larápios e 
contrabandistas, reúnem 14,5% das ocorrências; por fim, 2,8% de ofensas proferidas 
"contra Deus" que representam, na sua totalidade, blasfémias.  
Os números devem no entanto ser lidos com cuidado. Face aos resultados 
apresentados, a ilação imediata seria afirmar que estamos perante uma sociedade em 
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 Essencialmente composto por cartas de perdão, mas também por cartas de se asi he e licenças de porte 
de arma, tipos documentais aos quais já nos referimos na "Introdução" e que possuem também 
informação sobre o crime em fins do século XV. 
176
 Já havíamos usado o exemplo demonstrativo da violação que, nas cartas de perdão, aparece 
claramente subcriminalizada. Também referimos - neste caso a partir de DUARTE, 1993, vol.1, pp.13-14 
- o 'grande silêncio' documental das justiças locais e mesmo dos tribunais superiores quanto a processos e 
sentenças, o que nos faz ignorar uma assinalável percentagem da criminalidade quatrocentista. 
177
 Contemplando os anos de 1482, 1483 e 1484; exceção feita à inclusão de apenas 8 documentos do ano 
de 1486, que lemos no início da nossa investigação e que aqui incluímos. 
178
 Relembremos que não contabilizámos por documento (por carta de perdão), mas sim por delito. A 
nossa opção deveu-se ao facto de o propósito último desta dissertação ser estudar o dia-a-dia medievo. 
Para esse propósito afigurou-se-nos mais pertinente (e útil) analisar crime a crime do que documento a 
documento, uma vez que alguns destes contêm mais do que um delito ou mais do que um criminoso por 
diploma. Assim, em 360 documentos identificámos 519 delitos.  
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constante revolta contra o poder, constituída por homens desordeiros, indisciplinados, 
difíceis de domar. Tal não é verdadeiro. Ou pelo menos só o é pela metade. Se o sangue 
quente parece ser um traço comum do homem de quatrocentos, não podemos dizer que 
este é "mau súbdito e desrespeitoso para com o seu rei".
179
 Não encontrámos uma única 
situação de verdadeira "lesa-majestade". Sabemos que atacar ou ofender um funcionário 
da Coroa é o mesmo que o fazer à pessoa do soberano; mas para o tanoeiro do Porto ou 
para o lavrador de Alfândega da Fé, não. Para eles, os horizontes são mais imediatos: se 
batem no almotacé, estão a fazê-lo no homem que lhes complicou o penoso trabalho, ao 
contestar o preço ou a qualidade dos seus produtos; se ofendem o alcaide, fazem-no ao 
homem que lhes leva preso 'injustamente' o seu irmão; nunca ao rei. Aliás, para aqueles 
que viviam fora de Lisboa, Santarém ou Évora, lugares de mais frequente estadia da 
Corte nestes anos de 1482-84, quem seria o monarca? No mínimo seria alguém distante, 
sem rosto, que não lhes valia na aflição nem nas agruras do dia-a-dia. Ser-lhes-ia assim 
tão grande a diferença entre agredir um funcionário do soberano ou um qualquer seu 




No entanto, mesmo que na consciência do medievo este não esteja a agredir mais 
do que um homem, o oficial é uma extensão do poder monárquico e, para todos os 
efeitos, se a infração não é cometida "contra a autoridade régia, [é-o] sem dúvida contra 
as manifestações da concretização dessa autoridade em poder junto das populações".
181
 
Tenhamos também em conta que 50% dos delitos enquadrados nesta alínea da tipologia 
representam fugas, assaltos ou tiradas (de gente) da prisão. Porquê então um aumento 
percentual dos "crimes contra o rei, a autoridade e a 'ordem pública'" quando 
comparados com os do reinado de D. Afonso V?
182
 Cedo nos habituámos a ver em D. 
João II o expoente de um processo de fortalecimento da autoridade régia, de 
centralização do poder, de robustecimento do aparelho do Estado, que D. Manuel I 
continuou.
183
 Entre outras realizações, o Príncipe Perfeito chamou a si, em força, o 
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 DUARTE, 1993, vol.1, pp. 328-329. 
180
 Não esqueçamos que, não raras vezes, o alcaide ou os seus homens não andavam devidamente 
identificados ou com traços físicos que atestassem as suas funções. Numa arruaça ou na densidade do 
escuro da noite facilmente seriam confundidos com qualquer outro homem e sujeitos ao mesmo 
tratamento. 
181
 DUARTE, 1993, vol.1, p. 329. 
182
 O caso estudado por Luís Miguel Duarte mostra que, em primeiro lugar, surgem os "crimes contra a 
pessoa humana" (41,9%) e só depois os "contra o rei, a autoridade e a 'ordem pública'" (24,6%) com uma 
diferença considerável (DUARTE, 1993, vol. 1, p. 327). 
183
 FONSECA, Luís Adão da - D. João II. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2005, pp. 13-19 e 86-91. 
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papel da Justiça e reafirmou o direito de entrada dos corregedores em todas as terras do 
reino - prerrogativa que havia sido pouco exercida durante o governo de seu pai.
184
 
Estará aí uma parte da resposta? Terão o endurecimento do poder régio e as tentativas 
de um progresso tentacular da administração e da justiça esbarrado numa população 
habituada a uma autoridade menos eficiente?
185
 Note-se que não queremos com isto 
dizer que o processo irrompeu no início do reinado joanino e alterou per si, em três 
anos, a conjuntura criminal. Sugerimos sim que, com D. João II, esta tendência 
conflituosa entre agentes de poder e súbditos (vinda de trás, com certeza) se terá 
intensificado. Fica a hipótese. 
No segundo grande grupo de crimes - "contra a pessoa humana" - encontramos uma 
elevada percentagem de atos de violência (agressões, homicídios) que de facto traduzem 
a natureza impetuosa desta sociedade. Além da estirpe guerreira, cultivava-se uma 
violência 'positiva e reativa', enquadrada na luta coletiva pela sobrevivência, tanto mais 
exacerbada à medida que a insegurança e o medo aumentavam.
186
 Por ventura, este será 
o ponto em que os números melhor traduzem a realidade. 
O conjunto de delitos contra "a moral e bons costumes", aparecendo-nos em 
terceiro lugar, é ainda assim um dos mais sub-representados na vertente quantitativa. Os 
motivos são vários. Estamos a lidar com a dimensão mais íntima do ser humano, a 
esfera sexual. O incesto, a violação (já atrás o demonstrámos
187
), o adultério, a sodomia, 
quantas vezes não seriam calados, ao abrigo de olhares indiscretos, mantidos em 
segredo? Ou então, quantas vezes de conhecimento público na pequena comunidade, 
seriam tolerados de forma tácita? É quase impossível estimar quantas moças e 
mancebos, mulheres e homens adultos, "dormiriam carnalmente" sem que houvesse 
uma queixa, sem sequer isso ser entendido pelas pessoas como um delito para as mãos 
da justiça. Até a barregania, face mais visível desta criminalidade, frequentemente era 
denunciada ao fim de vários anos de sã convivência só por vingança, por orgulho ferido. 
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 MAGALHÃES, Joaquim Romero - "D. João II". In MAGALHÃES, Joaquim Romero (coord.) - No 
Alvorecer da Modernidade. Vol. 3 de História de Portugal, direção de José Mattoso. Lisboa: Editorial 
Estampa, 1997 b), pp. 436-437 e SOUSA, Armindo de - "Realizações". In MATTOSO, José (coord.) - A 
Monarquia Feudal. Vol. 2 de História de Portugal, direção de José Mattoso. Lisboa: Editorial Estampa, 
1997 b), p. 442. Acrescente-se FREITAS, Judite Gonçalves de - O Estado em Portugal (séculos XII-XVI). 
Modernidades Medievais. Lisboa: Alétheia Editores, 2012, pp. 138-139, 194 e 202-203. 
185
 População que contestou nas Cortes de 1481-82, por exemplo, a nomeação dos juízes de fora pelo rei 
independentemente da vontade dos conselhos e da sua competência para decidirem por si "sobre vida e 
morte e amputação de membros"; veja-se FARIA, Diogo - "Juízes indesejados? A contestação aos juízes 
de fora no Portugal medieval (1352-1498). Cadernos do Arquivo Municipal. Poder central e poder local: 
da justiça à administração (séculos XVI a XIX). Série II, Nº 2 (2014), p. 25.  
186
 MUCHEMBLED, 1989, p. 43. 
187
 Veja-se o segundo ponto - "Potencialidades e limitações" - do primeiro capítulo. 
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Contra a "propriedade e a 'ordem económica'" o que vemos são essencialmente 
roubos, contrabando e destruição de colheitas, árvores ou animais. O número de casos é 
baixo. Se descontarmos os furtos por carência ou ganância, os motivos por detrás do 
crime contra a propriedade não são em exclusivo materiais, mas sim humanos. Com 
frequência, a destruição do cultivo ou do gado vizinho liga-se mais a conflitos antigos, a 
questões pessoais, e menos a contendas de foro puramente económico.
188
 
Por fim, as ofensas "contra Deus". Neste campo, apenas nos surge a blasfémia. Já 
atrás passámos em revista o exercício reflexivo de Luís Miguel Duarte acerca da 
falibilidade de uma estimativa do número de blasfémias.
189
 Delito este particularmente 
fácil de cometer, de presença diária no quotidiano, proferido não raras vezes no recato 
da casa ou da família mais chegada, mas também na taberna e na mesa de jogo. Mais 
uma vez, o número apresentado está com toda a certeza muito abaixo da frequência real 
desta atitude. Não obstante, os 14 casos (2,8% do total) com que deparámos 
representam um aumento percentual em relação ao período anterior. Mais uma vez 
recorremos ao trabalho de Luís Miguel Duarte que, com o triplo dos documentos, 
apenas encontrou 18 casos (1,4% do seu total).
190
 A que se deve esse aumento? 
Progressivo desregramento moral das populações em finais da Idade Média? É preciso 
cuidado com a pergunta e ainda mais com a resposta. Ao contrário do que aferiu Luís 
Miguel Duarte, não encontrámos um único castigo corporal aplicado aos blasfemos na 
documentação que analisámos. Mesmo que não estejamos perante uma crise de valores, 
parece haver no mínimo uma forma mais despudorada de ver a blasfémia. O dever do 
rei continuava a ser puni-la, lembrado constantemente pelo olhar atento dos clérigos e 
pela origem divina do poder monárquico. Contudo, a frequência do delito, 
'normalizando-o', não terá contribuído para que no castigo a mão se tornasse mais leve? 
De heresias e outros desvios do rito romano não encontrámos vestígios nas cartas de 
perdão.  
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 MUCHEMBLED, 1988, p. 30. 
189
 Veja-se de novo o segundo ponto - "Potencialidades e limitações" - do primeiro capítulo. 
190
 DUARTE, 1993, vol.1, p. 327.  
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1.2 Crimes contra o rei, a autoridade e a 'ordem pública' 
 
1.2.1 Uma rebeldia endémica? 
 
Ofensas à autoridade; resistências, desobediências, agressões, discussões, insultos; 
bradar sem ser por "el rei"
191
. Eis o leque de delitos que violam a autoridade do monarca 
e dos seus funcionários. As cartas de perdão mostram-nos, à cabeça, uma população em 
resistência face ao exercício da autoridade por parte dos agentes do poder.
192
 Em 
especial se estes lhes põem em causa a propriedade, a liberdade, a família ou o bom 
nome. Some-se a isso os eventuais abusos e provocações dos oficiais, que acendem eles 
próprios o rastilho da rebeldia.
193
 Numa sociedade de parcos recursos, de equilíbrios de 
força, o poder (por pouco que seja) torna cioso quem o possui, proporciona vantagem 
sobre o outro. Outras vezes torna-se alavanca do interesse pessoal, alimenta ódios. Esse 
poder dos oficiais é mal tolerado, pouco reconhecido pelos populares nas rotinas do dia-
a-dia. Mais: enquadremo-lo na vivência geral desse gigante que é o "povo", de "divisão, 
efervescência, salve-se quem puder. Na cidade e no campo. Burgueses contra 
mesteirais, estes contra aqueles, os de intramuros contra os dos arrabaldes, vice-versa 
também, todos contra os aldeãos e os aldeãos a suportá-los na desconfiança e na inveja, 
só porque precisavam de subsistir. (...) Porém, quando a necessidade virava raiva ou o 
medo quebrava os grilhões, a violência explodia. E era uma lava. De heroísmo ou 
vilanagem - conforme. Conforme os alvos da fúria e os resultados dessa insurreição."
194
 
  Alcaides e juízes, seguidos dos almotacés, seriam os funcionários menos 
'apreciados' pela população e, consequentemente, com os quais detetámos mais 
problemas. Em relação aos primeiros é fácil perceber as razões. Os alcaides (e os 
alcaides-pequenos, seus subalternos) são os principais responsáveis pela patrulha da vila 
ou cidade e pelas detenções. Estes podem fazer-se acompanhar dos seus homens que 
"formam um grupo particularmente movediço, sem composição fixa, com uma forte 
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 Delito com uma especificidade diferente, uma vez que acontece quando, em momentos de pânico, 
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ponto de vista do poder central, tal representa uma ofensa grave, na medida em que insinua a 
incapacidade de atuação do poder régio. Para mais e melhor veja-se DUARTE, 1993, vol.1, pp. 390-392. 
192
 Os números que atrás enunciámos ajudam a sustentar a presença contínua destes comportamentos. 
193
 DUARTE, 1993, vol.1, pp. 395-401. 
194
 SOUSA, Armindo de - "A Socialidade (Estruturas, Grupos e Motivações)". In MATTOSO, José 
(coord.) - A Monarquia Feudal. Vol. 2 de História de Portugal, direção de José Mattoso. Lisboa: 
Editorial Estampa, 1997, pp. 327-400. 
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participação de aventureiros, de condottieri de passagem na terra, de estrangeiros (de 
galegos, nomeadamente)"
195
 e, acrescentamos, de possíveis ex-soldados que 
reencontram assim em tempo de paz um enquadramento socioprofissional. Adivinha-se 
um grupo instável que, habituado ao manejo das armas e protegido pela capa da lei, é 




, por seu turno, 
parecem também ser alvo da hostilidade do comum medievo. São eles quem profere as 
sentenças ao nível local e, em várias ocasiões, vemo-los acompanhar ou efetuar 
detenções. Os almotacés fiscalizando preços, medidas e condições dos produtos, higiene 
e circulação urbanas, interferiam assim de forma direta no trabalho e rendimentos dos 
homens e mulheres coevos. Não será difícil imaginar que na labuta diária aquelas 
funções podiam propiciar conflitos. Convém, no entanto, não colocar toda a tónica dos 
crimes contra a autoridade na relação com os oficiais. Haveria espaço também para 
sentidas reações de revolta, injustiça ou medo perante a sorte colhida que, instintivas e 
exageradas, depois davam lugar ao arrependimento; ou para uma pura rebeldia 
desordeira de grupos socialmente protegidos, como os bandos de fidalgos
198
. Vejamos 
os atores em palco. 
São frequentes os casos em que vendo um familiar ser levado preso pelo juiz ou 
pelo alcaide, algum parente ou amigo se envolve numa discussão - regra geral 
terminando em insultos e agressões - com o respetivo oficial régio, de forma a libertar o 
seu conhecido e impedir que este seja encarcerado. Foi o caso de João Martins, morador 
em Albufeira, que estava ao lado de seu tio Álvaro Fernandes enquanto este jogava às 
cartas com Estêvão da Maia.
199
 O jogo, tantas e tantas vezes animado pelo álcool, 
facilmente se encontra com a blasfémia, o insulto, a agressão. Alguém tem de ser o 
culpado da derrota: ou Deus ou o adversário. Pois então, retomando a narrativa de João 
Martins, "sobre o dito jogo se levantaram razões em tal maneira que o dito Estêvão da 
Maia dera uma ferida pequena ao dito Álvaro Fernandes, seu tio, de que logo fora são." 
Os homens entendiam-se sob as suas próprias regras, tanto que a ferida até era pequena 
e o caso cairia no esquecimento como tantos outros que não conhecemos. O problema 
deu-se quando Álvaro Pires, o juiz, acorreu à rixa e lançou-se para prender Gonçalo 
Fernandes, outro tio de João Martins. O sobrinho não hesitou em desembainhar a espada 
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 MUCHEMBLED, 1989, pp. 113-116. 
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 Ordinários ou não, pois as cartas de perdão raramente o especificam. 
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 Que abordamos de forma separada no próximo subponto. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 588. 
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e fazer o dito juiz largar o seu familiar. João Martins, acusado de tirar um prisioneiro 
das mãos do juiz e, além disso, de o injuriar e ofender, defendeu-se com a parcialidade 
de Álvaro Pires, uma vez que era "divido", ou seja, parente
200
, de Estêvão da Maia.  
O exemplo pode ilustrar alguns dos cenários atrás desenhados. Vemos um juiz usar 
do seu poder público para interferir eventualmente de forma pessoal; vemos um 
exercício da autoridade que, mal tolerado por homens habituados aos seus próprios 
meios de resolução dos conflitos, acaba por amplificar o caso e criminalizar 
comportamentos;
201
 e por fim a imediata defesa do familiar face a uma iminente 
detenção.     
As tensões com a autoridade alargam-se de igual forma às mulheres, que aos pares 
ou em grupo interpelam, insultam e até agridem os oficiais. Maria Fernandes, do 
Alandroal, ia ser detida pelo alcaide-pequeno Rui Fernandes quando em conjunto com a 
sua mãe, Leonor Gil, "sobre seu ofício o lançaram ao chão e lhe fizeram ofensa".
202
 Em 
Castelo de Vide, caso idêntico: Mor Gonçalves e Maria Leitoa, vendo Afonso Leitão, 
seu irmão, ser preso pelo juiz, "cuidando que haviam d’haver arruído, pegaram em o 
dito juiz e lhe fizeram leixar o dito seu irmão, dizendo-lhe que o não matasse."
203
 A 
mulher assume também a dianteira na resistência e no ataque.
204
 Menos vezes, é certo, 
vemo-las agir. De estatuto limitado, na sombra do homem, mas não confinadas ao 
espaço da casa, não incapazes de atuar e muito menos de falar. Temo-las na praça 
pública. De recursos múltiplos, elas agem contornando as limitações que a lei e a moral 
lhes impõem.
205
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 Ser "divido", nos séculos XIV e XV, significa ser da mesma família, ser parente. Veja-se VITERBO, 
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fl. 91. No último dos casos, a situação compreende-se porque, muitas vezes, não se sabia que quem estava 
a abordar o familiar era mesmo um alcaide ou juiz. Esses oficiais não usavam fardas ou insígnias 
distintivas. 
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 Beatriz Dias, por exemplo, esteve entre os homens numa assuada em Viana do Alentejo, agredindo a 
vítima com pedras e, ainda mais, dizia-se "que ela fora azador e ordenador de lhe as sobreditas pancadas e 
feridas dadas serem". Mais no centro da ação do que isto? AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 
736. 
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 Não é possível negar o estatuto jurídico e social inferior ao do homem em vários aspetos. Veja-se para 
isso ANDRADE, Amélia Aguiar - "A mulher na legislação afonsina: o Fuero Real". A Mulher Na 
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Esta rebeldia, de homens e mulheres em atrito com uma autoridade mais atuante, 
pauta-se em alguns casos pelo grito desesperado, pela recusa violenta em obedecer. O 
pagamento de impostos, das sisas, os confiscos, o controlo exercido pelos almotacés, 
podem constituir momentos de alguma tensão. Em especial se falarmos de homens que 
vivem numa frágil subsistência.
206
 Atentemos em três breves exemplos. Na Covilhã, 
Antão Nunes, rendeiro do verde, após ter encontrado duas bestas de João Formoso, 
moço órfão, a pastar em zona imprópria, confiscou-as. João, determinado a recuperar os 
seus animais, "sem arma nenhuma, senão com uma vara na mão, lhas tolhera e lhe 
dissera que lhe deceparia uma perna e que era homem ruim e muitas outras palavras que 
se passaram".
207
 Mais a Norte, perto de Castelo de Paiva, um Pedro Dias, alfaiate, "dera 
certas pancadas sobre seu ofício" ao almotacé Álvaro Eanes.
208
 Mais ou menos 
rocambolescos, os episódios não faltam. A cobrança de impostos podia ser 
particularmente difícil e provocar reações extremas. Vivia-se no limite. Quer pelo medo 
desesperado, quer por uma furiosa revolta, sustentava-se a defesa cerrada do que se 
tinha. Em Alhos Vedros (Moita), João Vasques "o Moço", sacador da peita, requerera 
no exercício das suas funções que Fernão Nocentes lhe pagasse 76 reais. Este recusou-
se. João Vasques dá então ordem para que se efetue a penhora do respetivo valor. 
Fernão Nocentes explode: de punhal na mão vai "a casa de João Afonso, tecelão, onde 
                                                                                                                                                                          
Sociedade Portuguesa: Visão Histórica e Perspectivas Actuais. Actas do Colóquio. Coimbra: Instituto de 
História Económica e Social da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1986. Vol.1, pp. 243-
256 e COELHO, Maria Helena da Cruz e VENTURA, Leontina - "A mulher como um bem e os bens da 
mulher". A Mulher Na Sociedade Portuguesa: Visão Histórica e Perspectivas Actuais. Actas do 
Colóquio. Coimbra: Instituto de História Económica e Social da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra, 1986. Vol.1, pp. 51-90. Contudo, é necessário esbater alguns dos conceitos na prática, na ação 
quotidiana. Esses não são muros inultrapassáveis como alguma historiografia fundacional cristalizou, em 
especial KLAPISCH-ZUBER, Christiane (dir.) - Le Moyen Âge. Vol.1 de Histoire des Femmes en 
Occident, direção de Georges Duby e Michelle Perrot. Paris: Plon, 1991. 
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 Mesmo os mesteres da área da construção, que viram crescer a estabilidade de rendimentos e aumentar 
o poder de compra em finais do século XV, experimentavam dificuldades de subsistência em épocas de 
crise. A subida do preço do pão podia matar gente à fome (MARQUES, 2010, p. 36). "De facto, 
sobretudo em anos de más colheitas, os preços agrícolas subiam vertiginosamente, atingindo níveis de 
inflação incomportáveis tendo em conta a inelasticidade dos salários. Nesses momentos, apenas um 
eventual aforro por parte do trabalhador podia atenuar as consequências da crise na sua vida." Veja-se 
FERREIRA, 2014, p. 246. Na mesma lógica se inserem as ideias já aqui referidas do alemão Martin 
Rheinheimer, estimando que 60 a 80% da população, mesmo trabalhando e subsistindo sem ajudas de 
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com a justiça. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 444. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 319. 
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estava o dito João Vasques, sacador", e discute com ele, "em tanto que salta dentro na 
casa" e o tenta matar.
209
 
Para encerrar a rubrica, vejamos dois relatos que já aqui mencionámos: o de João 
Bernardes e o de Cristóvão Matoso. O primeiro, corretor em Lisboa, "dissera [a] altas 
vozes que dava muita merda pera a Justiça, e que esto dissera assi perante quem o ouvir 
quisera."
210
 Revolta? Subversão pura? Conquista do respeito dos seus pelo desafio da 
autoridade? A ofensa é grave e acontece em Lisboa, debaixo do nariz do rei. Não é 
longe da Corte onde a distância pudesse atomizar o poder central. O segundo enquadra-
se num cenário mais complexo. Cristóvão Matoso, escudeiro, morador em Silves, e os 
seus irmãos João e Gil eram já homens com historial de violência e insubordinação.
211
 
Cristóvão tinha já sido degredado por dez anos, fruto de antigos enfrentamentos com  o 
juiz da vila. Contudo, o documento dá-nos conta de que se passaram oito anos sem que 
o suplicante houvesse cumprido o degredo.
212
 Voltamos a ter notícia dele em casa de 
João do Rego, cavaleiro
213
 da dita cidade, quando um pajem do dito senhor se vem 
queixar de um "arruído" que houvera com um Lourenço Monteiro. Assim, Cristóvão 
Matoso e João do Rego, cada um com uma lança, foram a casa do tal Lourenço 
Monteiro "e estiveram aos botes, em tanto que o dito João do Rego fora ferido". Perante 
a zaragata acudiu João Gonçalves, (outro) juiz em Silves, "e porque alguns diziam que o 
dito João do Rego era morto, ele dito Cristóvão Matoso, suplicante, dissera contra o dito 
juiz que era 'juiz de merda e de cagalhões'."
214
 Desespero pela sorte do seu 
companheiro? Revolta por nova intromissão de um juiz em assuntos que, no seu 
entender, dispensavam a justiça?
215
 Como dissemos, o caso é complexo. Seria Cristóvão 
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pessoais, seria uma realidade. Afinal, lembremo-nos de como funcionam os bandos nobiliárquicos. A 
situação aqui referida parece encaixar na mecânica estudada por Humberto Baquero Moreno (MORENO, 
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 Cristóvão foi (mais uma vez) preso e (mais uma vez) fugiu da cadeia, razão pela qual suplica o perdão 
régio.  AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 25, fl. 221. 
215
 Será longa e difícil a luta do poder central para erradicar o forte costume da vendetta, que ultrapassou 
em muito as fronteiras da Idade Média (veja-se MUCHEMBLED, 2014, pp. 45-50). 
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Matoso um dos muitos casos que engrossavam essa rebeldia rotineira, ou alguém que 
pelos seus antecedentes e enquadramento social fazia parte de uma violência 
declaradamente desordeira, desafiadora da autoridade que se constituiu? 
A alínea seguinte dedica-se precisamente a essa distinção.  
 
1.2.2 A violência desordeira 
 
Se havia uma rebeldia endémica e rotineira como acabámos de descrever, não 
podemos ignorar os sinais (ainda assim menores) de uma violência desordeira. Falamos 
daqueles cuja agressividade os levaria a desestabilizar a 'ordem pública', fazendo-o de 
forma gratuita ou movidos por ódios e rancores. Menos presentes nas cartas de perdão, 
uma vez que o rei tem mão muito mais pesada nesses casos, os suplicantes procuram 
enquadrar-se num cenário de 'tradicional' violência, numa agressão simples ou com 
pormenores que lhe confiram 'normalidade'. Estes silenciam em sua defesa ligações 
sociais que ampliem o delito ou a inclusão de outros companheiros na ação criminosa. 
Tais casos escapam-nos. Os poucos que conseguimos identificar tipificam-se como 
bandos e assuadas.        
Os bandos
216
 representam um fenómeno mais grave do que as assuadas
217
 e, por 
isso, são ainda mais difíceis de detetar na documentação. Aparecem-nos, conforme 
dissemos, em casos de violência aparentemente individual e rotineira, e na maioria das 
vezes 'escondem-se'. Os bandos deviam existir por todo o reino. Contudo, a sua 
atividade seria mais perigosa e efetiva nas regiões onde o controlo do poder central 
fosse pouco, inexistente ou de difícil concretização. As sociedades de fronteira 
representavam um típico foco deste género de problemas. Fruto da pouca atenção 
recebida pelos monarcas, estas eram alvos de constantes roubos de gado do lado 
castelhano e constituíam palco de acesas disputas entre bandos nobiliárquicos pelo seu 
controlo.
218
 Por outro lado, as cidades do Algarve litoral - destaque-se Tavira - com 
muita gente de passagem, entre comerciantes, marinheiros, degredados e comunidades 
                                                          
216
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  MORENO, 1985, p. 121 e SEGURA URRA, 2005, pp. 278-280. 
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cristãs, muçulmanas e judaicas, representavam núcleos de constantes fricções, ou seja, 
terreno fértil também para bandos e assuadas.
219
  
Temos notícia de um caso em Torre de Moncorvo que parece reunir alguns dos 
ingredientes que vimos mencionando. João Lopes, escudeiro de Fernão Vaz de 
Sampaio
220
, uma noite, foi à cadeia da dita vila acompanhado "de outros" com a 
intenção declarada de libertar Fernão de Parada, "chacorreiro castelhano"
221
. Este estaria 
preso por uma ferida que infligira a um João Cordeiro que nem sequer fizera queixa 
(medo de represálias? Os bandos são 'peritos' em consumá-las...). Assim, João Lopes "e 
outros foram uma noite
222
 à dita cadeia e o tiraram dela per força em esta maneira: 
chegaram à porta da dita prisão e com couces e ombradas puxaram a porta e quebraram 
uma aldaba ou se desfechara e deitaram em terra dentro na dita cadeia, e com um 
machado
223
 que levavam quebraram a dita cadeia e tiraram o dito Fernão de Parada."
224
 
A particularidade do feito está na violência, no modo de atuação do grupo de homens e 
no facto de estes estarem protegidos por um fidalgo.
225
 
As assuadas por seu lado representam muito as vinganças, os rancores de curta 
duração e a violência gratuita, possuindo por isso um caráter efémero mas com alto grau 
de agressividade. Ao contrário das situações de "rixa nova"
226
, nestas arruaças a 
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MUCHEMBLED, 1989, p. 119. 
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violência é premeditada e visa marcar, ferir com "aleijão". Pedro Afonso, morador em 
Santiago do Cacém, fez queixa que João Vasques e os seus irmãos foram "sobre ele de 
propósito e em assuada, (...) dizendo que sobre razões que ele já houvera com Estêvão 
Vasques [um dos irmãos]". A reposta saldou-se em três feridas, incluindo uma no braço 
esquerdo de que ficara "aleijado de uma cabeça de um dedo de metade da mão".
227
 
Vingança, portanto. Um ódio latente ou contas por ajustar, ou seja, o tipo de crime de 
que o rei não gosta.
228
  
Ainda mais violenta foi a assuada de que João Lopes, oleiro em Alvito (Viana do 
Alentejo), foi alvo. Sabemos o nome de pelo menos três dos envolvidos: João Martins 
Touro e a sua mulher Beatriz Dias, bem como Afonso Dias, antigo escudeiro do rei D. 
Afonso V. O caso é de declarado ajuste de contas - "de propósito e em vindicta e 
revindicta com assuada" - e da responsabilidade de Beatriz Dias, "que ela fora azador e 
ordenador de lhe as sobreditas pancadas e feridas dadas serem."
229
 João Lopes não ficou 
bem tratado, tendo recebido "muitas pancadas per partes de seu corpo, e duas feridas, 
uma na cabeça, que lhe descera sobre a testa, e outra no dedo polegar da mão direita".
230
 
 Ferir a cabeça representa ultrapassar uma barreira simbólica e prática. A cabeça 
sendo uma parte do corpo primordial, frágil e centro dos sentidos, bem como o símbolo 
da honra de cada um, andava normalmente tapada por homens e mulheres. O chapéu 
representa por si uma barreira para a intimidade e uma proteção.
231
 Numa época de 
incipientes tratamentos médicos, ser ferido com gravidade é regra geral estar a caminho 
da morte.
232
 Em todos os sentidos estas rixas representam uma esfera violenta 
(simbólica e prática) do comportamento público dos homens de quatrocentos. Movida 
pelo ódio, pela vingança (ou pelo apelo da violência), a assuada põe em causa a 'ordem 
pública', a vida das vítimas e inclusive a moral que o soberano pretende inculcar nos 
seus súbditos. 
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1.2.3 O assalto ao castelo de Tavira 
 
Entre a rebeldia endémica e a violência desordeira, ambas presentes na sociedade 
portuguesa em finais do século XV, não podíamos passar por cima daquele que parece 
ter sido um dos maiores incidentes deste período: o assalto ao castelo de Tavira.   
Ocorrido nos anos 70 do século XV, por volta da altura da Guerra de Sucessão de 
Castela (1475-1479), o assalto ao castelo de Tavira resultou na libertação de todos os 
presos que aí estavam à altura. O acontecimento foi verdadeiramente aparatoso. Em 
1484, encontramos ainda quatro cartas de perdão outorgadas a homens envolvidos no 
feito.
233
 A demora compreende-se, uma vez que a maioria dos suplicantes foi a África 
cumprir degredo
234
, recolheu os perdões das partes (nalguns casos chega aos 21!) e só 
depois pôde recolher o perdão régio. 
Pelos pormenores que nos dão os documentos, percebemos que a empresa não foi 
obra de pouca gente nem de parcos meios: "(...) com homens armados, besteiros e 
espingardeiros [e] vaivéns, quebrando as portas do dito castelo com eles, quebrando a 
cancela da prisão e cortando as prisões e ferros e fechaduras e tirando os presos que em 
o dito castelo e prisões jaziam, lançando-os fora com cordas e escalas per cima do muro 
afundo (...) [e] ferindo Nuno Martins, carcereiro, com uma seta e fazendo tomar os 
cantos das ruas que gente nem justiça não viesse a resistir o dito rompimento."
235
 Pelo 
caminho sabemos que ainda foi agredido o meirinho e violada uma mulher solteira. O 
assalto foi violento e a importância dos meios mobilizados só o reforça.  
Os homens que encontramos culpados do feito foram denunciados por inquirição 
devassa, ou seja, a posteriori - "(...) que eles foram em ajuda, azo e conselho de se tirar 
e romper o castelo e prisões da nossa vila de Tavira".
236 Pelas palavras empregues, nada 
nos garante que estes representem a totalidade dos envolvidos ou que fossem o cerne do 
grupo. Une-os o denominador comum de serem todos lavradores, moradores em 
Almodôvar (Beja).
237
 Por que haveria de querer um grupo de lavradores de Almodôvar 
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libertar os presos do castelo de Tavira? Algum fator nos escapa. No relato do assalto é 
referido um pormenor importante: o 'grito de guerra'.
238
 Os homens (não se especifica 
quais) iam "chamando e apelidando Niebla e Estuanhega
239
, Gibraléon, Elva, 
Castilha".
240
 Alguns dos vocábulos remetem-nos toponimicamente para Castela 
(Castilha), destacando-se as cidades andaluzas (Niebla e Gibraleón), o que parece 
indicar a presença de homens castelhanos e andaluzes. Terá estado o ataque relacionado 
com algum bando castelhano? Ou transfronteiriço? Já aqui escrevemos sobre as zonas 
preferenciais de atuação dos bandos (a fronteira, por exemplo), das condições de Tavira 
(e da sua localização), bem como da conjuntura de guerra (ainda mais desreguladora da 
sociedade) que se vivia. As condições para a incursão de um bando pareciam estar todas 
reunidas. Acrescente-se ainda que havia um prisioneiro Afonso de Córdova, castelhano, 
preso por bigamia.
241
 Seria este natural de Córdova, cidade andaluz, próxima de Niebla 
e Gibraleón? Teria alguma relação com os assaltantes? Não sabemos, é (apenas) 
possível. Mas como enquadrar os homens de Almodôvar? Interesse em libertar outro 
prisioneiro, aliança momentânea, pagos para ajudar no assalto? Sem mais informação 
documental não é possível perceber os motivos que levaram ao assalto do castelo de 
Tavira. Até a lista dos presos libertados, extensa, não apresenta mais nenhum homem 
próximo de Almodôvar ou do outro lado da fronteira.  
Essa mesma lista, não nos elucidando acerca das razões do crime, permite-nos 
todavia inferir três tipos de dados:  
1) o nome e número de presos que estavam no castelo;  
2) a origem desses mesmo criminosos;  
3) o delito que os levou ao cárcere.   
 De entre os 16 presos libertados, a maioria era residente em Tavira ou nas 
proximidades (Castro Marim, Loulé). No final da Idade Média, Tavira ia-se afirmando 
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enquanto cidade mais populosa do litoral algarvio
242
 e crescendo em importância pelas 
suas ligações marítimas ao Norte de África. Não estranha portanto que aglutine, nas 
suas prisões, criminosos das redondezas e de outros lugares do reino, tendo em vista o 
seu degredo para as praças magrebinas ou para as ilhas atlânticas. 
Para nós, o mais interessante encontra-se nos delitos que tais homens cometeram. 
Aparece-nos um pouco de tudo: homicídios, agressões, bigamia, dívidas, ofensas à 
autoridade, roubos, participação em arruídos, etc. Toda esta gente estava misturada na 
cadeia. Porém, estes interessam-nos sobretudo pelas minudências associadas às 
histórias, que normalmente não são incluídas na versão contada pelos suplicantes das 
cartas de perdão. Sabemos, por exemplo, que Diogo Afonso, carniceiro de Tavira, 
estava preso por ter assassinado a sua mulher Catarina Martins. Nos 519 delitos que 
identificámos na documentação não conseguimos vislumbrar um único caso 
semelhante! O mesmo podíamos dizer para um "arruído" na igreja de Santiago (Tavira) 
em que acabaram por morrer dois homens ou para Gil Fernandes que, adepto do manejo 




Estamos perante a validação prática de que os depoimentos das cartas de perdão 
escondem ingredientes que podiam constituir uma agravante na defesa do acusado, e 
que, por outro lado, há toda uma criminalidade que não nos chega por esses diplomas. 
No mínimo, a excentricidade do assalto ao castelo de Tavira confirma a estreita janela 
em que se insere este trabalho e tudo o que se escreve sobre a sociedade tardo-medieval. 
A exceção estará sempre lá a lembrar-nos do que não vemos.  
 
1.2.4 Os falsários e os maus funcionários 
 
Oficial régio ou não, no século XV sempre houve quem tivesse a jura fácil, quem 
concedesse menos peso à palavra dada do que deveria. Nesta alínea abordamos as 
falsificações
244
 e os "erros no ofício", ou seja, os maus funcionários, aqueles que por 
incompetência ou malícia não respeitavam as suas funções.  
                                                          
242
 DIAS, João José Alves - "A População". In DIAS, João José Alves (coord.) - Do Renascimento à 
Crise Dinástica. Vol. 5 de Nova História de Portugal, direção de Joel Serrão e A. H. de Oliveira 
Marques. Lisboa: Editorial Presença, 1998, pp. 20-21. 
243
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 182. 
244




As falsificações de testemunho e de documentos encontramo-las em vários grupos 
da sociedade quatrocentista. No que toca aos testemunhos, estes são crime típico do 
homem comum. Se falarmos de documentos, que implicam escrita e conhecimento de 
fórmulas, estes incluem funcionários (em especial tabeliães) e clérigos, gente 
alfabetizada. 
Luís Miguel Duarte sintetiza que os falsos testemunhos podem aparecer justificados 
por dois motivos: interesse (humano
245
 ou material) e medo, pois "com a incipiência dos 
métodos de investigação do tempo, é de presumir que só tenha sido detetada uma 
pequena percentagem das declarações falsas presumidas; e que tanto era falso 
testemunho contar como omitir: nas inquirições-devassas anualmente tiradas nas terras, 
o medo devia aconselhar silêncio a muita gente."
246
 Acrescentamos nós que o contrário 
também acontecia. Desejos de vingança, ódios e inimizades soltavam a língua a outros 
tantos homens e mulheres, levando-os a acusar falsamente os inimigos. Nada melhor 
que um problema na justiça para complicar a vida ao rival. Um "arruído", por exemplo, 
oferecia uma ótima oportunidade para isso. Face à barafunda natural de um grupo em 
luta, seria fácil acusar o homem errado de ter infligido os golpes. É o que parece ter 
feito Nuno Álvares, escudeiro morador no Torrão, que "ao ser ferido de certas feridas" 
num "arruído somente por Fernão Peixoto", decidiu também acusar João do Algarve.
247
  
Ainda no Torrão: João Martins do Siso, aí alcaide e meirinho, também acusou o 
judeu errado de à noite "jogar dados e outros jogos defesos a dinheiro seco". Jacob 
Navarro, o acusado, foi preso. Contudo, João Martins que havia "jurado falsamente", 
retratou-se num juramento posterior - medo de ser descoberto? Ou puro remorso? - e 
Jacob pôde então "sair sem pena alguma". O alcaide e meirinho usou a desculpa 
habitual (a ignorância), dizendo que era "homem simpres e de pouco entender".
248
 O 
nosso instinto é gracejar e questionar como seria possível acreditar em tal. No entanto, 
pouco credível ou não para nós, o motivo colhia entre os medievos; o que indica que 
nesta ou noutras situações teria algum fundo de verdade. Feito o mal, havia que usar da 
retórica.  
O falso testemunho era um excelente veículo para rancores, usado tanto por homens 
como mulheres e por vezes até dentro da própria família. Que o diga Isabel Afonso, de 
Montemor-o-Novo, que por induzimento do padrasto maliciosamente denunciou o seu 
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marido como "sodemítico". Tudo porque este não pagou o seu casamento conforme 
havia combinado com o sogro. Descoberta a falsidade da querela, a defesa tomou a 




Por outro lado, falsificar documentos era difícil (pelas condições técnicas que 
requeria) e arriscado (pela incapacidade ou pelo menos dificuldade de enganar os mais 
experientes).
250
 Luís Miguel Duarte mostra-nos um caso. Em meados do século XV, 
Aires Pires, recebedor da Chancelaria, entregou a Jorge Dias, bacharel em Direito, 
"certas escripturas, cartas e regimentos e privilégios e alvaraes que desse em Lixboa a 
certas pessoas pera honde elle hia arrecadar seus fectos". Documentação esta 
fraudulenta, constituindo uma operação de falsificação do mais alto nível e ficando a 
ideia de que foram mesmo produzidas cartas régias falsas.
251
 Encontrar um caso 
semelhante seria muitíssimo improvável. Todavia, conseguimos aquilo que seria o 
equivalente entre "os meudos" e, em particular, referente a cartas de segurança e cartas 
de perdão. Álvaro Rodrigues, morador na Póvoa de Lanhoso, "fora preso pera esta 
nossa [do rei] Corte por razão de uma carta de segurança nossa, a qual se dizia que era 
falsa".
252
 Como o suplicante a conseguiu não sabemos. Mais pormenorizado é o relato 
de Gonçalo Vasques, escudeiro e morador em Chaves, que havia morto o seu primo 
João, barbeiro na dita vila. Sendo o presumível homicida detido, "houvera uma [carta] 
de perdão que ficara de um lavrador já finado (...) e diz que riscaram o nome do dito 
lavrador já finado e puseram em ela o de si mesmo. E tanto que a assi tivera riscada e 
falsificada a mandara apresentar em juízo, cuidando que logo per ela fosse solto; a qual 
falsidade fora logo conhecida e acusado assi per ela como per o caso principal da morte 
por que era preso."
253
 
Ambos os exemplos referem falsificações de documentação régia a uma esfera não 
tão profissional como o demonstrado por Luís Miguel Duarte, mas ainda assim 
praticada. Fruto da necessidade, lei do 'salve-se quem e como puder', perante o elevado 
custo dos diplomas?
254
 A ideia é tentadora. No entanto, não esqueçamos que estes casos 
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 Era tecnicamente muito difícil e grave falsificar um 
documento (mais ainda uma carta régia). Os resultados não deviam compensar.  
Passemos agora aos "erros no ofício", aos maus desempenhos dos funcionários. 
Estes podem ter duas motivações diferentes: a malícia, o interesse pessoal, a corrupção 
e o nepotismo; ou a impreparação, ignorância e inexperiência para ocupar muitos dos 
cargos em questão. Mesmo aceitando que muitos seriam colocados nos cargos à 
força
256
, o que a norma das infrações nos mostra é que era o interesse ou o 
favorecimento pessoal (e de terceiros) que levava às denúncias.  
Um dos delitos mais comuns praticado por juízes, meirinhos e tabeliães, era 
libertar, não prender, ou inocentar alguém por compadrio ou corrupção. Foi o caso de 
João Gonçalves, morador em S. Vicente da Beira e meirinho na respetiva comarca, que 
"lhe mandávamos que prendesse certos homens malfeitores, e que ele os não quisera 
prender, por certa peita que deles recebera, polos não prender."
257
 Ou de Miguel 
Martins, tabelião em Castelo Novo (Fundão), que "por afeição e parentesco (...) 
falsificara sua fé, dando fé na [inquirição] devassa que era a todo presente ‘e eu tabelião 
que esto escrevi’" e na realidade não.258 
Os laços de solidariedade seriam não raras vezes mais fortes do que os do dever. O 
poder de um ofício era portanto colocado, se necessário, ao serviço dessas ligações. No 
entanto, a corrupção também e a sua presença estende-se a quase todo o tipo de "erros 
no ofício". Os carcereiros vemo-los pactuar com a fuga de prisioneiros mediante um 
suborno.
259
 Se, por outro lado, os cargos estivessem relacionados com rendimentos, 
ainda mais perigosos se tornavam. Casos não faltam: Rui Mendes, contador de Entre-
Douro-e-Minho, que se apropriou de uma sisa e "encheu pera si como se fora 
siseiro";
260
 Lisuarte Gil, escrivão das sisas dos vinhos de Setúbal, "parceiro com os 
rendeiros da dita renda";
261
 ou Fernand'Eanes, morador em Gavinhos (Oliveira do 
Hospital), "que comprara o ofício de escrivaninha da sisa de Lagos da Beira a um Nuno 
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Este enraizamento da corrupção e de esquemas de apropriação indevida de rendas é 
certamente também o reflexo de uma deficiente remuneração dos oficiais públicos e das 
dificuldades de subsistência no quotidiano medieval. Sérgio Ferreira é bastante claro 
quando nos diz que a esmagadora maioria destes homens é mal paga. "Ainda que 
superiores à grande maioria dos vencimentos medievais, as quantias estabelecidas para 
altos postos da administração regional, como corregedor ou contador de comarca, não 
refletiam, de todo, a diferenciação social inerente ao cargo e ao seu titular. (...) Poucos 
salários públicos compensavam de forma clara e na proporção direta da importância do 
ofício e do prestígio dos seus titulares."
263
 
Por fim, temos aqueles homens que, identificados como funcionários, cometem 
crimes não diretamente ligados à esfera de ação do seu ofício. Passemos a exemplificar. 
Já aqui falámos de João Gonçalves, morador em S. Vicente da Beira e meirinho da 
comarca da Beira. Mas não dissemos tudo. João Gonçalves, em conjunto com "outro", 
era também acusado de "saltar[em] dentro em uma casa e dormir[em] ambos com uma 
mulher per força e contra sua vontade. (...) E que matara um homem no Seixo".
264
 
Situação semelhante com Duarte da Costa que, no documento, aparece identificado 
como escrivão das sisas dos panos delgados e da távola e da feira da cidade da Guarda, 
retirando-se-lhe o ofício porque "matou dous homens" e teve de ser homiziado.
265
 Onde 
começa o homem e acaba o funcionário? Sabemos que a consequência imediata era a 
perda do cargo. Mas, por outro lado, seria importante que a documentação nos deixasse 
perceber se quando estes oficiais violam ou assassinam alguém, o estão a fazer no 
decorrer das suas funções ou não.
266
 Tal separação pode estabelecer a diferença entre o 
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As ações violentas representam uma das linhas de força da criminalidade tardo-
medieval. Mesmo nos crimes contra o rei, a autoridade e a 'ordem pública' essa 
violência era presença constante. Assim, é com naturalidade que vemos a agressão física 
assumir-se como ingrediente assíduo das cartas de perdão e do quotidiano.
269
  
Os motivos de tais agressões são quase sempre imediatos. No ardor da discussão 
sobressai o sangue quente provocado pela constante insegurança, pelo medo
270
, pelas 
ameaças do dia-a-dia. Numa sociedade de luta diária pela sobrevivência, de constante 
perigo, os sentidos estavam sempre em estado de alerta, prontos a reagir. Ao mínimo 
estímulo, os mecanismos de defesa eram ativados. Desembainhava-se a espada, pegava-
se na pedra do chão. Passava-se aquilo a que Robert Muchembled chamou "violência 
reativa"
271
, crescente em intensidade se tivermos em conta que falamos de uma 
sociedade codificada pela honra.
272
 Honra essa defendida todos os dias, quer por se 
questionar a "coragem física de um homem, a sua autoridade como marido, as suas 
capacidades sexuais, a sua palavra, o respeito social que lhe é devido;"
273
 quer por se 
questionar a fidelidade da sua esposa ou por não se respeitar os limites da sua 
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1971, p. 13. 
273





 Ou seja: batia-se primeiro, pensava-se depois. Era preferível acertar no 
homem errado, mas sobreviver, do que esperar e receber o aço desconhecido ou a honra 
maculada. 
Assim, era frequente vermos orgulhos feridos darem  lugar a vinganças, a ajustes de 
contas. Ontem como hoje os ódios guardavam-se.
275
 Numa cidade de ruas estreitas ou 
num campo de caminhos desertos, os corpos encorajavam-se ao enfrentamento. Pedro 
Afonso, morador em Álvaro, havia "oito anos que andava a feito com uma Teresa Pires 
(...) sobre uma denunciação dizendo que ele quisera com ela dormir forçosamente". Era 
público que havia problemas entre ambos. A comunidade era pequena, os encontros 
deviam ser frequentes e então, um dia, "houveram ambos palavras e que por o ela 
injuriar de más palavras, ele lhe dera uma ferida na cabeça e outra per uma perna e 
certas pancadas".
276
 Tal foi feito "sobre segurança", o que significa que "o agressor já se 
havia comprometido com os juízes a não fazer mal à vítima".
277
 Este é apenas um 
exemplo, mas podíamos citar muitos outros. Desde a vítima dizer que os agressores 
eram já "seus imigos", passando pelo "tendo já dantes ameaçado"
278
 e terminando no 
expressivo "em vindicta e revindicta e de propósito"
279
, o vocabulário varia consoante a 
narrativa, mas traduz realidades semelhantes.  
A mulher aparece-nos ora como causa ora como fator de instigação dos atos de 
violência. O ciúme e o desejo podiam conduzir a enfrentamentos masculinos, por vezes 
com sérias consequências. Mem Rodrigues, morador em Lagos, "requeria uma irmã de 
Fernão Vasques pera com ela casar e ia à sua porta contra sua vontade", dizendo Fernão 
Vasques a Mem Rodrigues, "que a ele cumpria outra mulher e a sua irmã outro marido e 
que não curasse de sua irmã". Além disso, fez "queixume ao dito seu pai que o não 
quisera castigar." Humilhado pela rejeição e talvez frustrado pela paixão não 
correspondida, Mem Rodrigues reagiu com violência, encontrando em Fernão Vasques 
o culpado do sucedido. Com "outros saltaram com ele na praça da Corredoira da dita 
vila, armados pera o matar, como de feito o mataram se o não defenderam gentes que 
lhe acorreram. (...) E que sem embargo de todo o dito (...) ele suplicante e todolos 
sobreditos se ajuntaram e armaram d’armas ofensivas e defensivas e lançaram espias 
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sobre o dito Fernão Vasques e lhe abriram uma noite a porta de uma sua casa que era 
defronte doutra casa de sua mãe onde ele pousava e saltaram todos na casa e foram a 
uma cama onde ele jazia nu na cama e o trouxeram arrastado à rua e assi nu lhe deram 
muitas trochadas e pancadas e duas feridas, uma na cabeça e outra no ombro, e outras 
pequenas per partes de seu corpo e lhe esfolaram as costas do dito arrastamento."
280
 
Mesmo longo, o excerto era impossível de evitar.   
Noutras situações, mães, filhas e esposas conduzem a agressividade dos homens 
para os seus inimigos.
281
 Afonso de Parga, depois de "uma Catarina Vaz, manceba de 
um clérigo, tomar razões com sua mulher, (...) ele suplicante se fora à dita manceba e 
lhe dera uma ferida pelo rosto".
282
 Ou então João Francisco, morador em Lagos, "que 
com outros e por azo e encaminhamento de uma Leonor Vicente" deram "de propósito 
uma ferida na cabeça sobre o olho da parte esquerda" de um Pedro Vasques, 
escudeiro.
283
 Elas próprias sabem que defender a pureza das mulheres da família é 
também defender o prestígio dos elementos masculinos
284
 e utilizam-no. 
A violência podia também lavrar na taberna, na mesa de jogo ou em clima de festa 
e convivialidade.
285
 Nos exageros da bebida, os mais atrevidos iniciavam brincadeiras e 
provocações. Estas facilmente resvalavam para o confronto. De forma ligeira ia-se 
pondo a em causa a honra, a idade ou o estatuto do outro. Nenhum homem tolera bem 
ser desprezado em público.
286
 Temos notícia de que num banquete organizado por 
Diogo Pires de Bouro, morador no couto do Mosteiro de Paço de Sousa, se instalou a 
confusão quando Rui de Matos "per força quisera tomar uma haste de azagaia" a 
Gonçalo Vaz Gago. "E, por lha ele não querer dar, [João Matos] começara de ameaçar, 
e chamar um escravo [seu] per nome chamado Miguel, dizendo-lhe vai e mata-me 
aquele velhaco." A cena continuou com Álvaro Gonçalves de Alamar, irmão do dito 
Gonçalo, a correr em sua defesa e matar o referido escravo com uma azagaia.
287
 A festa 
terminava mal.  
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Resta ainda sublinhar o elevado número de agressões associado à resistência 
violenta nas detenções executadas pelos oficiais da justiça. Brutalidade filha do 
medo?
288
 Reações instintivas na derradeira defesa do seu nome? Nenhum homem 
gostaria de ser preso na praça pública, em frente aos seus vizinhos, provavelmente aos 
olhos dos filhos e da mulher. A sê-lo que fosse defendendo a honra, proclamando a sua 
inocência, resistindo à sorte madrasta.  
Em suma, podemos dizer que os homens de quatrocentos, no dia-a-dia, batem 
sobretudo para marcar o seu espaço e identidade, não para matar.
289
 O enfrentamento 
físico é em si um traço distintivo desta sociedade, uma marca de civilização. Ser 
agressivo, no século XV, não marginaliza; pelo contrário, é muito mais uma "expressão 
de virilidade pública e espetáculo de afirmação, do que uma expressão de atitudes 
desviantes."
290
 Essa é a realidade mais presente nas cartas de perdão. Sabemos no 
entanto que nem toda a violência se enquadra nesses mecanismos.
291
 Os sentimentos, os 
valores e os momentos de desordem pública criavam também a sua quota de 
desavenças. 
 
1.3.2 ...E matar por consequência 
 
Homicídio voluntário e involuntário não encontravam, segundo Luís Miguel 
Duarte, grande distinção no direito medieval. Contudo, o mesmo autor refere que a 
distinção aparece de forma clara na prática: "sempre que podem, os autores da morte 
explicam que ela ocorreu por acidente ou, se no decorrer de uma luta, manifestamente 
contra a vontade deles."
292
 A legítima defesa e a morte "ao cabo de alguns dias" por 
ferimentos infligidos são usados como fatores atenuantes por parte de quem suplica a 
graça do perdão. A vingança, já aqui dissemos, era mal tolerada pelo rei. No final da 
Idade Média, o assassínio calculado e premeditado perde lugar no discurso dos súbditos, 
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uma vez que se criminaliza de forma crescente.
293
 Lentamente, os monarcas cuja função 
era manter a paz entre os seus, vão ligar os perdões ao carácter acidental do homicídio 
incutindo assim a diferença, pela prática da justiça, entre 'tirar a vida' e 'assassinar'.
294
 
As cartas de perdão dão corpo a esse cenário, refletindo mortes por acidente, 
consequência de feridas infligidas
295
, ou em legítima defesa e não como motivação de 
ódios ou questões pessoais. Diogo, moço solteiro filho de Diogo Pires, morador nas 
Gouveias, termo de Pinhel, conta-nos que "estando ele um domingo à tarde na dita 
aldeia, falara uma mulher em como ia um cão danado pela rua, que fosse em pós ele. E 
ouvindo ele a dita voz tomara logo uma lança. E tendo-a à porta da casa, vieram per i 
homens, estando a dita lança encostada. E não olhando em ela fora dar per cajão em ela 
um Afonso Martins, com a testa. Do qual topamento houvera uma ferida na cabeça, da 
qual se viera a finar. Sendo assi todo feito per cajão e não per sua vontade, nem por lhe 
ter ódio, nem malquerença."
296
 A despeito do rocambolesco da história e da justificação 
(a lança estava quieta, quem foi contra ele foi Afonso Martins
297
), vemos a constante 
referência à palavra "cajão", ou seja, desastre, infortúnio, acidente.
298
  
Outra história semelhante foi a de João Afonso, lavrador em Terra de Besteiros. 
Este diz-nos que "ele e um Gonçalo Afonso, seu irmão, tomaram suas armas e foram a 
um lugar, levando ele João Afonso uma besta armada, e assi tornaram ambos pera casa 
de seu pai. E que em entrando ele pola porta da casa, levando ele a dita besta armada, 
desfechara contra sua vontade e o virotão que ia na dita besta dera na cabeça do dito 
Gonçalo Afonso, seu irmão, e lhe fizera uma ferida na cabeça, da qual viera a 
morrer".
299




 Conforme já dissemos, os silêncios
301
 podem esconder outro tipo de mortes: as por 
vingança, como pagamento de sangue
302
, e as calculadas, pensadas a frio, com algo a 
                                                          
293
 Talvez por isso, nos casos em que não se pode alegar as atenuantes da legítima defesa ou não 
premeditação, os acusados sejam lacónicos na narrativa, não dizendo mais do que "fulano nos enviou 
dizer que ele culparam na morte de". Um exemplo: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 624. 
294
 MUCHEMBLED, 2014, pp. 172-173. 
295
 O que tem fundamento, devido aos incipientes tratamentos médicos da época e às frequentes infeções 
mortais das feridas (DEVRIES, 2002, p. 134).  
296
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 723. 
297
 Veja-se o que escrevemos no primeiro capítulo, em especial o ponto intitulado "A sintaxe e o 
vocabulário ou uma 'retórica da salvação'". 
298
 VITERBO, 1865, vol.1, p. 156. 
299
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 229. 
300
 Note-se que os disparos acidentais de bestas armadas eram relativamente frequentes. 
301
 Como o de João Esteves, morador em Aljustrel, não dizendo mais do que "o culparam na morte de 
Estêvão Pires" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 624).  
 66 
 
ganhar; ou as que eram consequência de uma atividade criminosa mais organizada e 
'profissional'
303
. Também existiam e temos exemplos disso.  
João Álvares, prior da capela do mosteiro de S. Vicente em Lisboa, "eleito do dito 
mosteiro", conta-nos que "ele e o convento andavam em demanda com o bispo de 
Tânger sobre o dito mosteiro a dar execução uma sentença de procuração do dito 
mosteiro, dada pelo cardeal dom Jorge, como juiz apostólico e que por ele suplicante 
acerca delo ser por sua parte e do dito convento requerer seu direito, o dito bispo o 
mandava matar." Conflito de interesses eclesiásticos, que tomou contornos violentos: 
"que saíndo ele do dito mosteiro, no eirado, à porta principal, um homem do dito Bispo, 
que comia em sua casa e andava com os seus, dera a ele suplicante uma grande cutilada 
polo pescoço, cuidando que o deixava morto, e de feito o matara, se não foram gentes 
que acudiram. E que também mandara outra vez acutilar a ele suplicante, pola demanda 
que sobre o benefício que ora tinha, com ele andava, e lhe deram uma ferida na cabeça, 
da qual lhe tiraram cinco ossos. E que por estas razões o dito Bispo era seu imigo 
capital e malquerente".
304
 Estamos perante uma tentativa de homicídio bem construída, 
pensada e preparada. Há uma intenção clara e o móbil parece ser o desejo de poder ou, 
no mínimo, uma questão de benefícios. Homens de Deus ma non troppo. 
  Em resumo, as mortes nas cartas de perdão são-no por consequência, nunca por 
princípio. Não se tem a intenção de matar. Bate-se e depois "per cajão" alguém vem a 
finar-se. Os acidentes são frequentes, a legítima defesa também. Contudo, esta realidade 
ficcionada por quem se defende, não escamoteia uma sociedade ainda presa à mecânica 
da vingança. Os príncipes vão tentando combatê-lo, semeando nas consciências dos 
seus súbditos a distinção entre o homicídio voluntário e involuntário, cultivando o 
bíblico "não matarás". Mas o processo será lento. Séculos de violência nos costumes 
não se apagam em poucas gerações. 
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1.4.1 Uma frequente quebra da norma 
 
A época medieval mostra-nos como, desde cedo, a Igreja quis regulamentar e 
controlar a sexualidade. Para os seus padres, "a salvação da alma e o prazer sexual eram 
incompatíveis, uma vez que este último era uma fonte de pecado, de contaminação 
espiritual e impureza moral. O desejo de prazer sexual era acendido no corpo pelo 
demónio."
306
 Assim, dado que o estado 'superior' da virgindade e da castidade não 
estava ao alcance de todos, pois muitos viviam atormentados pelas tensões da carne, os 
padres da Igreja estabeleceram as bases de uma sexualidade moralmente aceitável. Esta 
devia praticar-se sob o sacramento do matrimónio com a dupla finalidade de procriar e 
educar cristãmente os filhos.
307
 Note-se no entanto que o casamento civil precedeu em 
muito o religioso. Só no século XI, com a chamada "reforma gregoriana", este último se 
normalizou e ganhou um ritual concreto.
308
 Tanto mais que até ao século XVI, por todo 
o Ocidente medieval (sem exceção de Portugal), chegam-nos provas de que a maior 
parte dos casamentos eram celebrados sem cerimónia religiosa.
309
  
Se lermos tratados ou textos de clérigos a dissertar sobre o amor, a sexualidade ou o 
casamento, temos de ter em conta que estamos perante opiniões condicionadas pela 
forma de ver o mundo da moral cristã.
310
 Ou seja, daquela que esses homens queriam 
para a sociedade coeva. No entanto, há uma grande margem entre a doutrina e a prática. 
"Só assim se compreende como podem conviver na mesma sociedade e para o mesmo 
grupo social o discurso clerical que condena a 'carne' e faz da mulher o instrumento 
privilegiado do demónio, e o discurso trovadoresco que faz a apologia do sexo nas 
cantigas de escárnio e cultiva o erotismo nas de amor e de amigo. (...) A prática e a 
realidade é que ditam o comportamento efetivo; por isso, os exageros retóricos da 
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pregação acerca do pecado da carne e os excessos de alguns teólogos podiam não 
perturbar muito os seus auditores e leitores: ninguém confundia o que devia ser com o 
que de facto era."
311
 Com frequência vemos os homens e mulheres de quatrocentos 




As cartas de perdão mostram-nos alguns desses desvios; desvios tais que de tão 
praticados no dia-a-dia podiam eles também constituir uma norma. O crime
313
 contra a 
'moral e bons costumes' retrata-nos uma sociedade de impulsos difíceis de conter.
314
  
Essas "pulsões", como lhes chamou Norbert Elias
315
, podiam estar relacionadas com 
uma parca censura quotidiana de tais comportamentos e/ou com uma sexualidade 
reprimida em grupos como o dos jovens e o dos celibatários, ambos numerosos.
316
  
Nesta sociedade, onde era exercida uma "violência sobre os jovens que lhes 
limitava uma sexualidade normal; estes respondiam com igual violência".
317
 A violação, 
tanto individual como em grupo, seria por ventura o reflexo mais brutal dessas tensões 
sexuais latentes e aparentes.
 318
 Os documentos não nos fornecem grandes pormenores. 
As expressões usadas giram à volta do tipo "dormira com uma moça per força" e, se 
fosse o caso, "a houvera de virgindade". Foi o exemplo de Álvaro Dias, escudeiro de D. 
Pedro de Noronha (mordomo-mor de D. João II), que enquanto escrivão dos órfãos em 
Alenquer violou uma "moça per nome Mécia".
319
 A queixa foi feita por outrem, por 
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"algumas pessoas que lhe mal queriam", claro. Segundo a lei
320
, o violador deveria ser 
punido com a pena de morte. Não foi, nem costumava ser.
321
 Era difícil provar a 
violação ante um tribunal, "pois a vítima era suspeita de se ter deixado levar pela sua 
lubricidade natural".
322
 De forma fácil, a culpa resvalava do agressor (homem, o 
provocado) para a vítima (mulher, fonte de malícia e concupiscência).
323
  
Face a um crime tão frequente, como diversos autores sustentam
324
, não podemos 
equacionar também o problema da falsa denúncia? Várias cartas de perdão fazem 
referências a pais que se queixam, "dizendo que [fulano] lhe forçara uma filha".
325
 No 
nosso entender, estes podiam ser pais revoltados com a sorte de uma filha ter 'arruinado' 
a sua virtude, enamorando-se de um mancebo (errado, do ponto de vista do pai) antes de 
casar.  
O sexo antes do casamento não era assim tão invulgar, em especial fora da 
aristocracia
326
, constituindo uma clara subversão da autoridade parental. Quando a 
paixão e a força dos corpos tomava m conta dos mais jovens, as consequências 
seguiam-se. Rui Vaz, morador em Trovões, conta que "tendo ele uma sua filha, per 
nome Inês, moça virgem, esconsa pera casar honradamente, e que jazendo ele doente 
em uma cama, que se não alevantava, ele [o suplicante, um Afonso Álvares] se viera a 
namorar dela em tal maneira, que dormira com ela e lhe rompera sua virgindade e lha 
levara de sua casa".
327
 Muitos destes casos, terminavam em casamento clandestino à 
revelia das famílias: Pedro Álvares, "vivendo ele por soldada em Alenquer com um 
Álvaro Gonçalves, (...) viera a ter afeição carnal e dormir carnalmente com uma sua 
filha, per nome Caterina, moça solteira, com a qual diz que ele casara logo 
sorreticiamente contra vontade dele padre e madre da dita moça".
328
 Mas outras vezes a 
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 "Que todo o homem, de qualquer estado e condiçom que seja, que forçosamente, e per força dormir 
com molher casada, ou religiosa, ou moça virgem, ou viúva, que honestamente vivesse, moira porem ..." 
(OA, Livro V, Título VI, p. 31). 
321
 Neste caso, a pena de morte parece ter funcionado como ameaça, como elemento dissuasor. 
322
 MUCHEMBLED, 2008, p. 92. 
323
 RIBÉMONT, 2007, p. 85. 
324
 DUBY, Georges - "Quadros da vida privada nas casas aristocráticas". In DUBY, Georges (dir.) - Da 
Europa Feudal ao Renascimento. Vol. 2 de História da Vida Privada, direção de Philippe Ariès e 
Georges Duby. Porto: Afrontamento, 1989-1991. pp. 92-93; GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 331-339; 
RIBÉMONT, 2007, p. 163; RUBIO GARCÍA, 1991, p. 28; RUCQUOI, Adeline - Aimer dans L'Espagne 
Médiévale. Plaisirs licites et illicites. Paris: Les Belles Lettres, 2008, pp. 155-161. 
325
 Foi o caso de João Eanes, morador no termo da freguesia de Vilar (AN/TT, Chancelaria de D. João II, 
Livro 22, fl. 419). 
326
 Os Cancioneiros exploram muitos dos sentimentos e sensações associados a esses comportamentos. 
Um exemplo: "Quando eu com meu amigo dormia, a noite não durava nula ren". Citado a partir de 
MARQUES, 2010, pp. 139-140. 
327
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 267. 
328
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 147. 
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relação cessava e os danos ficavam: João Carpinteiro, marinheiro, morador no Porto, 
"dormira com uma Catarina Afonso de São João da Foz, filha de Afonso Eanes o Curto, 
e corrompera sua virgindade e emprenhara dele e parira um filho".
329
 Contudo, para os 
medievos, o preferível seria resolver este tipo casos na esfera privada, sem chegar aos 
ouvidos da justiça. As vantagens eram várias: 1) seria mais barato para o culpado, 
poupando-lhe as elevadas custas do processo e mais compensador materialmente para o 
ofendido, que procuraria ser compensado do dano causado num possível acordo; 2) o 
caso ficaria resolvido muito mais rapidamente para ambos; 3) a honra de cada uma das 
partes ficaria menos manchada, quer houvesse um acordo compensatório quer a questão 
se resolvesse pelo derramamento de sangue. Além disso, o coito pré-nupcial não 
representava per si um crime civil declarado
330
, mas sim um atentado contra a moral 
cristã e os então considerados 'bons costumes'. 
Caso diferente era o do adultério. Este além de um pecado grave do ponto de vista 
religioso, era também um crime civil. Castigado em ambos os sexos, na rotina (moral e 
civil) era mais condenado se praticado no feminino.
331
 A despeito da gravidade da 
infração, o adultério parece ter sido uma realidade bastante presente no quotidiano 
tardo-medieval, cometido tanto por homens como mulheres.
332
 O próprio rei, 
coadjuvado pelos clérigos, tinha consciência disso mesmo - "E como estes pecados som 
tanto usados, e per tam grande tempo, sem estranhamento de Justiça, que os homees os 
nom ham por graves, que por elles devam d'aver pena, per que devessem entender o 
contrairo, que quanto o pecado he mais grave, tanto delle mais usam, e asy nom lhes 
seendo com Justiça estranhado, usam delle, asy como se lhes fosse outorgado de o 
fazerem".
333
 Quais as razões que levam este cenário? As cartas de perdão dão-nos 
algumas pistas. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 722. 
330
 Na lei apenas se diz que os que "dormem com moça virgem per sua vontade" as têm de compensar 
materialmente pela virgindade corrompida ou arranjar um casamento conveniente (OA, Livro V, Título 
IX, pp. 37-38). O tom do discurso, contrastante com as pesadas penas de morte para a maioria dos delitos, 
é quase pedagógico e conciliador. Reflete-se uma ambivalência: por um lado, há a necessária defesa da 
moral cristã; por outro, não se criminaliza com uma pena civil aquilo que é considerado um pecado, uma 
quebra ética em que muitos incorreriam.     
331
 Isto apesar de, no plano teórico, a fundamentação teológica e bíblica o condenar de igual forma se 
cometido por homens ou mulheres. Desde São Paulo (I. Cor. 7.4) a argumentação é clara: "Que o marido 
cumpra os seus deveres para com a sua mulher e que a mulher faça o mesmo para com o seu marido. Não 
é a mulher que dispõe do seu corpo, é o seu marido. Da mesma forma, não é o marido que dispõe do seu 
corpo, é a sua mulher." 
332
 Nesta lógica veja-se por exemplo GAUVARD, 1991, vol.2, pp. 589-596; OLIVEIRA, 2011, pp. 329 e 
344 e RUCQUOI, 2008, p. 135.   
333
 OA, Livro V, Título VII, p. 32. 
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Vários autores viram no adultério um reflexo do funcionamento da instituição 
matrimonial que, na sua prática, juntava casais por interesses sociais e económicos das 
respetivas famílias.
334
 A infidelidade daquele tempo talvez estivesse assim mais 
próxima da atual conceção de "amor";
335
 de pessoas que encontrariam fora do 
matrimónio uma relação em que ambas as partes se quereriam mutuamente. Pode estar 
aí a explicação para algumas fugas de mulheres casadas (com os seus bens e, às vezes, 
com os do casal ou do marido), como o caso da mulher de Gonçalo Esteves, morador 
em Alfândega da Fé, que com Rodrigo Afonso "pecara na lei do casamento e [este] lha 
levara fora de seu padre [e marido, dizemos nós] e levando com ela algumas cousas de 
sua fazenda".
336
 Ou "Margarida Afonso, mulher que foi de Nuno Vasques, morador em 
Santarém, nos enviou dizer que ela pecara na lei do casamento ao dito seu marido e lhe 
levara certas cousas móveis de sua casa e se fora pera os reinos de Castela."
337
 Entre os 
homens, havia casos semelhantes
338
, acrescidos das muitas situações de barregania 
pública.
339
  Cenários em que mesmo sendo casados, viviam com, ou mantinham noutra 
casa que não a sua, uma barregã. 
 Há que ter também em conta as notícias que nos chegam de 'adultérios simples', de  
casos sem grandes contornos a não ser a infidelidade em si. Enviesamento da fonte? 
Com certeza, mas nem sempre. Não tenhamos pudor em pensar: a insatisfação na 
relação sexual, o não apaziguamento dos corpos
340
, aliados à promiscuidade de 
contactos na habitação
341
 e, no caso das mulheres, o lidar com constantes e prolongadas 
ausências dos maridos (guerra, trabalho), construíam condições para fazer crescer a 
solidão e tensões eróticas. Note-se que muitos destes 'adultérios simples' eram 
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 CÓRDOBA DE LA LLAVE, Ricardo - "Adulterio, sexo y violencia en la Castilla medieval". Espacio, 
Tiempo y Forma. Série IV, tomo 7 (1994),  p. 179 e DUARTE, 2006, p. 88. 
335
 CÓRDOBA DE LA LLAVE, 1994, p. 179. 
336
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 697. 
337
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 24, fl. 723. 
338
 Como o de Pedro Álvares, boieiro, morador em Coimbra, "que leixara a dita sua mulher e se partira da 
dita cidade com outra mulher solteira com a qual estivera até ora" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, 
Livro 2, fl. 418). 
339
 Prática que ao tempo, além de todos os danos morais causados, era vista como danosa para as 
"fazendas" dos homens que nela incorriam (MATTOSO, 2009, p. 75). São muitas as referências em 
cartas de perdão. Apenas um exemplo entre inúmeros: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 8, fl. 2. 
340
 Claude Gauvard fala-nos de uma carta de perdão extraordinária: uma mulher acusada de adultério, 
Marion, defende-se dizendo que apenas o fez por necessidade sexual, uma vez que o "seu casamento fora 
um falhanço" (GAUVARD, vol.2, p. 601). 
341
 Favorecendo muitas vezes o incesto, que alguns sinais parecem indicar ter sido mais tolerado à época 
do que hoje (MARQUES, 2010, p. 138). 
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O distanciamento físico de marido e mulher podia, por outro lado, levar ao crime de 
bigamia. A generalização dos casamentos por palavras de presente
343
, sem necessidade 
de ritual religioso para o tornar válido, facilitava estas uniões à margem da lei. Fernão 
Gonçalves, "morador em Vila Boa, termo da cidade de Bragança, sendo ele casado com 
Grimanesa Afonso, (...) casou com Caterina Rodrigues, filha de Caterina Afonso, 
mulher que foi de Rui Lopes, morador em Podence, termo da dita cidade."
344
 Além do 
controlo exercido pela própria comunidade, não deveria existir nenhum com efetividade 
e força suficiente para identificar (e quanto mais regularizar) todas as situações 
semelhantes. Quando o homem ou a mulher desapareciam durante muito tempo e nunca 
mais se sabia deles, o que ficou sozinho acabava por voltar a casar. Depois reaparecia o 
outro e dava-se a acusação de bigamia.
345
 
 Em relação aos clérigos, mais do que divisão encontramos continuidade. Homens 
de Deus, mas antes homens do seu tempo, não quebravam mais a norma do que os 
leigos. Quebravam-na sim com algum estrondo, dados os votos de celibato e a função 
moralizadora do seu discurso. Ainda assim a dimensão do impacto quotidiano deve ser 
matizada. As relações de clérigos com mulheres eram frequentes e parecem até ter 
granjeado alguma compreensão dos seus contemporâneos.
346
 Compreensão fruto de um 
olhar mais simples dos instintos do corpo?
347
 Um olhar de homens e mulheres anteriores 
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 Como é o caso de Fernão Rodrigues, escudeiro, criado do conde de Atalaia, morador em Almofala, 
que "dormira carnalmente com uma Maria Gomes, mulher de Jorge Correia, moradores no dito logo 
d’Almofala, que era sua comadre de uma sua filha dele suplicante" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, 
Livro 2, fl. 449). 
343
 "Recebo-te por minha; recebo-te por meu", juradas pelo homem e mulher legalmente aptos a 
constituírem união, chegavam para celebrar o matrimónio. "Nem era indispensável a presença de 
testemunhas. Bastava que os novos cônjuges, vivendo agora em comum, declarassem a quem o quisesse 
saber que haviam prometido um ao outro fidelidade e amor" (MARQUES, 2010, p. 146). 
344
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 36. 
345
 Isto para não falar daqueles que eram casados com duas mulheres em duas terras diferentes. 
346
 Em especial sobre a forma de barregania (DUARTE, 2006, p. 90, MATTOSO, 2009, pp. 74-75 e 
OLIVEIRA, 2011, pp. 336-337); realidade essa que encontra reflexo nas cartas de perdão e nas inúmeras 
cartas de legitimação de filhos dessas ligações proibidas. 
347
 MATTOSO, José - "O corpo, a saúde e a doença". In SOUSA, Bernardo Vasconcelos e (coord.) - A 
Idade Média. Vol.1 de História da Vida Privada em Portugal, direção de José Mattoso. Rio de Mouro: 
Círculo de Leitores, 2011, pp. 348-349 e 362-364; MUCHEMBLED, 1989, pp. 155-156 e RUCQUOI, 
2008, p. 91. 
348
 Veja-se ELIAS, 2006, vol.1, pp. 207-226 e vol.2, pp. 187 a 200. 
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As cartas de perdão trazem-nos muitas histórias de barregãs de clérigos
349
, quase 
todas envoltas numa narrativa-tipo. Alvos recorrentes de invejas alheias pelo bem-estar 
material que conseguiam
350
, estas mulheres estavam 'habituadas' a lidar com a mecânica 
régia do perdão. O formulário começa por dizer que (por exemplo) "Catarina do Porto, 
mulher solteira, morador[a] em Lisboa, nos enviou dizer que estivera por servidor[a] e 
manceba teúda de"
351
 ou que "vivia com [fulano] e houvera filhos e filhas"
352
, por vezes 
acrescentando-se a óbvia "afeição carnal". De seguida o habitual era, enquanto "retórica 
da salvação", dizer que "considerando ela como estava em pecado mortal, se apartara 
dele e vivia ora bem e honestamente."
353
 O objetivo era que, mostrando arrependimento 
e uma mudança de atitude, o rei fosse benevolente. E era. Nestes casos o perdão 
saldava-se sem nenhuma pena cumulativa. Todavia, sabemos que com frequência isso 
não representava mais do que um argumento atenuante. Inês Pires, "mulher viúva", 
moradora em Arazede, termo de Montemor-o-Velho, já fora presa e degredada por ser 
barregã de um Aires Rodrigues, "clérigo de missa". Cumprida a pena, "tornara ao dito 
pecado com o dito clérigo".
354
 Não era fácil para estas mulheres. Na prática era como se 
fossem casadas com estes homens:
355
 anos de vida em comum, filhos, uma casa, 
afetividade, amparo económico e social, uma família. Era ilusório que de um momento 
para o outro começassem do zero. A Idade Média era adversa a drásticas mudanças de 
vida, ainda mais para mulheres sozinhas e com filhos.
356
 Do mesmo modo, para clérigos 
idosos seria difícil enfrentarem o final da vida sem uma companhia feminina. Por isso, 
muitos pediam ao rei "licença para ter servidor".
357
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 Note-se que nesta rubrica dos crimes contra 'a moral e os bons costumes' é o delito mais numeroso.  
350
 Eram públicas as tensões entre as 'mulheres dos clérigos' e as outras suas vizinhas. São as próprias 
Ordenações Afonsinas a dizê-lo: "que muitos Clérigos, e Religiosos tinham barregãs em suas casas, a 
olhos e face dos Prelados, e de todo o Povo, e as trazem vestidas e guarnidas tão bem, e millhor, que os 
leigos trazem as suas molheres; pola qual razom muitas molheres leixam de tomar maridos lidemos, que 
poderiam aver pera viverem na hordem primeira" (OA, Livro V, Título XVIII, p. 58). A justificação é 
percetível. 
351
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 377. 
352
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 417. 
353
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 713. 
354
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 463. 
355
 Encontramos de tudo: o clérigo de missa de Arazede, o frade da Ordem de S. Francisco, o prior da 
igreja de Vila Viçosa, o abade de Lobelhe, o mestre-escola de Valença do Minho, ou o cónego da Sé de 
Évora. O fenómeno é transversal. 
356
 Temos também exemplo de muitas viúvas que encontraram amparo nestas relações com clérigos. Mais 
jovens ou mais velhas, após a morte do marido, muitas viam aí um porto de abrigo. Um caso: AN/TT, 
Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 461. 
357
 Como é exemplo Pedro Afonso que "clérigo de missa, morador em Estremoz, nos enviou dizer que ele 
era muito adorado de dor de gota e pedra, per tal maneira que muitas vezes jazia em uma cama cinco ou 
seis meses e não saía per uma porta fora, e além desto era muito velho de idade de 70 anos e mais, e de 
tão fraca disposição que por elo não podia reger sua casa e se lhe perdia o que em ela tinha, por míngua 
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Como dissemos no início deste subponto, o crime contra 'a moral e bons costumes' 
representa pelo seu número e significado uma frequente quebra da norma teórica e 
moral veiculada pelo poder régio e eclesiástico. Norma essa que pretende modificar 
uma realidade, não espelhá-la. Estaremos perante gritos contra essa imposição moral de 
controlo sexual? Contestada por uma natureza que compreende melhor a irreprimível 
atração dos corpos? Pelo confronto com sentimentos como o amor ou a paixão? 
Por fim, tenhamos ainda em conta o gigante número 'negro' que esta tipologia de 
crimes compreende. Nenhum outro género está tão encoberto pela esfera da intimidade 
como as questões ligadas à sexualidade. Mais: o facto de uma grande percentagem 
dessas atitudes não ter sido denunciada, pode ajudar a confirmar, como alguns autores 
sugerem
358
, o aceitamento tácito destas práticas pelos vizinhos quotidianos; pelo seu uso 
ancestral, por séculos de comportamentos que resistiam a um código moral ainda mal 
inculcado nas consciências mais "simpres".
359
 O discurso oficial podia estar na lei, mas 
o pensamento real era inteiro da prática. 
 
1.5 Crimes contra a propriedade e a 'ordem económica' 
 
1.5.1 Roubar sem ser ladrão 
 
Na Idade Média, o roubo representava um dos crimes mais severamente punidos. 
Este parece ter sido menos tolerado, tanto pelo rei como pelos súbditos, do que a 
violência ou a maioria dos delitos contra a 'moral e bons costumes'.
360
 A pena de morte, 
parcamente aplicada em Portugal
361
, era-o essencialmente em "públicos ladrões" e 
malfeitores; ou seja, nos que eram 'verdadeiros'  bandidos.
362
 No entanto, a prática da 
                                                                                                                                                                          
de ma servidor que não tinha que o ajudasse e pera lhe em ela haver de fazer de comer e servi-lo em sua 
casa e fora dela" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 413).  
358
 GAUVARD, 1991, vol.2, pp. 573-574 e 589-603; MARQUES, 2010, pp. 139-146, 156 e 161-162; 
MATTOSO, 2009, pp. 65-68 e 76; MATTOSO, 2009 b), p. 23; MUCHEMBLED, 2008, pp. 129, 139-
140 e 156; RUCQUOI, 2008, pp. 15 e 89. 
359
 DELUMEAU, 1983. pp. 143-144; FLANDRIN, Jean-Louis - Un temps pour embrasser. Aux origines 
de la morale sexuelle occidentale (VI-XI siècle). Paris: Éditions du Seuil, 1983, pp. 149-158 e 
MARQUES, 2010, p. 205. 
360
 Será, como sugere Luís Miguel Duarte, o reflexo de uma sociedade de pouca abundância? DUARTE, 
2006, p. 100. 
361
 A questão da aplicabilidade ou não da pena de morte é abordada com pormenor em BAZÁN DÍAZ, 
2007, pp. 306-352; DUARTE, 2007, pp. 63-94 e HESPANHA, 1998. pp. 213-226. 
362
 E que como atrás dissemos, engrossando uma criminalidade 'pura e dura', escapavam em grande 
medida à mecânica das cartas de perdão. Veja-se também MORENO, Humberto Baquero - "Alguns 
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justiça e dos delitos mostra-nos que nem todos os que roubavam eram ladrões. Vejamos 
as diferenças. 
O roubo ocasional, motivado pela necessidade, é efetuado por alguém que conhece 
a vítima (um parente ou um vizinho) e consuma-se em bens de primeira necessidade 
(comida, algum agasalho), itens de revenda fácil e pequenas somas de dinheiro.
363
  
Inês Afonso, moradora em Sequeiros, termo de Aguiar da Beira, foi acusada de 
"furtar a alguns seus vizinhos pão cozido, vinho e vinagre fiado e outras cousas de 
pouca valia" como 2 pães de centeio, 2 pichéis de vinho, um púcaro de vinagre e 
palha;
364
 enquanto Maria Martins, de Portalegre, "furtara uma camisa velha a uma 
Constança Afonso, que era de seu marido, e outra de um seu filho".
365
 Ainda neste 
grupo incluímos Mail Gordicha, judeu de Évora, que "usava e tinha por ofício de 
comprar ferro velho, assi machados como fouces e chaves e freios velhos e alfeces e 
enxadas e outras cousas que alguns lhe vendiam de seu prazer."
366
 A acusação, claro, foi 
de que este vendia material roubado.  
Este tipo de casos não tornava os suplicantes ladrões perigosos ou bandidos. O rei 
condescendia, era sensível ao argumento da pobreza. Tanto que a pena saldava-se em 
multas pecuniárias muito abaixo da média para casos de roubo mais sérios.
367
  
Caso diferente era o do ladrão consagrado, do pleno criminoso, do bandido. 
Daquele que roubava qualquer um, mas não qualquer coisa. Esse não era tolerado. A 
forca foi o destino final de muitos deles.
368
 O próprio D. João II procurou acabar com a 
conhecida proteção que fidalgos e eclesiásticos davam a alguns desses homens quando a 
justiça os queria alcançar.
369
  
 As cartas de perdão cruzam-nos no caminho de uns quantos. Lopo Vasques Mata-
Sete, morador no termo de Évora, mas que depois andou por Castela, preenchia os 
requisitos de um grande criminoso (a começar pelo nome). Contrabandista, homicida e 
ladrão, Mata-Sete ainda combateu pelo lado dos Reis Católicos na Guerra de Sucessão 
                                                                                                                                                                          
aspectos da marginalidade social, na cidade do Porto, nos fins da Idade Média". Revista da Faculdade de 
Letras. História. Série II, Vol. 5 (1988), p. 116. 
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 GAUVARD, 1991, vol.1, p. 406. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 452. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 223. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 737. 
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 Casos intermédios também os havia, como os de roubo de gado, que muito irritava os medievos e 
indispunha o rei. Aqui, a multa já não era tão leve e, ainda assim mantendo-se pecuniária, o valor subia 
exponencialmente. Um exemplo: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 463. 
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 Das poucas notícias conhecidas de que se tenha aplicado a pena de morte, muitos dos sentenciados 
eram bandidos e ladrões (BAZÁN DÍAZ, 2007, p. 349; DUARTE, 2006, p. 100; DUARTE, 2007, p. 68). 
369





 Tinha tudo para ser enforcado, diríamos nós. No entanto, beneficiando de 
uma conjuntura especial, o fim do conflito armado e a celebração de pazes, foi incluído 
num largo perdão geral em que se amnistiava (quase) tudo.
371
  
Álvaro Pires, do Baraçal, já não teve a sorte de beneficiar da conjuntura. Uma noite, 
"às desoras" e em grupo, assaltou a casa de João Lopes, morador no Porto. "Roubaram 
ouro, prata, dinheiros e outras cousas que bem poderiam valer 10 ou 12.000 reais".
372
 O 
crime, além do valor dos objetos roubados, foi ainda agravado por ser de noite e por 
violar a casa, espaço prático e simbólico do mais íntimo do homem. Homens assim 
destemidos faziam falta no Norte de África e, portanto, seguiu-se o degredo: dois anos 
em Arzila. Caso próximo foi o de João da Capela, morador no termo de Barcelos. "Por 
lhe ser posto que era público ladrão" foi condenado a ser publicamente açoitado e 
degredado dois anos para o couto fronteiriço do Marvão.
373
 Livrou-se do degredo, 
pagando 2000 reais para a Arca da Piedade, mas não da (inestimável) desonra de ser 
açoitado na praça pública da sua terra. 
O rei tinha o poder e a graça de tudo perdoar, ainda que umas vezes o fizesse mais 
do que outras.
374
 O vocabulário e, acima de tudo, a prática da justiça, marcavam bem a 
diferença entre roubar e ser ladrão.  
 
1.5.2 Destruir a propriedade alheia 
 
 A destruição da propriedade alheia aparece-nos como um delito 
predominantemente do campo.
375
 As ações pautam-se pela destruição de árvores, 
culturas ou colmeias e pela morte de animais (em geral gado). Aquele que pela prática 
corrente desses delitos "não respeitava as regras básicas da solidariedade 
camponesa"
376
, era acusado pelos vizinhos de ser "daninho público". Mais uma vez 
estamos perante crimes de proximidade, entre pessoas que vivem na mesma área, que se 
conhecem.  
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 290. 
374
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375
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 DUARTE, 2006, p. 91. 
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Veja-se João Álvares, morador em Carnide. Além de acusado de ser "daninho 
público com suas bestas" por inquirição devassa, os que lhe bem não queriam ainda 
disseram "que dormira com uma prima de sua mulher, e que arrenegara de Deus e de 
Sta. Maria". 
377
 Típica história de vizinhos que, irritados pelos constantes danos dos 
animais de João Álvares nas suas colheitas, acrescentam acusações difamatórias do seu 
bom nome. Verdadeiras ou não, estas não representavam um problema moral para os 
conterrâneos.
378
 Não eram o principal do caso, serviam apenas para alimentar o conflito 
e diminuir o acusado aos olhos do rei. Na aldeia a paz era rara entre os seus, a não ser 
que houvesse um alvo forasteiro.
379
 
A destruição dos cultivos alheios era quase sempre feita por alguém lá deixar os 
seus animais a pastar ou por fogo posto (sempre acidental, claro).
380
 Estes 'acidentes', 
fruto de ódios, rivalidades entre vizinhos ou conflitos de posse de terras,
381
 davam 
também origem a confrontos físicos. A violência, sempre ela. 
Nesse quadro podemos também incluir a morte de animais. João Afonso de Água 
Revés, lavrador no termo de Alfândega da Fé, "de propósito e em vindicta e revindicta 
(...) fora sobre ele Afonso Álvares com uma besta armada pera o matar, e que lhe matara 
dous porcos seus".
382
 Tudo porque este último fez queixa de João Afonso na justiça, 
uma vez que lhe tinha ferido um filho com uma azagaia. Furioso, mas não tanto para 
acrescentar um homicídio ao seu cadastro, a forma de se vingar acabou por ser destruir a 
propriedade suína do outro. 
  
1.5.3 Contrabando da terra e do mar 
  
Por fim, nesta rubrica do crime contra a propriedade e a 'ordem económica', 
falemos do contrabando. Nele incluímos a venda à margem da lei, sem pagamento de 
impostos; e a "passagem de coisas defesas" para outros reinos, ou seja, a exportação de 
mercadorias que por se considerarem fortalecedoras do reino estavam proibidas de 
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 Os palcos preferenciais de tais atividades eram os lugares fronteiriços e os portos 




De forma a contornar o problema, conforme explica Luís Miguel Duarte, o rei 
recorreu a um poderoso mecanismo: a denúncia. Como aliciante, quem acusasse com 
sucesso uma operação deste tipo receberia uma percentagem dos bens apreendidos.
 385
 
Assim se explica que, como fonte para este tipo de crime, tenhamos as cartas de se assi 
he como documento primordial e não as cartas de perdão. Não nos iludamos, contudo.
 
O mesmo autor lembra-nos que estudar estas cartas de denúncia apenas nos dá o 
essencial desse movimento: "muito gado, algum cereal e, episodicamente, armas, 
cavalos, barcos, metais e moeda de Portugal para Castela; e panos, muitos e variados, de 
Castela para cá."
386
 Temos ainda exemplos de um contrabando por mar, levando-se nas 
embarcações para a fortaleza da Mina sobretudo tecidos e metais. Aqui, o terrível, era 
ver particulares violarem o monopólio comercial régio. Mas primeiro fiquemos em 
terra.    
O contrabando na fronteira, em zonas pouco povoadas e até "economicamente 
deprimidas", devia trazer alguma animação aos baixos rendimentos dos locais.
387
 Além 
disso, em tempos de guerra, a desorganização (produtiva, humana, social) criava ainda 
mais condições para esta atividade. De resto, a justificação que muitos dão para terem 
passado umas quantas cabeças de gado para o lado de lá é mesmo essa: a guerra e os 
danos na fazenda que esta lhes causara, o empobrecimento.
388
 Contudo, a verdadeira 
explicação pode ser muito mais simples: se o gado em Castela valia muito mais do que 
em Portugal, alguém que o quisesse vender, simplesmente vendia-o lá.
389
 
Gonçalo Mendes, morador em Castelo de Vide, por "ficar despojado e roubado do 
que tinha, nos tempos passados das guerras que houvemos com Castela, por repairar sua 
vida, diz que se trabalhara depois, contra nossa [do rei] defesa e ordenações, de passar 
gados destes nossos reinos pera os de Castela, pera os quais passara de gado miúdo 
ovelhum 150 cabeças, e de gado vacum 10 ou 12 cabeças".
390
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Verdade ou mentira não nos interessa muito. Preocupa-nos sim, como temos 
repetido, que o argumento fosse verosímil. Em tempos duros, a possibilidade de lucrar 
mais uns reais a vender gado para uma população a poucos quilómetros de distância 
pareceria aliciante e pouco 'criminosa'.
391
 "Seria anacrónico pretender que as populações 
de fronteira se abstivessem de um comércio lucrativo com as terras castelhanas 
próximas e 'semelhantes', em nome de um 'interesse nacional' (...) ou de um respeito 
pelos ditames de uma Coroa distante."
392
    
Com a expansão marítima portuguesa, o contrabando encontrou aí (mais) um 
terreno fértil para crescer. Nas caravelas que partiam em direção à Mina, os homens 
tentavam levar mais ferro do que o estipulado ou uns tecidos escondidos. Por exemplo, 
João Rodrigues, criado de dona Joana, tinha ido "à Mina por homem de armas" e, 
valendo-se disso, levou "mercadoria de ferro além de sua taxa".
393
 Ou então Lopo 
Afonso, marinheiro, morador na cidade de Lisboa, que levou na caravela em que viajava 
"oito mantas d'Arzila e lambéis d'Ourão, e isso mesmo levara umas nove ou dez 
conchas, o que todo resgatara e houvera por elo bem 200 cruzados, pouco mais ou 
menos, e os trouvera sonegados a nossos feitos."
394
  
"Na sua busca de equilíbrio, a oferta e a procura dão-se mal com as fronteiras."
395
 
Onde houvesse necessidade de um produto, independentemente das proibições, haveria 
quem o vendesse. De uma maneira ou de outra, aproveitava-se para fazer negócio. Se à 
margem da lei, tanto melhor: o lucro crescia.  
 
1.6 Crimes contra Deus 
 
1.6.1 A crença e a blasfémia 
 
O cristianismo preenchia todas as esferas da sociedade medieval. Cada momento da 
vida dos povos, cada fenómeno do mundo e da natureza, encontravam um 
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enquadramento religioso e uma explicação teológica.
396
 "O homem medieval, clérigos à 
frente, é estruturalmente religioso. Há fiéis e infiéis, santos e pecadores, bruxas e 
feiticeiros - mas ateus não há no exato sentido que a palavra tem. Nem sequer existia na 
linguagem corrente palavra que dissesse ateísmo."
397
 Nas camadas populares resistiam 
sim vestígios de superstições e ritos ancestrais ou pagãos, em coexistência com o 
cristianismo professo.
398
 Tal não significava menos crença, mas sim uma fé mais 
ignorante e 'grosseira', como acusariam os protestantes no século XVI.
399
 
No entanto, a insistência e dureza do discurso escondiam muitas vezes a 
persistência de comportamentos que se queriam ver erradicados.
400
 Já aqui demos o 
exemplo da sexualidade. Os próprios clérigos eram os primeiros negadores da sua 
palavra, do seu juramento, quando tinham uma mulher em casa. Talvez isso nos ajude a 
compreender como numa sociedade cristã, se continue a ter comportamentos em tudo 
profanos. Crentes sim; mas pecadores também.  
De crimes contra Deus, as cartas de perdão apenas refletem a blasfémia. O que se 
compreende, uma vez que delitos mais sérios, como a heresia, deveriam ser mais raros e 
merecer castigo severo.
401
 As blasfémias surgem-nos completamente estereotipadas; as 
fórmulas utilizadas variam pouco de "arrenegar de Deus e de Sta. Maria e dos seus 
santos".
402
 Não são dados grandes pormenores explicativos da falta em si, do que disse 
ou fez o suplicante. Quando acontece o contrário, que é raro, os documentos crescem 
suculentos.  
É o caso de Rodrigo Álvares. Este, escolar em Artes, morador em Setúbal, estando 
preso (não se diz o motivo), para combater o tédio e "por lhe o carcereiro dar algum 
favor, ele suplicante se despoinha a fazer algumas graças, a saber: pregava como o 
italiano e arremedava judeus em maneira de capelão e arrabi e dizia dá-lhe, dá-lhe, e 
que respondia o juiz e tabeliães e alcaide em som de missa, e que dizia uma paixão de 
um frade e de uma freira e um vere dino de um clérigo que roubaram em um caminho e 
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se acabava em una voce bibamus, todo cantado per som de missa, e que sobre isto 
bebiam sobre cidrão e não faziam outra cerimónia desonesta." A representação do 
escolar Rodrigo, por efeito da cidra ou não, parece ter surtido divertimento. O sucesso 
foi tal que, após sair da cadeia, "ele fora uma noute dormir a Sta. Maria da Merciada a 
rogo dos sobreditos [não se diz quais] e que ele, por lhes comprazer e folgarem todos, 
fizera as cousas suso ditas". Como sempre acontece, não se agradou a todos e " que por 
assi fazer as ditas cousas lhe era dito que o queriam prender, dizendo-se contra ele que 
ofendia, em as semelhantes cousas dizer, o auto divino".
403
 
Esta história representa contudo a exceção no universo estudado. As razões por trás 
das blasfémias prendem-se, regra geral, com a ira e a revolta por situações de azar 
(como às mesas de jogo)
404
 ou de desespero (por ser impedida uma vingança, por se ser 
preso).
405
 Também é frequente dizer-se que alguém "arrenega de Deus e Sta. Maria" 
como acrescento de uma outra acusação. Nesses casos, o objetivo é desacreditar ainda 
mais o réu, diminuí-lo aos olhos do rei e dos juízes, completando o retrato de mau 
vizinho, de "daninho público" ou de malfeitor.
406
 
Conforme atrás escrevemos, a blasfémia é um dos crimes mais subrepresentados 
nas cartas de perdão. Recuperemos, com Luís Miguel Duarte, a reflexão que o justifica: 
"muitos dos 'arreneguos' seriam proferidos no recato das casas, ao abrigo de ouvidos 
indiscretos, até mesmo por indivíduos sozinhos (pelo contrário, um homicídio, mesmo 
cometido sem testemunhas, acaba quase sempre por chegar ao conhecimento da justiça). 
Das pragas pronunciadas alto e bom som e escutadas por ouvidos alheios, quantas 
foram denunciadas aos magistrados, ou presenciadas por eles?"
407
 O crime seria 
portanto muito mais comum do que nos mostra a documentação. Ainda assim este 
constitui cerca de 2,8% dos casos que estudámos, consumando um aumento para o 
dobro em relação aos 1,4% observados por Luís Miguel Duarte.
408
 Ao contrário do 
mesmo autor, não encontrámos um único castigo corporal aplicado aos blasfemos na 
documentação que analisámos, apenas multas pecuniárias.
409
 Tal cenário poderá indicar 
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um progressivo laxismo na hora de perdoar tão grave falta?
410
 Estaremos perante uma 
visão mais compreensiva da blasfémia? Ou perante a cedência a um castigo mais 
utilitário em vez de moralizante? A frequência do delito, normalizando-o, teria assim 
contribuído para que no castigo a mão se tornasse mais leve?
411
 
"A blasfémia não parece ter tirado o sono aos juízes medievais; quanto ao clero, ele 
próprio por vezes menos cuidadoso com a linguagem, outras mazelas das suas ovelhas o 
trariam mais preocupado."
412
 São vários os sinais e autores a desdramatizar o crime 
neste período. Robert Muchembled fala-nos inclusive de uma "civilização da blasfémia, 
(...) parte integrante do cristianismo do fim da Idade Média, como as peregrinações ou o 
culto dos santos."
413
 Blasfemar não é descrer, longe disso.
414
 Johan Huizinga chama-lhe 
"pecado estúpido", só compreendido em pessoas de fé profunda.
415
 Jacques Chiffoleau 
completa a ideia, escrevendo que a blasfémia "manifesta as ligações pessoais e estreitas 




Em suma, as hesitações de uma política de criminalização da blasfémia mostram até 
que ponto esta fazia parte da vida quotidiana, de como esta era um comportamento 
normal nas camadas populares medievais.
417
 Só com o advento de um século XVI filho 
da Igreja tridentina a paisagem começará a mudar. A ideia não é nova: com o avanço da 
"civilização dos costumes" e a consequente "invenção do homem moderno", o controlo 
dos comportamentos intensificou-se a par da sua criminalização.
 418
 A justiça impunha-
se assim como ponta da lança na moralização dos "simpres e de pouco entender". 
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Analisado o crime, avancemos agora para os criminosos. Quem são eles?  
Na impossibilidade de passarmos em revista cada um dos suplicantes das cartas de 
perdão estudadas, fizemos escolhas.
420
 Agrupámos, artificial e subjetivamente, três dos 
conjuntos mais visíveis segundo um critério social e económico. Destacam-se à cabeça 
os escudeiros, com o maior número de referências; de seguida a heterogénea classe 
mesteiral e depois, um vasto conjunto de aldeões e gentes do campo.
421
 O objetivo não 
foi o de estabelecer uma qualquer tipologia, mas sim tornar possível uma análise de 
alguns aspetos sociais do crime quatrocentista.  
 
2.1 Os escudeiros 
 
Ao fim de poucas dezenas de cartas de perdão lidas, salta-nos à vista a frequência 
com que o qualificativo "escudeiro" vem referido. Inicialmente, na aristocracia, o 
estatuto de escudeiro representava "um assessor do cavaleiro, aquele que lhe 
transportava o escudo, o ajudava a armar-se, o auxiliava quando necessário." O cargo 
estava entregue normalmente a jovens, cuja verdura dos anos e a falta de experiência 
ainda não lhes permitiam o acesso ao estatuto de cavaleiro. Era um grau transitório, 
portanto. No final da Idade Média, o escudeiro passa, em simultâneo com essa 
realidade, a representar um grupo social fixo, com lugar próprio; uma pequena nobreza 
colocada logo abaixo da cavalaria. Assim, entre os escudeiros passa-se a encontrar 
também indivíduos sem linhagem, por vezes adultos ou velhos, provenientes da elite 
vilã, que ascenderam socialmente mas não o suficiente para serem cavaleiros.
422
 
  De configuração híbrida, os escudeiros quatrocentistas gozavam de um estatuto 
social elevado face à maioria da população com quem conviviam, fosse num meio mais 
urbano ou mais rural. Se jovens e ao serviço de um senhor (eclesiástico ou laico) fruíam 
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de uma proteção social acrescida. Com alguma distinção, em certos casos com poder,
423
 
acesso a armas, ambição e se protegidos por ligações sociais, não é difícil imaginar que 
estes homens usassem (e abusassem) da sua vantagem sobre os mais débeis.
424
  
Assim nos mostram as cartas de perdão. Os escudeiros apresentam-se como um 
dos rostos maiores da criminalidade presente nesses diplomas.
425
 Isto, mesmo 
descontando os casos em que, por amizade e compadrio das oligarquias locais, 
escapavam à justiça ou que por medo de represálias as vítimas não apresentavam 
queixa.
426
 Tal e qual como parece ter acontecido com Garcia Henriques, escudeiro de 
Dom Álvaro de Ataíde, que acusado no mesmo documento de um roubo, duas tentativas 
de homicídio e uma agressão em que a vítima ficou com lesões num braço, "as partes 
não o quiseram acusar nem demandar".
427
   
A gama de delitos praticada por estes homens é extensa, albergando quase todas as 
categorias de crimes atrás mencionadas e descritas. Contudo, destacam-se as ações 
violentas, com resistências à autoridade, agressões e homicídios, por vezes alimentando 
roubos ou extorsões.
428
 Quando Estêvão Martins, cónego e tesoureiro da Sé de Viseu, 
vinha "de Corte de Roma, seguro pera o dito lugar de Tonda", um grupo de escudeiros 




Por outro lado, o proxenetismo parecia estar de igual forma ligado a escudeiros, 
criados e outros homens dependentes de fidalgos e até do rei.
430
 Solteiros na sua 
maioria,
431
 conhecidos e temidos na terra, sozinhos ou em grupo, habituados ao 
confronto e certamente necessitados de dinheiro, "amparavam, defendiam e guardavam" 
a respetiva "mulher da mancebia". Em troca, esta "dava[-lhes] de vestir e de calçar e 
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428
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presença de escudeiros (destaque-se MORENO, 1985, pp. 127-141). 
429
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 281. 
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 Como é o caso de um Gonçalo Vasques (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 8, fl. 686). 
431




todalas outras cousas que ela no dito partido ganhava". É o caso de um Rui Miguéis, 
criado da Infanta D. Beatriz.
432
  
Seria um misto de proteção social, mas ausência de prestígio e dinheiro, mais 
alguma juventude e uma ambição sem escrúpulos a fazer os escudeiros extremarem 
comportamentos? Concluímos, na prosa de Armindo de Sousa, que muitos dos 
escudeiros em fins da Idade Média eram "pergaminhos rotos e prosápias extintas, se 
misturavam aos assassinos que os amos acolheram e cumpriam trotes mandados ou 
sugeridos em missões punitivas, extorsionárias, dissuasoras ou de mero espavento. 
Eram os proletários da fidalguia. Esses que os poetas do escárnio ridicularizavam e a 




2.2 A classe mesteiral 
 
No primeiro capítulo deste trabalho, já se havia esclarecido a multiplicidade de 
ofícios que incluímos na expressão "classe mesteiral".
434
 Muito heterogénea, qualquer 
afirmação generalizada sobre o seu conjunto assenta em pressupostos frágeis.
435
 No 
entanto, tal não quer dizer que não possamos refletir sobre ela, dialogando com outros 
autores e juntando-lhe o nosso ingrediente: a criminalidade.  
Ricardo Córdoba de la Llave, ao estudar a violência no quotidiano, afirma que as 
classes intermédias, às quais pertenciam "grupos de artesões e mercadores", aparecem 
muito menos envoltas em condutas violentas e delitivas.
436
 O mesmo autor sustenta-o 
recorrendo à "organização corporativa do trabalho", que evitava "a conflitualidade 
social e a criminalização do artesanato urbano"; e a uma estabilidade profissional e 
económica
437
, fomentadora até de solidariedades horizontais.
438
 A ideia funciona bem 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 281. 
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 SOUSA, 1997, p. 386. 
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 Recuperemos as diversas atividades transformadoras com que deparámos: ourives, cirieiros, 
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a cómoda expressão em função das características socioprofissionais dos ofícios incluídos nesta reflexão e 
da sua predominância urbana. Veja-se MARQUES, A. H. de Oliveira -"Mesteirais". In SERRÃO, Joel - 
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 Menos envoltas que um grupo como o dos escudeiros, é verdade. Das 87 referências de escudeiros 
descemos para as 27 na classe mesteiral enquanto autores de um crime. 
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 Estabilidade essa também verificada por FERREIRA, 2014, p. 250. 
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 CÓRDOBA DE LA LLAVE, 2004, p. 406. 
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na teoria, mas deve ser matizada, pelo menos de acordo com o que nos sugerem as 
fontes portuguesas.  
A fiscalização de parte das atividades económicas - em especial urbanas - era da 
responsabilidade dos almotacés.
439
 Ao longo do século XV, em determinadas cidades, o 
controlo de alguns mesteres em particular estava entregue a outros oficiais, eles próprios 
mesteirais.
440
 Homens do meio, portanto, com ódios e amizades, negócios e interesses. 
Do controlo ao conflito ia uma curta distância.
441
 Não era preciso muito para que um 
funcionário mais escrupuloso (ou maldoso), dificultando a vida a um artesão, fosse alvo 
da sua ira.
442
 Como a maioria dos portugueses de quatrocentos, os mesteirais tinham 
problemas com a autoridade.
443
 
Por outro lado, porquê descurar conflitos entre homens de um mesmo ofício? Acaso 
não existiriam rivalidades e acérrimas competitividades num mercado apertado, num 
mundo difícil? Alguns das mais violentas rixas que observámos, envolvendo mesteirais, 
travaram-se entre homens do mesmo ofício; possivelmente até com bancadas ou 
oficinas vizinhas.
444
 Falemos da história de três barbeiros de Lisboa. João Fernandes e 
outro João Fernandes, seu mancebo, fizeram queixa de Bartolomeu Afonso que, "sendo 
ele seu imigo e tendo-os já dantes ameaçados, ele com outros que consigo levava os 
quisera matar e que dera uma ferida per um braço ao dito João Fernandes e que não 
contente desto que lhe assi fizera, os fora ambos outra vez aguardar com outros e que 
lhes dera feridas per partes do corpo", incluindo-se uma na rosto e outras numa perna e 
num braço.
445
 Em suma, contas por ajustar. Sabemos, inclusive, através de outra carta 
de perdão, que um quarto envolvido na rixa se chamava Tomás Fernandes e era... 
barbeiro.
446
 A história dos três barbeiros de Lisboa passava assim a quatro.  
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 Que exerciam um controlo permanente sobre os setores mais sensíveis como os dos bens alimentares 
essenciais (peixe, carne e cereal). MELO, 2009, p. 287. 
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 MELO, 2009, pp. 286-287. 
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 Veja-se o que atrás escrevemos sobre os crimes contra o rei, a autoridade e a 'ordem pública'. 
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 Sabemos também, através do estudo das Cortes por parte de Armindo de Sousa, que as relações entre 
mesteres e oligarquias municipais eram tensas e de mútua desconfiança. Os procuradores dos concelhos 
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azêmolas e asnos, tão-só recomendáveis para trabalho." SOUSA, Armindo de - "A estratégia política dos 
municípios no reinado de D. João II". Revista da Faculdade de Letras. História. Nº 6 (1989), pp. 151-
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 Veja-se algumas questões do arruamento deste tipo de atividades em MELO, 2009, pp. 217-247. 
445
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 524. 
446
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 657. 
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 Os mesteres eram muito diferentes entre si: se um ourives de Braga podia não ter 
problemas de liquidez, possivelmente um sapateiro de Tomar tê-los-ia.
447
 Por esse 
motivo talvez não devamos excluir de todo o roubo. Quiçá não por necessidade, mas 
por avidez de alcançar algum desafogo? Para pagar dívidas?
448
 Tanto João Fernandes, 
carniceiro de Almada, como João Vasques, sapateiro de Santarém, são acusados de 
roubo. O que ambos têm em comum é que não furtam bens de primeira necessidade, 
mas sim bens valiosos.
449
 O primeiro "furtara um lençol e uns mantéis, todo de linho, 
novos";
450
 enquanto o segundo, com um Afonso Lopes, "duas taças e outras cousas que 
todo poderia valer 6 ou 7 mil reais".
451
  
Por fim, lembremo-nos de que mesmo tendo em conta toda a "estabilidade 
profissional e económica" de que gozam os mesteirais, sublinhada por Ricardo 
Córdoba,
452
 esta não tem por si de traduzir baixos índices de criminalidade. Ou, pelo 
menos, não tem de significar uma criminalidade mais polida, diferente da dos restantes 
suplicantes das cartas de perdão. Os dados não o comprovam; mostram-nos sim que, 
antes do seu ofício, os mesteirais são homens do seu século. Estão incluídos na 'lei' do 
mundo em que vivem. Com medos, crenças e instintos, eles agridem, blasfemam e 
violam.
453
 Como os outros. 
 
2.3 Aldeões e gentes do campo 
 
Uma das características mais visíveis do crime medieval é que este se apresenta 
como uma ação de proximidade. Expliquemos: agressor e vítima em regra são 
próximos, conhecem-se ou partilham o mesmo espaço geográfico no dia-a-dia; habitam 
a mesma aldeia, vila ou cidade. No máximo são de localidades vizinhas.
454
 As cartas de 
perdão contam-nos assim a história de um crime na esfera da comunidade, no grau da 
vizinhança. Com um intenso sentido coletivo, o segredo e a intimidade conseguiam 
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 cada um era vigilante do outro, armados desses valores da honra e da 
vergonha
456
. Num mundo difícil, a luta pela sobrevivência acordava todos os dias. A par 
cresciam medos e uma agressividade defensora de si e do seu, produzindo no medievo a 
"violência positiva e reativa" de que nos fala R. Muchembled.
457
 Estas comunidades, 
conflituosas entre si mas solidárias em relação ao exterior, fechavam-se e hostilizavam 
o desconhecido, o novo, o forasteiro. Autênticos "homens-lobo", quase tirados dessa 
Serra dos Milhafres contada por Aquilino Ribeiro. Não nos enganemos, contudo. A 
mecânica de que falamos é a de uma típica sociedade rural em fins da Idade Média.
458
 
 A grande pergunta nasce precisamente daí: até que ponto isto era só o rural? As 
cidades seriam assim tão diferentes?  
Como Luís Miguel Duarte já teve oportunidade de sublinhar, na sua generalidade 
os autores que vêm estudando a temática não definem padrões de criminalidade díspares 
entre o campo e a cidade.
 459
 Claude Gauvard diz mesmo que "os perfis da criminalidade 
[campo-cidade] são sobretudo idênticos. (...) No reino de França, no final da Idade 
Média, há uma certa uniformidade da paisagem criminal."
460
 E em Portugal?
461
 
O grande obstáculo para estudar uma criminalidade urbana na Idade Média consiste 
precisamente em separar o campo da cidade. A documentação não o faz de forma clara. 
Com segurança, de que cidades podemos falar para o Portugal do século XV? Lisboa, 
claro. E mais? Braga, Porto, Coimbra, Santarém, Évora, Elvas, Tavira, por exemplo?
462
 
Com que dimensão verdadeiramente urbana estas últimas? Não caiamos no 
anacronismo, na visão contemporânea de cidade: o rural espraiava-se pelo interior da 
maioria destes aglomerados urbanos. Às suas portas, os termos,
463
 várias vezes referidos 
na documentação, representavam quase sempre zonas agrícolas e de pasto de gado.
464
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 Em DUARTE, 1999 b), p. 299. 
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 GAUVARD, 1991, vol.1, p. 253. 
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 Veja-se o tratamento dos dados no mapa 2, apresentado no final deste capítulo. 
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 DIAS, 1998, pp. 20-21 e RODRIGUES, Teresa Ferreira - "As estruturas populacionais". In 
MAGALHÃES, Joaquim Romero (coord.) - No Alvorecer da Modernidade. Vol. 3 de História de 
Portugal, direção de José Mattoso. Lisboa: Editorial Estampa, 1997, pp. 206-209. 
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 O que se enquadra com a existência de crimes envolvendo gado e propriedade agrícola nestas zonas. 
Como é o caso de Álvaro Anes Gigante, morador de Tavira, acusado de ser um autêntico "daninho 
público", destruindo e causando danos em pomares, hortas, vinhas e pastos (AN/TT, Chancelaria de D. 
João II, Livro 2, fl. 398). 
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Não nos esqueçamos que, no período medieval, nove em cada dez homens viviam no 
campo e mesmo muitos dos habitantes citadinos estavam ligados a atividades rurais.
465
  
Voltemos ao início. Podemos mesmo falar de um crime do campo por oposição a 
um crime de cidade? De um sistema de valores mais vincado nos povoados rústicos do 
que nos aglomerados citadinos? É difícil. As cartas de perdão dizem-nos pouco mais do 
que um topónimo acerca do lugar e das condicionantes do espaço onde os delitos 
ocorrem. Se em alguns casos, por aproximação, conseguimos perceber se se trata de 
uma aldeia ou de uma cidade; na esmagadora maioria dos casos não. Ficamos de mãos 
atadas. 
Em certa medida, ser "daninho público", destruir cultivos (pelo fogo ou pelo gado), 
árvores ou animais eram delitos ligados ao mundo campesino. Contudo, este não parava 
às portas das cidades. Entrava por elas dentro. Havia campos e animais no mundo 
considerado urbano. Ainda assim, se quisermos, a génese destes delitos continua a 
prender-se ao rústico, à dimensão rural que envolve o mundo medievo. Nesse sentido, 
podemos considerar estes delitos como crimes do campo. Mas pouco mais. 
 Alguns autores sugerem uma associação do roubo ao mundo urbano, que se teria 
adensado com a entrada da época moderna.
466
 Claude Gauvard tenta inclusive olhar 
Paris dessa perspetiva.
467
 Mas quantas cidades se equiparariam a Paris no século XV? 
Além disso, a ligação do roubo ao urbano não nos parece segura. No campo também se 
roubava (e muito!).
468
 Gado, vinho, instrumentos de trabalho, dinheiro, roupas e taças 
de prata ou ouro, tanto existiam na cidade como fora dela.
469
 Assim, uma qualquer 
tentativa de distinção, entre o furto de dinheiro/bens valiosos para a cidade e de 
gado/bens alimentares para o campo, perde consistência através das cartas de perdão 
que analisámos. 
Robert Muchembled, por seu lado, fala-nos de uma "paz urbana de fins da Idade 
Média" que começou a distinguir a cidade do meio rural em termos criminais. A urbe, 
com um melhor policiamento, controlo e proximidade de poderes, cimentava um clima 
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Lisboa (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 267, fl. 333 e fl. 466 e Livro 22, fl. 223). 
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mais seguro. O autor sublinha ainda que as autoridades urbanas (lentamente) 
desenvolveram "mecanismos que atenuassem a dinâmica de vingança tradicional".
470
 A 
teoria é sedutora. Contudo, os exemplos em que o autor se baseia são de estudos de 
caso, de cidades do Norte de Itália e dos Países Baixos. Realidades muito distantes da 
portuguesa, a começar pela configuração dos poderes e da natureza socioeconómica das 
próprias cidades. Por acaso seria adequado comparar Milão a Elvas? É demasiado 
perigoso extrapolar o cenário para a realidade portuguesa. Podemos sim dizer que, nos 
lugares de fronteira com Castela
471
 e do Algarve litoral,
472
 em que havia uma mais fraca 
presença da autoridade central, tanto os abusos como as taxas de criminalidade eram 
elevados se comparados com o resto do reino.
473
 Contudo, mesmo nesse raciocínio são 
incluídos lugares muito diferentes entre cidades, vilas e aldeias. 
Não podemos falar de mais do que aquilo que a documentação nos deixa ver. Com 
os dados fornecidos pelas cartas de perdão não é possível fazer uma distinção objetiva 
entre o crime do campo e o da cidade. Resta-nos fazer perguntas e pensar os dados. 
 Começámos por dizer que o crime tardo-medieval possuía o traço comum da 
proximidade entre criminoso e vítima, descrevendo uma cadeia de mecanismos típicos 
das comunidades rurais. A base ancestral de medos, crenças e valores seria assim tão 
estranha ao resto da sociedade?
474
 O sistema de vizinhança de uma rua ou de um bairro 
de uma pequena cidade não seria aproximado ao da vila? Com solidariedades e conflitos 
idênticos? Não se conheceriam todos? Voltemos ao início: haveria de facto uma 
diferença substancial entre o crime da cidade e o do campo? Não seria este crime de 
fundo maioritariamente rústico como a sociedade que o espelha? 
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A dimensão das cidades era limitada tal como o seu grau de urbanização. O campo 
estava à porta e dentro delas. No Portugal medievo, talvez não possamos falar da cidade 




3. O espaço 
 
Ao longo desta dissertação viemos citando e referindo alguns mapas, os quais 
decidimos agrupar nesta rubrica. Intitulando-a "o espaço", não pretendemos mais do que 
arrumar os dados com expressão territorial num ponto comum. Ao mesmo tempo que 
poupamos o leitor a descrições que nunca rivalizariam com a vida de um mapa, 
mostramos e disponibilizamos, mais do que tudo, uma ferramenta de trabalho. No 
fundo, quisemos fazer a experiência de cartografar os principais dados que coligimos na 
documentação. Há resultados gráficos evidentes, outros aparentemente pouco 
conclusivos, mas fica o caminho apontado. 
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IV. UMA JANELA PARA A SOCIEDADE 
 
Every subject's duty is the king's, but every subject's soul is his own.  
William Shakespeare476 
 
Chegamos agora ao último capítulo desta dissertação, cujo objetivo é o cerne de 
toda a estrutura: tentar ajudar a conhecer a sociedade medieval portuguesa. Se, por um 
lado, nos servimos da riqueza dos retratos quotidianos das cartas de perdão,
477
 por 
outro, partimos da tese de Norbert Elias, entendendo o crime como "pulsão" de uma 
sociedade constrita,
478
 como reflexo tradutor de tensões e comportamentos. "O que faz 
de determinado ato um crime não são as suas características objetivas, mas sim o juízo 
que a comunidade (ou os seus poderes) faz(em) sobre esse ato".
479
 Nesse sentido, o 
crime deve ser visto como mais do que um delito; como um veículo de valores, medos, 
horizontes: pode ser uma janela para a sociedade. 
Por conseguinte, nesta última parte, abordamos algumas questões importantes para 
a compreensão da sociedade portuguesa de há seiscentos anos. A saber: as armas e a 
violência, o espaço possível para sentimentos como o amor, e o papel da mulher no 
quotidiano.
480
 Por fim, acrescentamos - numa triagem dos mais pequenos grãos
481
 - 
retratos do dia-a-dia referentes à roupa e tecidos, à alimentação e aos nomes e alcunhas 
dos medievos portugueses. 
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477
 Cuja verosimilhança, como já várias vezes dissemos ao longo deste trabalho, nos interessa mais do que 
a veracidade. Queremos conhecer o corrente, o que mais vezes acontecia, o quotidiano; não o pontual, 
excecional e, por isso, isolado. 
478
 Principalmente ELIAS, 2006, vol. 1, pp. 207-226. 
479
 Defendeu Émile Durkheim, que citamos a partir de DUARTE, 1993, vol.1, p. 312.  
480
 Não no sentido teórico-normativo, uma vez que essa vertente é a mais estudada e conhecida, mas sim 
na sua atuação quotidiana. 
481
 Por vezes o aproveitamento vai à escala da palavra, ocorrendo que em algumas cartas de perdão 
reutilizemos apenas uma expressão ou vocábulo. 
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Quando se estuda o homem medieval, um dos maiores erros em que se pode cair 
é o anacronismo. A velocidade com que damos por nós a transportar conceitos 
contemporâneos, que nos estão inculcados desde o berço, e a fazer associações é 
assustadora. Crescem assim perguntas polémicas e de difícil resposta. Estamos ou não 
perante uma sociedade violenta? E o problema adensa-se: violenta para 'nós' ou para 
'eles'? 
 Comecemos por alguns dados. Vimos no segundo capítulo, quando analisámos 
o crime, que 26% da criminalidade presente nas cartas de perdão representa crimes 
"contra a pessoa humana", onde se inclui o homicídio, a agressão, o aborto ou 
infanticídio
483
, e a instigação à violência. Isto sem incluir os crimes "contra a autoridade 
e ordem pública", que na sua maioria comportam atos de insubordinação violentos, e 
que representam 37,3%.
484
 No total, estamos perante 63,3% dos crimes recenseados. A 
quantidade impressiona.
485




Mas não nos rendamos já ao número. Não digamos de imediato o óbvio, não nos 
precipitemos a exprimir, numa afetação civilizada, que estamos perante uma sociedade 
violenta. Não transportemos já os nossos conceitos e medos alicerçados em séculos de 
construções. "A brutalidade e a agressividade não têm unicamente um efeito destrutivo 
e desestabilizador como fomos ensinados a pensar desde a confiscação da violência pelo 
Estado (...) a partir do século XVII."
487
 Na Idade Média, estas faziam parte da 
civilização; aliás, eram elas próprias um elemento civilizador de uma sociedade de 
                                                          
482
 Este ponto visa completar o que foi dito no segundo capítulo aquando dos crimes contra a pessoa 
humana, em específico sobre as agressões e homicídios. 
483
 Percebemos que os homens e mulheres medievos não fazem grande distinção entre um e outro. 
484
 Acrescente-se a presença constante das armas neste quotidiano criminal. Apesar de as cartas de 
perdão nem sempre as referirem (pelo menos na totalidade), Luís Miguel Duarte dá-nos a conhecer o 
célebre Caderno das Armas que se acharam na villa da Redinha e seu termo, onde quantifica 1,73 armas 
por morador (DUARTE, 2000, pp. 189-190). 
485
 Não nos impressionemos muito. É incalculável e muito provavelmente superior a quantidade de casos 
de violência que não conhecemos. Quer pelos homens e mulheres que não fizeram queixa, resolvendo-se 
o assunto entre as partes (DUARTE, 2004, p. 96); quer pela presença diária e generalizada da violência, 
que não era criminalizada per si (MUCHEMBLED, 1989, p. 21).  
486
 DUARTE 1993, 328. Note-se que, a título de exemplo, Luís Miguel Duarte, Claude Gauvard e Robert 
Muchembled partilham dados semelhantes nas suas obras atrás já citadas. 
487





 "Violência positiva e reativa",
489
 a destes homens, enquadrada numa 
luta coletiva pela sobrevivência, tanto mais exacerbada à medida que a insegurança e o 
medo aumentavam.
490
 Ténues eram as linhas que sustinham a vida quotidiana do 
comum dos mortais medievos. Em constante estado de alerta, arma junto ao corpo e 
sentidos em riste, o instinto de defesa superava a razão no dia-a-dia.
 491
 Batia-se 
primeiro, refletia-se depois, já o escrevemos. E com o que estava mais à mão, fosse um 
ferro, uma lança ou uma pedra.
492
 Muitas vezes bastava uma discussão mais acesa para 




 A escalada de violência crescia 
num ápice. Era preferível atacar a mais.
495
 Neste palco, um homem que não reagisse 




                                                          
488
 Como em qualquer sociedade e em qualquer cronologia, havia violência pela violência, criminosa na 
sua origem. Contudo, essa não se encaixa nos mecanismos de sobrevivência intrínsecos ao homem 
medieval que aqui queremos descrever. 
489
 Em que a honra ofendida, como já explicámos no segundo capítulo, representa papel cimeiro entre os 
fatores que desencadeavam essa atitude. Veja-se, entre muitos outros, CÓRDOBA DE LA LLAVE, 2004, 
pp. 416-418; DUARTE, 1993, vol.1, pp. 332-337; MUCHEMBLED, 1989, p. 43 e PERISTIANY, 1971, 
p. 13.  
490
 Relembre-se que esta violência não deve ser entendida exclusivamente como intencionalidade 
homicida. O homem medieval é agressivo, mas na maioria das vezes fere, não mata. Mesmo quando a 
vítima morre, muitas dessas mortes decorrem ao fim de vários dias por falta de cuidados médicos. 
491
 Luís Miguel Duarte fala-nos das constantes (e infrutíferas) lutas dos monarcas para proibirem o porte 
de arma aos seus súbditos. Contudo, a coroa não era capaz, neste período, de oferecer um corpo 
paramilitar ou parapolicial que assegurasse a segurança dos súbditos. Nos povoados de alguma dimensão 
o alcaide-pequeno e a sua escolta eram claramente insuficientes. Isto para não falar fora aglomerados 
humanos, nos caminhos, estradas e florestas, onde se entrava em autêntico território de ninguém. Seria 
precisamente esse constante estado de insegurança em que viviam os medievos, que os levava a 
desobedecerem ao rei e a munirem-se de todo o armamento possível (DUARTE, 2000, pp. 178-179).  
492
 O tanoeiro João Rodrigues, morador em Ourém, por "um arruído acidentalmente" que houvera com 
um Fernão Vasques, "lhe ele dera com uma aguilhada certas feridas na cabeça, laidas e sanguentadas" 
(AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 413). 
493
 Casos de típicas discussões que terminavam em pancadaria não faltam. Quase todos referem a 
existência ou levantar de "razões", ou seja, discussão, bate-boca e, no exemplo que aqui trazemos, "e 
desmentiram um ao outro em tal maneira que com menencoria ele suplicante lhe dera logo uma bofetada" 
(AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 451). 
494
 Por causa de uma galinha "se vieram a levantar razões" entre Pedro Anes, morador em Paradela do 
Monte, e um João Afonso, também aí morador. Indo Pedro Anes, com um seu companheiro, a caminho 
de São Romão (Celorico da Beira), estes encontraram-se com o dito João Afonso e um seu vizinho 
Fernão Martins. Contudo, os primeiros iam armados com uma besta e uma lança. O expectável aconteceu: 
Pedro Anes "tirando logo em ele João Afonso com a dita besta e lhe dera uma madraçada nos peitos de 
que caíra logo em terra (...) de que viera a morrer" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 314). 
495
 A defesa diária da honra, da propriedade, do bom nome da família (principalmente das mulheres que a 
constituem) e até da própria integridade física, obrigava a manter níveis elevados de agressividade. Tanto 
assim estava inculcado nas comunidades, que se tolerava a agressão e, em certas circunstâncias, o 
homicídio melhor do que o roubo. Vimos no capítulo anterior como a forca era preferencialmente castigo 
de ladrões e não de homicidas. 
496
 E sabemos como é difícil subsistir na época medieval fora do conjunto, marginal, sem laços de 
solidariedade. Veja-se principalmente DUARTE, Luís Miguel - "Marginalidade e Marginais". In SOUSA, 
Bernardo Vasconcelos e (coord.) - A Idade Média. Vol.1 de História da Vida Privada em Portugal, 
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Encontrar um lugar na comunidade era difícil, pressupunha choques e 
enfrentamentos.
497
 Talvez por isso descubramos nos jovens uma das fações mais 
agressivas do quotidiano, com a sua expressão máxima na primavera e no verão, épocas 
mais amigas do namoro e de grandes festividades. Relembremos que o número de 
celibatários na sociedade medieval era elevado, devido a um estreito mercado 
nupcial.
498
 A repressão da sexualidade juvenil e a submissão à autoridade parental 
fomentavam nos moços fortíssimas tensões. Nesse cenário, os comportamentos dos 
'mancebos casadoiros' extremavam-se na busca de uma identidade social e sexual.
499
 
"Para estes jovens, o desfile da honra tinha um sentido vital, mesmo que o preço fosse o 
derramamento de sangue".
500
   
As festas, as bodas e as tabernas, na vila como na cidade, eram lugar de encontro 
e confraternização entre jovens e adultos. Estas últimas, como sugere Muchembled, 
eram toda uma 'escola da vida', conduzindo confrontos e preparando para a dura 
sociabilidade do mundo medieval. Entre as suas paredes, à medida que o vinho e o jogo 
caminhavam de braço dado, a injúria e a violência acompanhavam-nos. "Beber em 
grupo era um forte sinal de solidariedade." O espaço de cada indivíduo ou grupo devia 
ser respeitado, não se sentando ninguém sem ser convidado e evitando ao máximo o 
contacto físico. Nestas condições, "desencadear uma querela era toda uma arte."
 501
 A 
provocação, o gracejo ou qualquer outra atitude que questionasse a virilidade ou honra 
de alguém, obrigava ao confronto físico.
 502
 Por outro lado, a taberna podia também ser 
um local de experiências e promiscuidades sexuais tanto para jovens como para adultos, 
                                                                                                                                                                          
direção de José Mattoso. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2011, pp. 170-196. Veja-se também: 
GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 384-427 e RHEINHEIMER, 2009, pp. 52-56, 82-89 e 121-133. 
497
 Muitas vezes físicos, como vemos, o que explica o tipo de educação que recebem os jovens do sexo 
masculino. Uma brincadeira frequente entre crianças e adolescentes é a briga, a simulação (muito real, 
diga-se) de um combate corpo a corpo. Escusado será dizer que, não raras vezes, corre mal e termina na 
morte de um dos intervenientes. Veja-se um exemplo em AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 
33. 
498
 Em especial nas comunidades rurais. Mais uma vez MUCHEMBLED, 1989, p. 99. 
499
 Atentemos no já referido caso de Mem Rodrigues, morador em Lagos e filho do cavaleiro Álvaro 
Rodrigues, que querendo casar com uma irmã de um Fernão Vasques e encontrando resistência na família 
desta, não hesita em espalhar sangue à sua volta para obter a mão da 'amada'. O documento está em 
AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 81. 
500
 MUCHEMBLED, 1989, p. 45. 
501
 MUCHEMBLED, 2014, pp. 93-96. 
502
 Provocações essas muitas vezes materializadas em tirar/roubar o chapéu ou a arma de alguém. 
Relembremos o caso, referido no segundo capítulo, "de um banquete organizado por Diogo Pires de 
Bouro, morador no couto do Mosteiro de Paço de Sousa, onde se instalou a confusão quando Rui de 
Matos "per força quisera tomar uma haste de azagaia" a Gonçalo Vaz Gago (AN/TT, Chancelaria de D. 
João II, Livro 2, fl. 718). 
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solteiros ou casados. Apesar de proibida nestes locais, por vezes a presença de 
prostitutas era uma realidade.
503
  
Se a instabilidade e as privações dos jovens os tornava uma faixa especialmente 
agressiva, que isso não nos leve a pensar que os seus antípodas, os velhos, não o 
fossem. Na Idade Média, um homem a partir dos 40 anos podia ser considerado "velho 
ou ancião", mas um com 80 podia bem ser descrito apenas como "um homem".
504
 Da 
mesma forma, as cartas de perdão refletem essa ambiguidade de conceitos e 




Entre as camadas populares, a velhice podia trazer consigo o estigma da 
pobreza. Se debilitados fisicamente e incapazes de trabalhar (ou fazendo-o menos 
horas), as despesas do sustento rapidamente ultrapassariam as receitas. Na doença e no 
desamparo as redes de solidariedade seriam mais importantes do que nunca.
506
 No 
entanto, havia também uma "velhice triunfante".
507
 Era a daqueles que, mantendo algum 
vigor físico, aliavam-no ao saber adquirido, fazendo-se respeitar enquanto anciãos e 
mantendo-se totalmente integrados nas dinâmicas quotidianas. Nuno Rodrigues, 
escudeiro, morador no Cadaval, era aí alcaide-pequeno, em 1482, com 80 anos.
508
 E 
Lopo Álvares, "sendo já muito velho", estava preso na Covilhã por ser culpado na morte 
de um homem.
509
 Tal será o mesmo que dizer que, a despeito da idade, estes homens 
mantinham a energia, mas sobretudo a agressividade.
510
 
Voltemos ao início, ao ponto de partida. Se formos obrigados a responder à 
questão colocada, em última análise diremos: sim, estamos perante uma sociedade 
violenta. Contudo, o problema não está tanto na pergunta, à qual os historiadores do 
crime vão respondendo com mais ou menos dados. A tónica deve ser antes posta na 
qualificação que fazemos dessa violência, na depreciação implícita que o nosso tempo 
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 Tal como em estalagens e albergues (DUARTE, 1995, p. 454, CÓRDOBA DE LA LLAVE, 1995, p. 
115; LÓPEZ BELTRÁN, 1985, pp. 65-66 e MARQUES, 2010, p. 160). 
504
 GAUVARD, 1991, vol.1, pp. 367-370. 
505
 Não é nosso objetivo definir "o velho" na Idade Média, mas sim tentar descrever comportamentos 
associados àqueles que assim são descritos.  
506
 Não seriam alguns velhos segregados, marginalizados, uma vez que constituíam autênticos fardos? 
507
 GAUVARD, 1991, vol.1, p. 375. 
508
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 359. 
509
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 348. 
510
 O que nos leva a considerar também os viúvos ricos ou desafogados, que conseguiam casar uma 





 O que para nós se tornou negativo ou instrumento repressor, para 
o homem medieval representava ferramenta de sobrevivência, qualidade indispensável 
na defesa de si e do seu. 
 
2. Espaço para o amor? 
 
Por ventura, na medievalidade poucas temáticas serão tão difíceis de trabalhar 
quanto as associadas aos sentimentos. As fontes, na maioria documentos de caráter 
público, revelam pouco da intimidade dos seus intervenientes; além de que, mesmo nas 
de foro mais privado, o homem medievo parece ter pudor (ou por não saber como) em 
expressar demasiada alegria ou tristeza.
512
 Como escreveu Oliveira Marques, "regista a 




O problema começa com os próprios conceitos. O rei D. Duarte, nas páginas do seu 
Leal Conselheiro,
514
 define "os amores" entre "as maneiras d'amar" como o estado mais 
próximo daquele que hoje consideramos a paixão, o desejo, um estado de amor 
inflamado. O Rei-Filósofo diz então que "os amores em alguas pessoas (...) se 
desacordam por que per elles pryncipalmente se deseja sobre todos seer amado, aver e 
log[r]ar sempre mui chegada afeiçom com quem assy ama. E muytas vezes, como cego 
ou forçado, nom cura de sseu bem, nem teme o mal, e tal faz delia quando per outra 
guisa nom pode acabar o que sobre todas cousas sempre contynuadamente mais 
deseja."
515
 É precisamente aí que queremos chegar. Servindo-nos das cartas de perdão, 
pretendemos analisar alguns exemplos em que um sentimento próximo desse "amor de 
                                                          
511
  À violência física em particular. Na realidade a sociedade alguma vez deixou de ser violenta? Ou o 
que mudou foi apenas a forma de transmissão dessa violência, tendencialmente mais psicológica? 
512
 Em rigor, deve dizer-se que para o século XV, de acordo com Óscar Lopes e António José Saraiva, 
não era fácil expressar, em português, ideias abstratas, sentimentos e intuições. Tais conceitos 
expressavam-se ainda essencialmente em latim (a partir de DUARTE, Luís Miguel - D. Duarte. Requiem 
por um rei triste. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2005, p. 211).  
513
 MARQUES, 2010, p. 135. 
514
 Escrito nos últimos tempos de vida do segundo monarca de Avis, provavelmente entre finais de 1437 e 
ao longo de 1438 (DUARTE, 2005, p. 204). 
515
 Claro que D. Duarte, com um fundo racional e moralizador, não considera saudável a paixão, por si 
desenfreada e impulsiva, acrescentando à definição que nestes "amores", a parte que nutre o sentimento 
"assy nom lhe [à outra parte] quer em tal tempo bem, nem deseja de lho fazer, pois queria seu contrario se 
doutra guisa nom podesse seu desejo comprir." DUARTE, D. - Leal Conselheiro o qual fez Dom Duarte 
rey de Portugal e do Algarve e senhor de Cepta. Ed. crítica de Joseph Piel. Lisboa: Livraria Bertrand, 
1942, pp. 176-177. 
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Babilónia", como cristalizou Santo Agostinho,
516
 possa ter conduzido homens e 
mulheres a enfrentar os equilíbrios da ordem estabelecida. Afinal, que espaço havia para 
o amor?
 517
 Olhemos mais de perto. 
Pero Afonso, que havia sido escudeiro do conde de Penela, conta-nos que "sendo 
ele casado viera a ter conhecimento e afeição com uma Inês, mulher solteira, natural da 
dita vila de Penela, dormindo com ela carnalmente." Até aqui vemos apenas um caso de 
adultério como tantos outros. Contudo, a frase continua, acrescentando-se que Pero fez 
à dita mulher "aquele bem prestança e companhia que ele podia", o que já não encontra 
paralelo em nenhum dos outros casos de adultério que falámos ao longo da 
dissertação.
518
 Não se menciona apenas o ato sexual; acrescenta-se algo mais, 
relacionado com bom trato e amparo. Mas voltemos à narrativa. A história passou-se ao 
que tudo indica, nos anos de 1470, quando Afonso V entrou em guerra para defender os 
direitos da sua sobrinha, D. Joana, ao trono castelhano (1475-1476). Pero Afonso, 
enquanto escudeiro e homem de armas, foi chamado ao dever de lutar pelo seu rei. A 
guerra parecia mais uma vez, como tantas outras na Idade Média, vir perturbar e destruir 
o quotidiano dos homens. No entanto, Inês acompanhou Pero em terras do castelhano, 
"mais pera o haver de servir em algumas cousas que per outro fundamento
519
, da qual 
ele recebera muito reparo em toda-las cousas que lhe eram necessárias e assinadamente 
quando fora ferido na batalha de Câmara, de quatro lançadas que i houve de que fora em 
passo de morte se a dita Inês não fora". A guerra terminava, a ligação entre os dois 
adensara-se. Regressam juntos ao reino "pera não a deixar desamparada em terra 
alheia". Pero Afonso, sendo casado, esperava uma natural acusação de barregania 
pública. Decide então escrever ao seu rei, que já não era Afonso V, mas o seu filho 
João, o Príncipe Perfeito, suplicando-lhe que o perdoasse e prometendo com a dita Inês 
"não ter [mais] afeição nem outra corrupta conversação".520 Depois de toda a história 
contada podemos acreditar que de facto assim aconteceu e não houve espaço para mais 
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 AGOSTINHO, Santo - Confissões. 13ª ed. Braga: Livraria Apostolado da Imprensa, 1999, pp. 37-40. 
517
 Claude Gauvard lembra-nos que uma separação - a priori - do amor carnal de outro mais ligado ao 
coração é artificial e falaciosa. Pois se a diferença, à época, existia em livros e tratados, ela não está 
presente nas cartas de perdão (GAUVARD, 1991, vol.2, p. 603).  
518
 Mas que, não esqueçamos, podiam constituir por si situações em que se desenvolveria alguma 
afetividade próxima do amor ou da paixão. Abstendo-nos de o repetir, veja-se o que se escreveu a esse 
respeito no segundo capítulo. 
519
 A justificação percebe-se, uma vez que não era agradável aos monarcas terem mulheres a acompanhar 
os exércitos, quer por distraírem física e psicologicamente os soldados quer por serem alvo de disputas e 
lutas entre os seus homens. Veja-se CURRY, Anne - "Sex and the Soldier in Lancastrian Normandy, 
1415-1450". Reading Medieval Studies. Nº 14 (1988), pp. 17-45. 
520




nada. Ou então, como em casos atrás comprovados,
521
 que não houve uma separação 






 em que há margem para pensar poder ter existido uma motivação 
passional, são os raptos de moças "esconsas pera casar", em que há relação sexual e 
casamento clandestino, ou seja, à revelia dos progenitores. Em muitos destes casos, 
estaremos na realidade perante raptos (opinião dos pais) ou perante fugas (visão das 
filhas)? Não podem o rapto e o casamento "sorreticio" ser um grito contra o controlo 
parental? Um meio de concretizar "amores"? Note-se que por vezes é usada a expressão, 
por parte de quem acusa(!), de que o suplicante "se viera a namorar de tal maneira";
524
 e 
outras tantas é a suposta 'ofendida' a não querer acusar o raptor por "lhe não ter feito 
nenhuma cousa nem nojo".
525
 
Tal como nas camadas aristocráticas, entre os populares, os casamentos eram 
pensados como uma via de conseguir alianças e obter ganhos que, por poucos que 
fossem, seriam preciosos na sobrevivência da família.
526
 Assim, a união de uma filha ao 
noivo errado era deitar por terra anos de investimento material e social e esperanças de 
alguma promoção.
527
 É compreensível, portanto, a atitude de frustração dos pais (ou 
tutores), respondendo impulsivamente com uma querela contra o genro indesejado.
528
 
                                                          
521
 No segundo capítulo, em especial os casos de barregania. 
522
 Mesmo existindo uma ligação entre as duas pessoas em causa, este nunca poderia ser advogado face à 
justiça, uma vez que Pero Afonso era casado. Neste tipo de situação, mais do que em qualquer outro, a 
"retórica da salvação" impunha o silêncio dos sentimentos e a mostra de arrependimento. 
523
 Antes de avançarmos regressemos à já contada história de Mem Rodrigues, morador em Lagos, filho 
do cavaleiro Álvaro Rodrigues, que querendo casar com uma mulher de mais baixa condição, viu como a 
família desta rejeitava a união (em especial o irmão dela, Fernão Vasques). No segundo capítulo 
mostrámos como Mem Rodrigues reagiu muitíssimo violentamente (tradicional nos mancebos casadoiros; 
veja-se MUCHEMBLED, 1989, p. 45). Até aqui a história não acrescenta nada de novo ao que havíamos 
escrito mais atrás. O que ainda não tínhamos dito é que a jovem pretendida "se não queria cavidar delo", 
ou seja, se não queria proteger e afastar do dito Mem Rodrigues, o que nos leva a pensar que pudesse 
existir uma vontade recíproca de casar ou, pelo menos, um sentimento comum que os atraía a estarem 
juntos. AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 81. 
524
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 267. 
525
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 407. 
526
 Económicos, como um pedaço de terra ou um dote razoável; mas também sociais, com vista a 
aumentar ou preservar a honra da família (DUARTE, 2005, p. 95). 
527
 No entanto, ressalve-se pelo menos a hipótese de, entre os pretendentes mais determinados, haver 
quem procurasse juntar afetos e condição social - "por boa vontade que avia a huma Donzella, buscasse 
cousas avantajadas, e estendesse suas forças a mayores trabalhos". Em ZURARA, Gomes Eanes de - 
Crónica do Conde Dom Pedro de Menezes. Nota de apresentação por José Adriano de Freitas Carvalho. 
Porto: [s.n.], 1988. Livro 1, cap. LXIX, pp. 443-444. 
528
 Como Pedro Álvares que, vivendo em Alenquer e trabalhando a soldada com um Álvaro Gonçalves, 
veio "a ter afeição carnal e dormir carnalmente com uma sua filha, per nome Caterina, moça solteira (...) 
com a qual diz que ele casara logo sorreticiamente contra vontade dele padre e madre da dita moça, (...) 
causando-lhes mal e injúria". Os pais, sem grande alternativa, vieram no entanto a perdoar o suplicante e 
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A atração dos corpos ultrapassava também barreiras étnicas e religiosas, apesar das 
firmes proibições.
529
 Temos exemplos de cartas que atestam envolvimentos amorosos 
entre cristãos, mouros e judeus. Fotaima, moura, moradora em Lisboa, "dormira 
carnalmente e houvera afeição com um João Baião, cristão solteiro";
530
 enquanto que 
Catarina Álvares, de Viana do Alentejo, "houvera afeição carnal com um judeu desta 
vila".
531
 O amor a encurtar distâncias? As barreiras étnicas e religiosas eram em rigor... 
barreiras? Na verdade, acreditamos, com Adeline Rucquoi, que "a religião praticada não 
era um obstáculo ao amor e ao sexo, mesmo se a lei interditava essa promiscuidade. De 
facto, quer se seja muçulmano, cristão ou judeu, os habitantes da Península mostram dar 
mais importância aos indivíduos do que às suas crenças."
532
  
Por outro lado, não podemos encerrar esta rubrica sem deixar algumas notas sobre 
as relações de homossexualidade. Nas Ordenações Afonsinas, a sodomia é abordada  
como "sobre todollos os pecados (...) o mais torpe, sujo, e deshonesto" por ir contra toda 
a natureza criada, "assy celestial como humanal".
533
 A despeito do esforço teórico e 
dissuasor - promete-se aos sodomitas a morte pela fogueira para que nem as cinzas 
restem de tão nefando pecador - temos evidentemente de procurar estabelecer uma 
distância entre o normativo e a prática.
534
 Vários autores, muito diferentes entre si, 
sugerem que as relações homossexuais na Idade Média eram mais frequentes do que à 
primeira vista seria de supor, não constituindo no quotidiano "o pavor do empestado" 
que a pregação clerical fixou.
535
 Poderia a dureza do discurso oficial esconder o 
desconforto em relação a uma realidade ainda mal controlada, ainda distante do 
pretendido? De Georges Duby, passando por Robert Muchembled e chegando a José 
                                                                                                                                                                          
a aceitar "pelo amor de Deus" o casamento entre os dois (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 
147). 
529
 As Ordenações Afonsinas são taxativas ao decretarem a pena de morte para mouros, judeus ou cristãos 
que durmam carnalmente entre si (OA, Livro V, Título XXV, p. 95). Claro que, mais uma vez, as cartas 
de perdão mostram-nos que, a despeito do discurso, a divisão entre estas pessoas seria mais artificial e 
moral do que prática.  
530
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 263. 
531
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 380. 
532
 RUCQUOI, 2008, p. 105. 
533
 OA, Livro V, Título XVII, p. 53. 
534
 Falada aberta e, por vezes, maliciosamente por trovadores e poetas de corte, como mostram os 
Cancioneiros. Esse à vontade, contrastante com a agressividade do discurso oficial e das penas 
prometidas para castigar o ato em si, pode querer mostrar um maior e tácito conhecimento da 
homossexualidade do que os monarcas e clérigos queriam mostrar. Veja-se MARQUES, 2010, pp. 161-
162, MATTOSO, 2009 b), p. 27 e exemplos em OLIVEIRA, 2011, pp. 324-347; bem como por Fernão 
Lopes, primeiro cronista-mor do reino, que lançou a suspeita sobre o rei D. Pedro, sugerindo que este 
amava o seu escudeiro Afonso Madeira "mais do que aqui se deve dizer" e que o mandou castrar por 
ciúmes (a partir de MARQUES, 2010, p. 162). 
535
 A expressão é de MARQUES, 2010, p. 161. 
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Mattoso, defende-se que entre grupos de jovens, com destaque para os de cavaleiros,
536
 
que desenvolviam grandes laços de solidariedade e partilhavam os mesmos espaços 
durante grandes períodos de tempo, havia espaço para estabelecer relações 
homossexuais com maior naturalidade.
537
 Por outro lado, Claude Gauvard, Jacques 
Chiffoleau, A. H. de Oliveira Marques e Adeline Rucquoi, não põem a tónica tanto no 
convívio masculino e na parca disponibilidade de mulheres quanto na natureza 
intrínseca do amor homossexual enquanto inclinação e não necessidade.
538
  
No nosso entender as ideias não são antagónicas, mas sim complementares. Ambos 
os cenários poderiam coexistir. Contudo, a verdade é que as cartas de perdão analisadas 
para este trabalho não nos mostram um único caso de homossexualidade. O número 
negro pode decorrer do facto de estarmos perante fenómenos da intimidade e de 
lidarmos com uma pequena percentagem da população. Todavia isso não justifica 
tudo.
539
 Seria o fenómeno marginal à mecânica do perdão? Sentir-se-ia o monarca 
reticente em perdoar algo tão condenável à luz dos pressupostos cristãos?
540
 E numa 
outra esfera: contrapor-se-ia a visão das comunidades, tolerando quotidianamente esses 
comportamentos dentro de certos limites de descrição e atuação?
541
   
Com esta breve reflexão e sobretudo com os exemplos das cartas de perdão, 
procurou-se deixar- em aberto a possibilidade de o amor também ter lugar no quotidiano 
tardo-medieval, entre os homens e mulheres de todos os dias, e não só entre as páginas 




                                                          
536
 Mas também entre os grupos de estudantes da Universidade, como notou para a época moderna 
BRAGA, Paulo Drumond - Coimbra e a Delinquência Estudantil (1580-1640). Lisboa: Hugin Editores, 
2003, pp. 79-80. 
537
 MUCHEMBLED, 2008, p. 51 e MATTOSO, 2009 b), p. 27. 
538
 CHIFFOLEAU, 1984, p. 191; GAUVARD, 1991, vol.2, p. 597, MARQUES, 2010, p. 161 e 
RUCQUOI, 2008, pp. 111-112. 
539
 Este silêncio é igualmente grande para a blasfémia, o adultério ou a violação e mesmo assim vamos 
tendo notícias desses delitos. 
540
 O espanhol González Zalacain, no seu estudo El Perdón Real en Castilla a Fines de la Edad Media, 
descobriu anotações em processos de perdão congelados na Chancelaria cuja outorga o rei recusa pelo seu 
caráter problemático - o comentário escrito é "não pode ser" (GONZÁLEZ ZALACAIN, 2014, pp. 145-
146). Teria a situação equivalente em Portugal? E se sim, poderia esta encontrar similitudes nos processos 
de sodomia? 
541
 Como entre jovens ou com um varão adulto em posição ativa e entre pessoas do mesmo estatuto 
social. MATTOSO, 2009 b), pp. 27-28 e MUCHEMBLED, 2008, pp. 50-53. 
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3. Repensar a mulher medieval 
 
Nos últimos trinta anos a historiografia tem produzido acerca da mulher e do seu 
papel na sociedade medieval inúmeros trabalhos. Não sendo aqui o lugar certo para os 
elencar, não podemos no entanto deixar de referir a persistência de um traço comum a 
essas obras: a visão jurídica, normativa e teórico-ideológica sobre o feminino.
542
 Esse 
ponto de vista, fundamental para perceber o lugar da mulher na Idade Média, deve ser 
auxiliado por estudos que a retratem também em ação no palco do quotidiano.
543
 Só 
assim, conjugando os dois lados, é possível conhecer um pouco melhor a distância entre 
a teoria e a prática.  
  As cartas de perdão,
544
 dentro de certos limites, retratam a mulher medieval em 
movimento, atuante no dia-a-dia e em contacto com a vida pública, contornando a 
imagem estática, passiva e secundarizada da normativa.
545
  
No segundo capítulo vimos a resistência aos funcionários régios estender-se às 
mulheres, defendendo um seu parente ou familiar ou simplesmente rebelando-se contra 
a autoridade.
546
 Além de que, incorporadas na mecânica de violência quotidiana, vimo-
las também ser "azador e ordenador (...) de vindictas e revindictas com assuada", 
participando fisicamente e agredindo quer com a força das mãos quer com recurso a 
armas, outras mulheres, mas também homens.
547
 Em virtude de uma natureza mais 
delicada, a violência física, claro está, não era o meio de ação dominante destas 
mulheres. Todavia ela existia e isso deve ser tido em conta.
548
  
                                                          
542
 Nessa lógica citamos apenas alguns exemplos já referidos ao longo desta dissertação: ANDRADE, 
1986, pp. 243-256; COELHO e VENTURA, 1986, pp. 144-169; KLAPISCH-ZUBER, 1991, e o ainda 
não mencionado trabalho OLIVEIRA, Ana Rodrigues e OLIVEIRA, António Resende de - "A mulher". 
In SOUSA, Bernardo Vasconcelos e (coord.) - A Idade Média. Vol.1 de História da Vida Privada em 
Portugal, direção de José Mattoso. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 2011, pp. 300-323.  
543
 Como são exemplos os seguintes estudos também já citados: ÁLVAREZ BEZOS, 2013; BEIRANTE, 
1986, pp. 221-241 e QUEIRÓS, 1999, vol.1.  
544
 Note-se que, da documentação analisada, as mulheres 'criminosas' representam cerca de 14% do total. 
O número é contudo enganador, uma vez que escapam os muitos crimes que, apesar de perpetrados por 
homens, tiveram orientação ou vocação feminina. 
545
 Veja-se mais uma vez ÁLVAREZ BEZOS, 2013, pp. 44-74; ANDRADE, 1986, pp. 243-256 e 
COELHO e VENTURA, 1986, pp. 144-169. 
546
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 264 e 297 e Livro 22, fl. 91. 
547
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 736 e Livro 22, fl. 92. 
548
 "E porque as mulheres nom fiquem sem sua parte deste louvor dizemos, que nom como sua natureza 
requeria, trabalharom neste negocio, mas como pessoas de grande virtude, caa segundo a necessidade do 
tempo, assy mudarom sua natureza, e com as armas nas mãos sem abitos mudados em alguns lugares 
escusavam os homens. Foi certo, que huma Leanor Affonso cazada com Lopo Martins, mulher boa, e 
onesta em seu viver matou em este derradeiro dia per sy hum Mouro: e outra mulher solteira, que se 
chamava Catharina de Sant'Iago matou outro, e ferio aalguns: e que diremos á mulher de Ruy Gomes, que 
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Na maior parte das vezes, de forma a contornar as inferioridades de teor jurídico, 
social e físico, as mulheres usavam aquele que era o seu grande trunfo: as palavras. 
"Algumas, um punhal, um incêndio. Outras, orvalho apenas", cantou Eugénio de 
Andrade.
549
 Com elas, mães, filhas, mas sobretudo esposas, protegiam e protegiam-se, 
geriam raivas e tensões, canalizavam os ódios e a virilidade dos seus homens,
550
 
definindo os inimigos exteriores "per azo e encaminhamento".
551
 Anne Curry sublinha 
que, por vezes, os próprios homens tinham alguma consciência dessa suave 
'manipulação'. O quarto, em particular a cama, seria o lugar onde estes ficariam mais 
vulneráveis à sugestão e influência das companheiras.
552
 Post coitum omne animal triste 
est sive gallus et mulier. Assim, completa-se o perfeito ciclo da influência feminina: às 
palavras soma-se o útero. Poucos elementos seriam tão estimuladores da agressividade 
masculina como o ciúme, a disputa amorosa ou a defesa da honra das mulheres da 
família.
553
 Também já o havíamos dito e explicado.
554
 Conhecedoras da situação, 
melhor do que ninguém aprenderiam a usar as armas ao seu alcance, de forma a 
tornarem menos penosa a existência num mundo desfavorável. 
A leitura de cartas de perdão ajuda também a atenuar uma ideia de completa falta 
de liberdade sexual das mulheres no período tardo-medieval. Se é certo que a partir dos 
séculos XII e XIII se intensificou a "'domesticação' da mulher (...) no duplo sentido da 
sua ligação à casa e da subordinação ao homem", por influência nobiliárquica, política e 
eclesiástica,
555
 isso não quer dizer que tenha cessado todo e qualquer contacto com o 
exterior.
556
 Mais: alguns autores sugerem inclusive que a liberdade sexual de muitas 
mulheres começaria com o casamento.
557
 Daí que vejamos, apesar de uma severa 
condenação moral, o adultério e o incesto femininos constituírem-se cenários 
                                                                                                                                                                          
estava junto de seu marido no portal do muro ajudando-o muy valentemente, e ambos alli forom feridos" 
(CCDPM, Livro 1, cap. LXX, pp. 445-446). 
549
 ANDRADE, Eugénio de - Coração do dia. Mar de Setembro. Porto: Assírio & Alvim, 2013.   
550
 GAUVARD, vol.1, pp. 320-321. 
551
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 335 e Livro 22, fl. 401. 
552
 CURRY, 1988, p. 24. 
553
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 81. 
554
 Mais uma vez remetemos para o segundo capítulo, "O crime". 
555
 OLIVEIRA e OLIVEIRA, 2011, p. 307. 
556
 Atente-se também às diferenças entre os diversos estratos sociais: note-se que o controlo sobre uma 
donzela nobre não seria o mesmo que o exercido sobre uma filha de camponeses. 
557
 Que não seria a barreira de intransigência que frequentemente se lhe atribui. Protegidas pelo manto do 
matrimónio do "cair em desgraça", típico das jovens solteiras que cediam ao prazer, as mulheres casadas 






 Some-se a eles, a generalizada prática de barregania (por homens casados, 
mas sobretudo clérigos) que envolvia mulheres solteiras e bastantes viúvas.
559
 Estas 
últimas, se jovens e com meios de sobrevivência, eram alvos constantes de desconfiança 
e calúnias pela maior liberdade de que gozavam. Acompanhava-as uma reputação 




Por conseguinte, parece-nos natural afirmar que a esfera de atuação preferencial
561
 
da mulher medieval seria a da intimidade. A criminalidade feminina confirma a ideia: 
67% dos crimes relaciona-se com a vida privada ou doméstica.
562
 Mesmo o roubo, 
potencialmente visto aos nossos olhos como um crime público, no século XV 
funcionava ainda muito na esfera da proximidade, entre conhecidos, o que leva Claude 
Gauvard a afirmar que "a ladra está dentro de portas" e que, de uma maneira geral, o 
crime no feminino pressupunha alguma estabilidade de ligações.
563
 
Os dados por si não apresentam uma novidade. O que, no nosso entender, deve ser 
colocado de uma maneira diferente é a forma como eles são lidos. Se, de facto, a 
tipologia do crime e os espaços de ação das mulheres podem confirmar a ideia de que 
estamos perante uma sociedade masculina que lhes impunha bastantes restrições e 
controlos, marginalizando-as de várias esferas da vida pública,
564
 por outro lado podem 
mostrar-nos estratégias de atuação, transformando fragilidades em forças e matizando a 
exclusividade do papel de vítima.
565
 Como sugere Georges Balandier, devemos ter em 
conta a ambivalência do papel atribuído à mulher, que se traduzia numa "subordinação 








                                                          
558
 Tal como defendem vários autores (GAUVARD, 1991, vol.2, pp. 589-596; MARQUES, 1987, pp. 
484-489; RUCQUOI, 2008, p. 135) e como confirmam as cartas de perdão. 
559
 Apenas um exemplo entre muitos: AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 461.  
560
 MUCHEMBLED, 2008, pp. 90-91 e RIBÉMONT, 2007, pp. 141-143. 
561
 Preferencial, não exclusiva. Caso contrário não as veríamos a discutir na praça pública, a alcovitar ou a 
relacionar-se com mouros e judeus. AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fls. 238, 297 e 380.     
562
 Tal como viu Isabel Queirós (QUEIRÓS, vol.1, p. 87).  
563
 GAUVARD, 1991, vol.1, p. 325. 
564
 QUEIRÓS, 1999, vol.1, pp. 107-109. 
565
 Como alguns trabalhos parecem querer demonstrar, em especial ÁLVAREZ BEZOS, 2013. 
566
 A partir de GAUVARD, 1991, vol.1, p. 300. 
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4. O dia-a-dia em retrato 
 
Chegamos enfim à comum rotina dos dias e com ela a dimensões inalienáveis do 
ser humano, seja qual for o tempo ou sociedade em que habite, como a alimentação, o 
vestuário ou o nome. Conforme já havíamos anunciado, aqui procuramos juntar a mais 
minuciosa e dispersa informação da fonte. O trabalho é difícil e não conseguimos mais 
do que imagens circunscritas. Daí que, atentando no título do subponto, tenhamos 
decidido usar a palavra "retrato", imagem estática, cristalizadora de um momento 
(apenas). É uma visão e muito condicionada o que aqui trazemos. Apoiados em 
bibliografia específica e com uma análise o mais cuidadosa possível do vocabulário, 
propomo-nos olhar algumas dimensões do dia-a-dia tardo-medieval português através 






Comecemos então pela dimensão mais terrena, a da alimentação. As cartas de 
perdão podem ajudar-nos a conhecer os hábitos alimentares do comum dos medievos 
essencialmente a partir de três contextos: 
1) Quando narram um furto de bens de primeira necessidade, traduzindo-se quase 
sempre em alimentos ou matérias-primas a eles associados; 
2) Nas acusações de destruição de cultivos, árvores ou animais; 
3) Em descrições mais detalhadas de como se processou determinado delito, 
apanhando um momento de refeição ou espaço a ele associado.  
Contudo, normalmente a informação fica-se pela referência aos alimentos ou aos 
lugares, adiantando pouco ou nada quanto a horários, receitas e meios materiais para a 
preparação das refeições. Assim, por força das circunstâncias, é sobre o elenco daquela 
que seria a dieta medieva que procuramos refletir. 
Desiguais em quantidade e qualidade, as refeições da generalidade das famílias 
medievais portuguesas tinha como primeira função matar a fome.
568
 Com o quê era 
                                                          
567
 Seguiremos essencialmente GONÇALVES, Iria - "A alimentação". In SOUSA, Bernardo Vasconcelos 
e (coord.) - A Idade Média. Vol.1 de História da Vida Privada em Portugal, direção de José Mattoso. Rio 
de Mouro: Círculo de Leitores, 2011, pp. 226-259 e MARQUES, 2010, pp. 27-44, confrontando aquilo 
que dizem os autores com a realidade presente nas cartas de perdão. O objetivo é apenas esse e não 
abordar todos os aspetos da alimentação tardo-medieval portuguesa. 
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secundário. Por isso, não estranha que a base da alimentação do povo miúdo residisse 
nos cereais.
569
 De cultivo generalizado entre o Norte e Sul do país, destacava-se o trigo 
(muitas vezes em terras pouco adequadas), a cevada e, nos solos mais pobres e 
inóspitos, o centeio. No Entre-Douro-e-Minho, e em algumas zonas da Beira e da 
Estremadura, coexistia também o cultivo do milho-miúdo e do painço.
570
 Destes cereais, 
com frequência misturados, se constituía a farinha amassada.
571
 A qualidade nem 
sempre era a melhor. Pão unicamente de trigo tornava-se coisa rara nas mãos dos pobres 
e remediados, em especial no Norte, onde o centeio se fazia notar. Por isso, cozia-se 
"um pão de textura áspera e cor escura".
572
 
Entre os roubos encontramos um pouco de tudo. Trigo, centeio, milho, painço ou 
simplesmente "farinha" e "pão cozido". Os sacos e alqueires de trigo normalmente 
incorporavam roubos de maior monta, fazendo-se acompanhar de outros bens.
573
 Note-
se que neste final de século XV viveram-se tempos de especial carência de trigo, o que 
resultou numa acentuada inflação do alqueire deste cereal. Nos primeiros anos de 1480 
o seu preço rondou com frequência os 40-50 reais em diversos pontos do reino, 
chegando inclusive, pela primeira vez no século, a ultrapassar os 100 reais brancos.
574
 
Em tal contexto, o roubo de alqueires do 'cereal-rei' podia traduzir-se em perdas/ganhos 
de valor significativo.
575
 Por outro lado, se os documentos nos mostram o latrocínio de 
bens alimentares com baixo preço de mercado, fácil acesso e duvidosa qualidade, o 
mais provável é estarmos perante um crime motivado pela necessidade. Já no capítulo 
anterior havíamos dado a conhecer o caso de Inês Afonso, mulher de Martim de Mões, 
morador em Sequeiros, termo de Aguiar da Beira.
576
 Quem rouba dois pães de centeio, 
                                                                                                                                                                          
568
 Leia-se os grandes grupos produtivos como os artesãos e camponeses (GONÇALVES, 2011, p. 254). 
569
 O pão, simples ou como suporte de um pouco de queijo ou cebola, funcionava muitas vezes como o 
único recurso para encher (pouco, diga-se) as bocas das famílias. Era importante às autoridades locais, 
pelos almotacés por exemplo, assegurar o seu abastecimento e disponibilidade no concelho. Por volta de 
1482, em Mioma, concelho de Sátão, são os próprios juízes a ir a casa de Pedro Eanes, ao que tudo indica 
produtor ou vendedor, "e lhe disseram que lhes desse pão pera os moradores da dita terra, que o não 
tinham por seus dinheiros." Este, "como homem simples e de pouco saber [a tradicional justificativa], e 
ainda com sanha e menencórea" jurou falsamente sobre os Santos Evangelhos que não tinha pão 
escondido. Pelo falso testemunho esperou-o uma multa pecuniária de 800 reais e dos conterrâneos pelo 
menos alguma hostilidade (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 360). 
570
 GONÇALVES, 2011, pp. 227-228 e MARQUES, 2010, p. 36. 
571
 Incluindo, em momentos de crise, outras farinhas de pior proveniência (GONÇALVES, 2011, p. 254). 
572
 GONÇALVES, 2011, p. 254. 
573
 João Lopes, morador em Gondufe (Ponte de Lima), "furtara a uma Mécia Gonçalves, mulher que foi 
de João de São Pedro, e a Afonso Anes, seu filho que estava com ela em casa, 24 alqueires de pão, 8 
alqueires de trigo e 12 de milho e 4 de painço" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 249). 
574
 FERREIRA, 2014, pp. 129-132. 
575
 Poderiam alguns destes roubos ter como destino um contrabando altamente lucrativo? Sobre a temática 
leia-se DUARTE, 1998, pp. 254 e 472-473. 
576
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 452. 
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palha, algum vinho e peras ou maçãs não o fará pela fome, própria ou dos seus? Face a 
tão pouco, que mais poderia levar alguém a arriscar a cabeça na forca? Farinhas, milho 
e painço proviam também algum sustento aos menos abastados e, apesar do baixo 
custo,
577
 eram igualmente alvos de furto.
578
 Se nada mais houvesse, umas papas de 
milho miúdo
579




Além dos cereais, a outra metade indispensável da dieta dos portugueses de 
quatrocentos consistia no vinho. Devido às suas propriedades calóricas funcionava ele 
próprio como alimento, ajudando a suportar as longas jornadas de trabalho do mesteiral 
ou do camponês.
581
 A sua presença era fundamental em qualquer casa, fosse ela mais ou 
menos abastada. De muitas qualidades e preços, o abastecimento de vinho não era 
problema na generalidade do reino e das famílias. No entanto, tal não quer dizer que 




Sempre que possível, a carne e o peixe ajudavam a compor as refeições dos mais 
humildes, engrossando-lhes o caldo ou, no caso da primeira, em dias de festa ou de 
especial desafogo, constituindo um assado ou estufado.
583
 A carne era retirada de um 
variado número de animais, de que a documentação por nós estudada ajuda a fazer eco. 
Dos comuns rebanhos ovinos,
584
 às produtivas "aves chamadas de capoeira",
585
 e 
passando pelo todo aproveitado porco.
586
 A exceção deve ser feita ao gado grosso. Os 
bois, animais de força tratora na lavoura, eram um bem demasiado precioso para 
converter em refeição.
587
 Só depois de velhos e inutilizados para o trabalho é que o seu 
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 FERRREIRA, 2014, pp. 256-257. 
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 Veja-se os já referidos AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 452 e Livro 22, fl. 249. 
579
 RIBEIRO, Orlando - "Milho". In SERRÃO, Joel - Dicionário de História de Portugal. Vol. III. 
Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1971, pp. 58-64. 
580
 Também fácil, acessível e muito consumida era a fruta (fresca ou seca). As árvores de fruto, presença 
habitual na paisagem, permitiam que muitos não fizessem mais do que a colher e... comer. Como numa 
carta de perdão em que um grupo de rapazes, no termo da Covilhã, se distraía a comer nozes por baixo 
de umas nogueiras quando se confrontaram com os rendeiros do verde (a partir de DUARTE, 2006, p. 
96). 
581
 GONÇALVES, 2011, p. 251. 
582
 João Gonçalves, morador na Aldeia de Serrazes, foi acusado por João Afonso, morador em Freixo 
(Lafões), que "entrara em uma sua adega e lhe roubara dela cinco almudes de vinho, e esto per três vezes, 
que seriam per todos 15 almudes" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 233). 
583
 GONÇALVES, 2011, pp. 235 e 255 e MARQUES, 2010, p. 29. 
584
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 347. 
585
 Patos e galinhas, essencialmente (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fls. 314 e 412). 
586
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 463, Livro 22, fl. 83 e Livro 25, fl. 280. 
587
 "Em 1489-90, alguns bois foram avaliados por 800 reais em Castelo Rodrigo, 800 e 1000 reais em 
Bragança, 1500 reais em Alenquer e na Madeira" (FERREIRA, 2014, p. 171). 
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destino era o açougue.
588
 À criação de animais somavam-se ainda as espécies 
cinegéticas provenientes de uma caça, não desportiva como a da aristocracia, mas de 
recurso para a sobrevivência.
589
 Em Portugal, a pesca era também atividade frequente, 
quer fosse marítima quer fluvial, uma vez que rios e ribeiros apresentavam-se 
especialmente piscosos.
590
 Realidade essa plasmada, por exemplo, na narrativa de 
Afonso Fernandes, Luís Farelo e Rui Garcia que "num barinel vinham de pescar do rio 
de Silves [o que é hoje o rio Arade]", usando "linhas de pescar".
591
 O peixe, fresco, 
salgado ou defumado, podia assim complementar ou substituir a carne na alimentação 
do comum medievo.
592
    
Por fim, mencione-se a presença na documentação de várias referências à produção 
de mel, alimento de alto teor vitamínico;
593
 bem como de vinagre e de azeite, 
importantes na confeção e tempero de diferentes cozinhados
594
, onde devemos incluir os 




4.2 Roupa e tecidos 
 
Da mesma forma que em relação aos alimentos, as cartas de perdão podem levar-
nos mais perto da roupa e tecidos usados pelos portugueses de há seiscentos anos. As 
menções, esparsas e circunstanciais, não nos permitem reconstituir modas nem tão 
pouco a generalidade do vestuário. No entanto, deixam-nos partir para uma reflexão 
acerca dos seu uso e valor quotidianos. 
Mais uma vez são as narrativas dos casos de roubo a fonte mais prolixa em 
referências. O cultivo do linho, num sistema de rotação de culturas ao lado da vinha e 
do cereal, espraiava-se por todo o território, abastecendo inúmeras famílias.
596
 Portanto, 
é normal que o vejamos associado à esfera doméstica - "dentro de sua casa (...) certa 
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 GONÇALVES, 2011, p. 230. 
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 Gamos, veados, cabritos monteses, ursos, javalis, lebres, perdizes, gansos-bravos, codornizes, entre 
outros (GONÇALVES, 2011, p. 231).  
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 GONÇALVES, 2011, pp. 231-232. 
591
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 108. 
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 MARQUES, 2010, pp. 30-31. 
593
 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fls. 395, 415 e 463. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 452 e Livro 22, fl. 867. 
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 GONÇALVES, 2011, pp. 245-246 e MARQUES, 2010, pp. 31-32. Robert Muchembled refere que a 
análise de crânios, em especial de dentes e mandíbulas, de esqueletos de aldeões do século XI-XIII 
ajudou a perceber que estes tinham uma alimentação terrosa, rica em raízes e tubérculos, ajudando (entre 
outros aspetos) a preservar uma dentição isenta de cáries (MUCHEMBLED, 1988, p. 45). 
596
 Veja-se MARQUES, 1987, p. 101 e a recente e excelente tese de doutoramento de Joana Sequeira (O 




roupa de linho, lençóis e mantéis"
597
 - aplicado em roupa de cama (lençóis), mesa 
(mantéis) e vestes íntimas (camisas). Para tal servia também o "lenço", produto feito da 
mesma fibra mas de superior finura,
598
 como o que encontramos em casa de uma 
Catarina Pires, viúva, juntamente com "um lençol e uns mantéis todo de linho, novos, os 
quais mantéis eram de Estêvão Afonso, capelão que foi d'El Rei [D. Afonso V] (...) e o 
dito lenço era de Gonçalo Dias Caruncho", moradores em Almada, aos quais "ela lhos 




Desçamos agora em qualidade (das peças) e protagonismo (dos proprietários). A 
fibra do linho era usada de igual forma para produzir têxteis mais grosseiros e de pior 
qualidade como o bragal e a estopa que, apesar de não ser um tecido confortável, era por 
vezes usado na confeção de roupas utilizadas junto ao corpo.
600
 Inês Afonso, moradora 
no termo de Aguiar da Beira, de quem aqui já falámos pelo necessitado roubo de bens 
alimentares, 'acrescentou' à sua lista de "cousas de pouca valia (...) uma meada 
d’estopa".601 Roubava-se roupa e tecidos de má qualidade, inclusive velhos e em mau 
estado, como Fernão Gil, de Portalegre, que "furtara uma camisa velha a uma Constança 
Afonso, que era de seu marido, e outra de um seu filho".
602
 Roupa velha oferecida seria 
caridade, diríamos nós; mas roubá-la? Arriscar a cabeça na forca? Estaremos nós, mais 
uma vez, face a face com a pobreza? Para já retenhamos as perguntas. 
Na documentação cruzamo-nos aparentemente com um mau alfaiate em serviço. 
"Uma Catarina Vasques, mulher que foi de Diego Garcia, morador na vila de Alfeizerão 
(couto de Alcobaça), dera 3 varas de pano da terra preto
603
 pera lhe fazer uma saia" a 
um João Álvares, alfaiate "que foi morador na cidade do Porto, que "se partira da dita 
vila com o dito pano levando[-o] furtivelmente". Sabemos ainda que "levara quatro 
varas de pano branco que poderia valer a 50 reais a vara" pertencentes a uma Violante 
Luís.
604
 Custaria então fazer uma saia de "pano de Alcobaça" entre 150 a 200 reais mais 
a mão-de-obra?   
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 466. 
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 SEQUEIRA, 2014, pp. 227 e 231-232. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 26, fl. 538. 
600
 "No regimento dos estalajadeiros de 1439 determinava-se que na cama de menor preço figurassem 
lençóis de estopa." SEQUEIRA, 2014, pp. 212-213. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 452. 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 223. 
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 Será este "pano da terra" o conhecido "pano de Alcobaça" dos séculos XIV-XVI, feito a partir de lã e, 
segundo Gil Vicente, de qualidade duvidosa? Veja-se SEQUEIRA, 2014, pp. 253-254.  
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 2, fl. 779. 
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Encontramos alusão, num outro documento, ao furto de "um manto de menim"
605
 
que, segundo Joaquim de S. Rosa Viterbo, se tratava "de um pano (...) de que as 
mulheres do campo faziam as suas mantilhas", não sendo portanto de "muito preço".
606
 
Mas "muito preço" como? Barato, por exemplo, em relação ao côvado do bragal (13-16 
reais) ou do fustão (700-1200 reais)?
607
 
Na sua generalidade, o caminho por onde nos leva a presente reflexão é o de que a 
roupa parece ter sido um bem caro e, por conseguinte, de acesso limitado à maioria da 
população em fins da Idade Média.
608
 Se tecidos de melhor qualidade eram roubados, o 
mesmo se pode dizer dos de pior estado. Talvez até em maior número do que os 
primeiros, fruto de delitos por necessidade. A despeito das poucas mudas e do uso 
sistemático das peças disponíveis,
609
 tudo indica que estas eram aproveitadas até à 
completa inutilização.
610
 Só assim se percebe que alguém compre, use
611
 e, acima de 
tudo, roube e deixe em testamento roupa velha. No limite, se o dinheiro não chegasse 
para tudo, entre a falta de pão e o andar com sapatos rotos ou descalço, ganharia a 
segunda opção. 
   
4.3 Nomes e alcunhas 
 
Como vimos procurando demonstrar, as cartas de perdão possibilitam conhecer 
várias facetas da sociedade. Uma das que por ventura este tipo de fonte melhor permite 
estudar é a da antroponímia. Nos 360 documentos que tratámos, identificámos cerca de 
754 pessoas (642 homens, 112 mulheres). Não havendo espaço para um estudo 
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 AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 182. 
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 VITERBO, 1865, vol.2, p. 86. 
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 Fernão Vasques, de quem aqui já falámos, quando "lhe abriram uma noite a porta de uma sua casa (...) 
ele jazia nu na cama" (AN/TT, Chancelaria de D. João II, Livro 22, fl. 81). Quer o dito Fernão Vasques 
estivesse totalmente nu ou apenas com qualquer pequena coberta a tapar-lhe o sexo, queremos apenas 
sublinhar a inexistência de qualquer peça de vestuário. Será de espantar que muitas das gentes não 
tivessem agasalho para vestir durante a noite, a não ser um lençol ou manta da cama onde dormiam?  
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 As peças de roupa, por vezes usadas e em mau estado, eram contempladas nos testamentos. Entre a 
aristocracia ou clérigos de topo eram inclusive destinadas somas de dinheiro para "vestir os pobres". 
Sobre a temática veja-se, por exemplo, VILAR, Hermínia Vasconcelos e SILVA, Maria João Marques da 
- "Morrer e testar na Idade Média: alguns aspectos da testamentária dos séculos XIV e XV". Lusitania 
Sacra. Série II, 4 (1992), pp. 39-60.  
611
 FERREIRA, 2014, pp. 287 e 311-312. 
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profundo de todos os dados coligidos, cremos no entanto ser pertinente tecer algumas 
considerações acerca da temática.
612
 
 Segundo Iria Gonçalves, a onomástica medieval portuguesa pode dividir-se em 
cerca de quatro grandes categorias:
613
 
 1) A mais antiga, constituída por nomes já usados antes da romanização, 
consumava-se em exemplos como Aires, Urraca, Garcia, Leonor, Teresa ou Vasco.
614
 
Se os três primeiros mostravam em finais da Idade Média uma queda de popularidade, 
os últimos continuavam a ser escolha recorrente dos portugueses de quatrocentos.
615
 
2) A herança romana na península, profunda e duradoura em tantos aspetos, não 
cristalizou mais do que uns quantos nomes ao longo dos séculos medievais. Mécia e 
Nuno serão por ventura as exceções. Ambos encontram eco na documentação 
analisada,
616
 em especial o segundo, como atestam as onze referências coligidas. 
3) A influência dos povos germânicos, adotada pelas populações autóctones "com 





 Álvaro, Elvira ou Guiomar. Todos eles foram bastante 
frequentes ao longo da Idade Média. Se no feminino, de Elvira e Guiomar apenas 
catalogámos uma menção de cada, os exemplos masculinos aqui referidos representam 




4)  Por fim, o grande vértice de toda a antroponímia medieval, em especial nestes 
séculos tardios, é aquele que a tradição religiosa legou. Entre os homens, João (126) e 
Pedro (51), tendo como inspiração os apóstolos, dominaram a onomástica sem rivais. 
No feminino, o culto mariano crescia em força e o nome Maria (17) propagava-se, 
conquistando o topo das preferências. De perto só era acompanhado por Catarina (16), 
Inês (12) e Isabel (12), todas elas santas em ascensão de popularidade nos séculos XIV e 
XV. O fim da Idade Média confirmou mesmo o completo triunfo dos grandes santos da 
                                                          
612
 A nossa base de apoio é o trabalho de Iria Gonçalves, a historiadora que mais consistentemente tem 
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618
 Somando-lhe a variação Rui. 
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 Fernando (37) segue-os de perto; Gonçalo (31); e Rodrigo (26). 
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Igreja na hora de batizar as crianças. Além dos já referidos, outros nomes reunidos na 
documentação compreendem esta lógica hagiotoponímica como Antão, Bartolomeu, 
Brás, Cristóvão, Estêvão, Jorge, Lopo, Lourenço, Luís, Paulo, Tomé e Vicente nos 
homens; ou Ana, Beatriz, Constança e Margarida nas mulheres. 
Fora destes grandes grupos encontramos ainda outros nomes como os cavaleirescos 
Artur, Amadis e Heitor; os judaicos Abraão, Jacob, Isaac e Salomão; os então em moda 
Diogo, Martim e Joana; ou os menos comuns Briolanja, Mor e Senhorinha.  
Apesar disso, a variedade onomástica era limitada e isso causava problemas. 
Mesmo com o acrescento de um patronímico, o grosso da antroponímia provinha do 
mesmo universo. Assistia-se com frequência a complicadas situações de homonímia no 
seio das comunidades. A situação era incomodativa tanto para os próprios quanto para o 
grupo mais extenso onde estes se inseriam, o que ajuda a explicar a generalização do 
fenómeno do apodo ou alcunha. Assim, "ao contrário dos apelativos atrás abordados, 
nascidos no seio familiar e projetados, por assim dizer, para fora dele, a partir do seu 
uso, nomes escolhidos de entre um léxico preexistente, perfeita e conscientemente 
assumidos pelos próprios, envoltos em conotações positivas, o apodo manifestava-se em 
tudo como o seu oposto."
620
 Ou seja, era impelido de "fora para dentro", impondo-se ao 
próprio e à sua família. Se objetivos e reconhecidos pela comunidade, eram aceites de 
tal maneira que passavam oficialmente (nos documentos) como identificadores da 
pessoa. Note-se que de outra forma não chegariam até nós. 
Tal como na onomástica 'tradicional' as alcunhas e apodos podem ser divididos em 
três categorias. A primeira e mais óbvia é a da referência espacial, topográfica, 
identificadora da relação de um indivíduo com um lugar. A situação mais comum 
reportava-se a imigrantes que abandonavam a sua terra natal e refaziam a sua vida 
noutros lugares mais ou menos distantes.
621
 Atrás já tivemos oportunidade de escrever 
como os forasteiros eram olhados com desconfiança pelas comunidades, fechadas sobre 
si na proteção dos seus e das suas dinâmicas centenárias.
622
 Por conseguinte, tal marca 
no nome, pode funcionar paradoxalmente: por um lado, lembrava de forma constante 
toda a comunidade que se tratava de um forasteiro, de alguém de fora; por outro, ao 
revelar publicamente uma parte do passado da pessoa, permitia a sua progressiva 
integração e um lento despir das desconfianças. É assim que vemos um Filipe de 
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 GONÇALVES, 2011 b), pp. 211-212. 
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 GONÇALVES, 2011 b), p. 213. 
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 MUCHEMBLED, 1988, pp. 16-24. 
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Óbidos, morador em Tavira; e um Isaac Toledano, um João de Sevilha ou uma Catarina 
do Porto, todos moradores em Lisboa.
623
 Os nomes de valor locativo podiam ainda 
indicar a morada dentro da mesma localidade, mas compreendendo um espaço com 




A segunda categoria de alcunhas, que parece ter sido mais rara entre nós, 
compreende uma profissão, ofício, cargo ou objeto a eles associados, que passavam a 
identificar a pessoa em causa. Ainda assim destacamos de forma clara um João 
Carpinteiro, morador em Miragaia (Porto), ao que parece associado à construção 
naval.
625
 Iria Gonçalves sublinha a importância deste tipo de antropónimo integrador, 
"na medida em que publicitava a pertença do seu utente a um determinado grupo, neste 
caso profissional, e é conhecida a importância que na Idade Média assumiam os grupos 




O terceiro e último grupo é talvez o mais expressivo e pitoresco. Neste incluem-se 
os nomes alusivos a características físicas, morais, intelectuais e comportamentais dos 
seus portadores. Incluem-se ainda os casos em que há a transposição de certa qualidade 
a sublinhar num indivíduo para a apropriação do nome do animal que mais a 
possuiria.
627
 Se por vezes esta antroponímia traduzia olhares objetivos, inócuos, e até 
laudatórios de uma característica óbvia e saliente, outras vezes refletia olhares hostis, 
mordazes e satíricos. Não é de excluir a presença de um certo humor coletivo nesse 
processo de batismo profano. Em muitos casos, à distância de séculos e munidos de um 
vocabulário e panorama mental bastante diferentes, torna-se para nós quase impossível 
perceber o significado de muitas alcunhas. Centremo-nos no entanto nas mais 
percetíveis. 
Do ponto de vista físico temos escolhas para vários gostos. Gente pequena, como 
Afonso Eanes o Curto, e gente maior, como Álvaro Eanes Gigante; de cabelo curto, tal 
João Chamorro,
628
 ou de maior propensão facial, com Diogo Barbas. De um João 
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Se do exterior corporal avançarmos até à dimensão da personalidade e dos 
comportamentos, percebemos com alguma facilidade determinados juízos e opiniões 
das comunidades. Originalidade parecia não faltar na hora de renomear alguém. 
Homens com fama de violentos e lutadores - o que para os padrões da época é de 
sublinhar - temos o já entre nós conhecido Lopo Vasques Mata-Sete, Nuno Peleja e um 
João Afonso Guerreiro. Mas como entre 'criminosos' os bons também existiam, somos 
presenteados com um Vasco Bom ou um Rui Vasques Bom-Cristão, curiosamente 
acusado de bigamia. A Gonçalo Vaz Gago ou ao simples Pero Afonso Calado pouco 
acrescentamos. Apodo mais escorregadio ao nosso entender é o de Maria Aguada, 
manceba de clérigo. Pelo contrário, com certeza claro é o do carcereiro Gonçalo Eanes 
Tolo, que deixando um prisioneiro "ir a casa de um vizinho" nunca mais o voltou a ter 
entre as grades. E o que diria o contemporâneo Fernão Martins do Siso?
630
 
Por fim, tal como havíamos anunciado, as associações de qualidades humanas a 
símbolos animais eram também frequentes, mas nem sempre óbvias. Se de João Martins 
Touro e Vicente Afonso Boi adivinhamos homens de compleição robusta; mais dúbia 
será a descrição de Martim Gomes Raposo ou de Vicente Anes Corvo.
631
 Solitários, 
traiçoeiros, astutos, sábios ou maus pressagiadores? O manancial de características 
associado a estes animais é variável. Não nos aventuraremos a adivinhar. Só os seus 
mais próximos saberiam. 
Em conclusão cremos poder afirmar que, face a uma onomástica limitada, a 
alcunha assumiu na Idade Média uma importância acrescida na identificação do sujeito 
e da sua individualidade. Depois do nome de batismo, o dia-a-dia em comunidade 
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Chegados ao fim da jornada, é momento de escrever as derradeiras páginas. 
Mais do que conclusões, preferimos falar em problemas, reflexões, perspetivas. A 
complexidade de estudar o Homem, ainda mais na tão distante Idade Média, aconselha-
nos a prudência de perguntar em vez de afirmar. 
 Partindo da carta de perdão, base e protagonista deste trabalho, percebemos, ao 
estudar a sua definição jurídica e quotidiana, como estes diplomas eram um instrumento 
de equilíbrio tanto para o rei como para os súbditos. Ao primeiro permitiam consolidar 
o seu poder; contornar as deficiências de um aparelho judiciário mal preparado; 
restabelecer alguma ordem social; e ainda granjear, através de penas cumulativas, 
recursos humanos (degredos) e financeiros (multas) para as necessidades da Coroa. 
Enquanto aos segundos lhes permitia sobretudo um meio - caro mas relativamente 
rápido e seguro? - de se conseguirem livrar de uma acusação ou de um crime associados 
ao seu nome. Abria-se uma via direta de acesso à clemência do rei que a justiça 
ordinária não garantia. 
A despeito de todas as limitações da carta de perdão enquanto fonte histórica -  
pouco sustentável para estatísticas do crime, discurso imbuído de uma 'retórica da 
salvação'
632
 - cremos ter demonstrado ao longo desta dissertação como a riqueza 
narrativa destes diplomas permite o estudo de situações-padrão do quotidiano. Para tal 
muito contribui o intrínseco caráter de verosimilhança das suas histórias, fruto de uma 
perfeitamente interiorizada estratégia de defesa, que visava incluir o delito em cenários 
comuns, de forma a o rei os crer possíveis e, por isso, desculpáveis. Enquanto 
historiadores, esse é um trunfo impossível de desperdiçar. Para conhecer o dia-a-dia, a 
verosimilhança talvez nos valha mais do que a própria verdade. 
Assim, através do crime - a nossa janela - vimos uma sociedade quatrocentista 
violenta e resistente face a um poder cada vez mais presente ao nível local. Esta 
rebeldia, quase endémica, era facilmente acesa por funcionários (demasiado?) 
escrupulosos e atuantes.
633
 Tolerava-se mal a intromissão do oficial régio no negócio 
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 Que não permite ao suplicante inventar a seu bel-prazer, devido a pelo menos três filtros de verdade (a 
Corte, os juízes locais, as partes adversas). 
633
 Neles vimos um grupo social mal pago e impreparado, mas que com algum poder e importância na 
terra usava da sua posição, se necessário, para atingir inimigos e servir interesses pessoais. A distância 
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privado, a imposição de uma ordem perturbadora de dinâmicas imemoriais e, 
principalmente, qualquer ataque a um amigo, parente ou familiar. Por outro lado, 
convém não esquecermos a existência paralela de um mundo criminal, este sim mais 
organizado e intencionalmente desordeiro, englobando a proliferação de bandos de 
fidalgos e grupos de ladrões e malfeitores. 
Caminhámos por um dia-a-dia marcado pela constante luta pela sobrevivência, 
lado a lado com um homem medievo munido de um sempre ativo estado de alerta, 
aguçando-lhe os sentidos e predispondo-o a reagir imediata e agressivamente. Violência 
que era reativa dado um permanente estado de insegurança, refletida na quotidiana 
presença das armas,
634
 mas também no facto de estarmos perante uma sociedade 
codificada pela honra (valor posto à prova a todas a horas). Por outro lado, observámos 
a dificuldade dos jovens em encontrar um lugar numa comunidade de perenes dinâmicas 
relacionais, levando-os a extremar atitudes na busca de uma identidade social e sexual. 
 Neste século XV, ódios e vinganças encontravam espaço para crescer. Mães, 
filhas e esposas, tantas vezes contornando o seu papel de mulher-objeto, conduziam a 
agressividade dos 'seus' homens para os respetivos inimigos. A violência era uma 
dimensão importante do mundo medieval. Compreendê-la e cultivá-la era o primeiro 
passo na defesa de si e do seu. 
Conviver com a morte tornava-se essencial. O homicídio, se praticado dentro 
dessas dinâmicas de sobrevivência, era tolerado e perdoado. Atrás escrevemos que "se 
batia primeiro e pensava depois". Foi o que os suplicantes nos mostraram e o que o rei 
aceitou e percebeu. Para o príncipe, a morte involuntária, por acidente, não era grave; o 
assassínio tirado pelo cálculo ou por ajuste de contas já não era bem assim. 
Trilhámos os caminhos do amor e da sexualidade, percebendo que os homens e 
mulheres de há seiscentos anos entendiam melhor o impulso natural do que as difíceis e 
complexas teorizações dos teólogos. Os exemplos vimo-los por todo lado: a barregania; 
a quebra do celibato clerical; o incesto; o adultério; o sexo antes do casamento ou o 
casamento contra a vontade dos pais; a violação; a alcovitice; a bigamia; a centralidade 
da prostituição.   
Dos delitos do corpo para os da propriedade observámos a compreensão geral 
decrescer. Aceitava-se mal a destruição de um cultivo por animais alheios; mas ainda se 
                                                                                                                                                                          
entre o funcionário e o homem é difícil, se não impossível, de estabelecer. Regra geral, não eram bem 
vistos pelos conterrâneos. 
634
 Mesmo que proibidas pelo rei. 
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via pior o roubo.
635
 No entanto, havia uma distinção entre o furto de um bem alimentar, 
de uma velha peça de vestuário ou de um fardo de palha e o de peças valiosas, grandes 
quantidades de alimentos ou de gado. A diferença estava entre a necessidade e o 
banditismo, entre a desculpabilização e a criminalização, entre a caridade e o temor. Por 
outro lado, o contrabando de umas quantas cabeças de gado - que representava um meio 
de subsistência para os inóspitos povoados da raia luso-castelhana - era combatido com 
insistência pelo poder central.  
Dos crimes contra Deus não alcançámos mais do que a blasfémia. Ficou-nos o 
eco do que parece ter sido um comportamento trivial entre as camadas populares. A 
crença e proximidade para com Deus e os santos permitia às pessoas referir-se-lhes 
como se de um seu igual se tratasse. A normalidade parece ter sido tal em finais da 
Idade Média que, na hora de castigar o delito, o rei deixou de aplicar castigos corporais, 
conforme estava previsto nas Ordenações. 
Entre as linhas de força da criminalidade tardo-medieval portuguesa procedemos 
à análise de três grandes grupos sociais e económicos com que deparámos com 
frequência. O primeiro deles foi o dos escudeiros, rosto maior da criminalidade 
quatrocentista, pelo grande número e variedade de circunstâncias em que nos surgem. 
Com alguma distinção, em certos casos com poder, acesso a armas, ambição e 
protegidos por ligações sociais, mas por vezes sem dinheiro e prestígio, não é difícil 
imaginar que estes homens usassem (e abusassem) da sua vantagem sobre os mais 
frágeis.  
O segundo grupo que tivemos em conta foi o da classe mesteiral. Muito 
heterogénea, abordámo-la essencialmente para matizar a ideia de que a estabilidade 
económica e laboral se traduzia, entre os mesteres, numa criminalidade mais baixa ou 
polida. Não: o que vimos foi, em primeiro lugar, homens do seu tempo. Com os 
mesmos medos, crenças, instintos e.... crimes.  
Por último, procurámos perceber se era possível distinguir um crime do campo e 
outro da cidade. Concluímos, acima de tudo, a artificialidade e alguma inoperabilidade 
dos conceitos numa sociedade como a medieval, em que 90% da população vivia no 
campo ou associada a atividades rurais.
636
 É mesmo possível falar de Idade Média sem 
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 Referimos como a forca era, acima de tudo, destino de ladrões. 
636
 Até porque para o Portugal medieval a dimensão daquilo que se considera "cidade" é muito 
questionável. Na maior parte delas vemos o campo igualmente presente ou às suas portas. 
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nos cruzarmos com o campo e as suas gentes? A haver um crime específico das 
(grandes?) cidades não encontrámos dados suficientes para o demonstrar.
637
 
Ao terminar, esperamos no mínimo ter cumprido o objetivo de relembrar a carta 
de perdão enquanto fonte para o conhecimento do homem e da vida comuns, seja pelo 
que se come, pelo que se veste, pelo que se faz ou pelo que se sente. Cremos, pelo 
menos, ter traçado a imagem de uma sociedade medieval mais colorida, diversificada e 
movimentada do que muitos textos nos inculcaram. Para isso contribuíram os 
desentendimentos de homens à mesa de jogo; o insulto pitoresco; a mulher que, 
secundarizada, contornava a natureza moral e jurídica, agindo; os amores desafiadores 
da ordem e autoridade de pais e esposos; ou o humor dos apodos e alcunhas.  
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Por fim, como apêndice, decidimos incluir uma tabela com os titulares dos 
cargos da justiça e administração. Devemos advertir o leitor de que a tabela apresentada 
não é mais do que um subproduto da investigação que fizemos. À medida que lemos 
cartas de perdão limitámo-nos a recolher nomes, datas e funções/qualificações dos 
oficiais régios, elencando a informação. São dados semitratados, sem consulta 
bibliográfica adicional para confirmar e acrescentar informações às que os diplomas nos 
forneceram. Repita-se: a sua utilidade é apenas a de um instrumento de trabalho. Que 
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1484, Junho, 9 
1484, 
Junho, 11 








1484, Junho, 9 
1484, 
Junho, 10 


















1484, Junho, 11 
1484, 
Junho, 11 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 30 
(4v-5) 
Santarém 




1482, Março, 9 
1484, 
Junho, 18 







1482, Março, 13 
1484, 
Maio, 4 







1484, Maio, 4 
1484, 
Maio, 4 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 42 (6-
6v) 





1484, Abril, 19 
1484, 
Junho, 2 







1484, Maio, 26 
1484, 
Maio, 24 







1484, Maio, 23 
1484, 
Maio, 24 



























1484, Maio, 14 
1484, 
Junho, 25 









1484, Abril, 13 
1484, 
Junho, 19 


































1481, Abril, 13 
1484, 
Junho, 11 







1481, Março, 14 
1484, 
Junho, 18 







1484, Maio, 15 
1484, 
Junho, 18 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 83 
(11v-12) 
Santarém 
João Eanes   Juiz em Tarouca 1484, Maio, 15 
1484, 
Junho, 11 






Castelo de Vide 
1484, Abril, 8 
1484, 
Junho, 11 





Juiz em Castelo 
de Vide 
1484, Abril, 8 
1484, 
Junho, 17 







1484, Março, 16 
1484, 
Junho, 21 







1484, Março, 19 
1484, 
Junho, 21 







1483, Maio, 26 
1484, 
Junho, 21 







1484, Maio, 22 
1484, 
Junho, 21 







1484, Maio, 22 
1484, 
Junho, 21 






















Chanc. D. João II, Livro 22º, 93 
(13v-2º) 















1483, Maio, 28 
1484, 
Junho, 22 









1483, Junho, 10 
1484, 
Junho, 22 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 98 
(14-14v) 
Santarém 
Isaac Caro   
Tabelião geral 
para as comunas 
judaicas 
1483, Junho, 5 
1484, 
Junho, 22 







1483, Junho, 6 
1484, 
Junho, 22 







1483, Maio, 26 
1484, 
Junho, 25 







1484, Maio, 27 
1484, 
Junho, 25 







1484, Maio, 27 
1484, 
Junho, 25 







1484, Maio, 27 
1484, 
Junho, 22 







1484, Junho, 22 
1484, 
Junho, 22 












Chanc. D. João II, Livro 22º, 108 
(17-3º) 
Santarém 













Castelo de Vide 
1483, Março, 16 
1484, 
Junho, 16 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 118 
(19-19v) 













Juiz em Castelo 
de Vide 
1483, Abril, 9 
1484, 
Junho, 24 






Juiz das Sisas 
em Valhelhas e 
Belmonte 
1484, Junho, 23 
1484, 
Junho, 24 







1484, Junho, 24 
1484, 
Junho, 18 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 122 
(20-2º) 





1484, Abril, 6 
1484, 
Maio, 27 







1484, Abril, 8 
1484, 
Junho, 19 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 125 
(20v-2º) 
Santarém João Eanes 
Trapa 
















Chanc. D. João II, Livro 22º, 145 
(22v-3º) 





1484, Abril, 5 
1484, 
Junho, 25 




















1484, Maio, 17 
1484, 
Junho, 29 







1484, Maio, 13 
1484, 
Junho, 29 




















lezírias d'El Rei 
em Vila Franca 
de Xira 
1484, Junho, 30 
1484, 
Junho, 30 

































1484, Junho, 2 
1484, 
Julho, 5 








1484, Julho, 5 
1484, 
Maio, 14 








1484, Maio, 8 
1484, 
Junho, 8 






























1483, Abril, 9 
1484, 
Junho, 30 







Duque Bragança                                    
Do Desembargo 




Chanc. D. João II, Livro 22º, 228 
(40-2º) 
Setúbal 














1482, Maio, 7 
1484, 
Julho, 28 







1484, Junho, 26 
1484, 
Julho, 28 







1484, Julho, 5 
1484, 
Julho, 28 




  Tabelião 1484, Abril, 17 
1484, 
Junho, 26 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 233 
(41-1º) 





1484, Junho, 26 
1484, 
Junho, 26 







Sisas dos panos 
delgados, da 
tábula e da Feira 
na Guarda 
1484, Junho, 25 
1484, 
Junho, 30 








1484, Junho, 30 
1484, 
Julho, 7 







Ponte de Lima 
1484, Abril, 4 
1484, 
Julho, 8 







Ponte de Lima 
1484, Abril, 6 
1484, 
Julho, 4 










1484, Julho, 3 
1484, 
Julho, 4 






Sisas em Lagos 
da Beira 













1484, Julho, 4 
1484, 
Julho, 7 































1483, Março, 21 
1484, 
Julho, 22 







1482, Maio, 8 
1484, 
Julho, 21 







1483, Março, 13 
1484, 
Agosto, 5 







1484, Abril, 22 
1484, 
Agosto, 9 






Tabelião em São 
João da 
Pesqueira 
1484, Março, 28 
1484, 
Agosto, 9 







Santa Marta de 
Penaguião 
1484, Abril, 1 
1484, 
Agosto, 5 



















1484, Agosto, 3 
1484, 
Agosto, 10 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 373 
(62-3º) 




Castelo de Vide 
1484, Março, 25 
1484, 
Agosto, 10 


























Chanc. D. João II, Livro 22º, 375 
(62v-2º) 
Setúbal 














1484, Junho, 9 
1484, 
Agosto, 16 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 389 
(64v-65) 





1483, Março, 18 
1484, 
Agosto, 16 







1484, Abril, 22 
1484, 
Agosto, 16 













Chanc. D. João II, Livro 22º, 389 
(64v-65) 
Setúbal 







Chanc. D. João II, Livro 22º, 400 
(66-66v) 
Setúbal 
Afonso Gil   
Tabelião em 
Ponte de Lima 
1482, Março, 28 
1484, 
Agosto, 13 







1484, Maio, 28 
1484, 
Agosto, 23 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 412 
(68v-69) 
Setúbal 
Pedro Feio   
Tabelião em 
Silves 
1484, Maio, 2 
1484, 
Agosto, 23 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 412 
(68v-69) 
Setúbal 
João Nunes   
Tabelião em 
Faro 
1484, Junho, 25 
1484, 
Agosto, 23 













Chanc. D. João II, Livro 22º, 413 
(69-69v) 
Setúbal Gonçalo de 
Andrade 
  






Chanc. D. João II, Livro 22º, 413 
(69-69v) 
Setúbal 
Lopo Dias   






Chanc. D. João II, Livro 22º, 414 
(69v-2º) 




Castelo de Vide 
1484, Abril, 8 
1484, 
Agosto, 23 









1484, Julho, 27 
1484, 
Agosto, 24 
Chanc. D. João II, Livro 22º, 417 
(70-3º) 
Setúbal 
João Tacão   
Tabelião em 
Alvalade 
1484, Março, 28 
1484, 
Agosto, 25 







1484, Agosto, 6 
1484, 
Agosto, 25 







1484, Junho, 27 
1484, 
Agosto, 15 























Chanc. D. João II, Livro 22º, 429 
(72v-1º) 
Setúbal 
João 
Álvares 
  
Meirinho no 
Julgado de 
Baião 
1484 
